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RELATORIO 



Ü^PORmA^NTE vos communiquei que Sua Magestade o Imperador Houve 
,M ^por bem nomear-me Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros por decreto de 3 de Julho do anno proximo passado. Tenho agora a 
honra de dar-vos conta dos negocios mais importantes que têm corrido pela 
Repartição a meu cargo. 


IMPÉRIO ALLEMÃO 
Conyeação Consular 

Esta convenção, concluida em 10 dc Janeiro do anno proximo findo, como vos 
participou o meu antecessor no seu relatorio, foi promulgada pelo decreto n. 8610 de 
15 dc Julho seguinte. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Adiamento do Congresso em que se devia tratar dos meios de se 
evitar a guerra entre as nações da America 

Realisou-se o que o meu antecessor tinha previsto. Por nota de 3 dc Novembro 
ultimo participou-me a Legação Americana que o projectado congresso foi adiado. 
Motivaram o seu adiamento duas circumstancias. Continuando a guerra entre as 
Republicas do Chile e do Perú c da Bolivia.. faltava uma condição, que se julgara 
essencial, a paz entre todas as potências representadas: e por outro lado o Congresso 
Legislativo, a quem o Governo submettêra o projecto de convocação, nenhuma reso¬ 
lução tomou a respeito dclle. 


REPUBLICA ARGENTINA 
Questão de limites 

Não tenho a satisfação de participar-vos a conclusão deste negocio; mas posso 
assegurar-vos que os dous Governos delle se occupam com o desejo de chegar a um 
accôrdo. A uma proposta do Governo Imperial respondeu o Argentino com uma nota 
e um longo memorandum que são neste momento objecto de serio esludo. Coin- 
prehendeis sem duvida que devo ter nesta matéria a maior reserva: podeis porém 
estar certos de que o Ministério a meu cargo se apressará, como deve, a dar-vos conhe¬ 
cimento da negociação logo que lhe seja possivel. E’ escusado accrescentar que o 
direito do Brazil, que me parece incontestável, será sustentado com moderação c 
firmeza. 
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REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré 

Tenho a satisfação de participar-vos que foi approvado pelo Congresso Boli¬ 
viano o tratado. Armado nesta Côrte em 15 de Maio do anno proximo findo, pelo 
qual o Brazil concede á Bolivia o uso da estrada de ferro que construir á margem dos 
rios Madeira e Mamoré, bem como o livre transito por essa estrada. 

Foi também approvado um protocollo que se assignou em La Paz rectificando a 
redacção do art. 4 o do mesmo tratado na parte em que menciona o rio Madeira em 
vez do Mamoré. 

Vai-se proceder á troca das ratificações. 


/ 

•IMPÉRIO DA CHINA 
Tratado de amisade, commereio e navegação 


Este tratado foi promulgado pelo decreto n. 8651 de 24 de Agosto do anno 
proximo findo. 

Em virtude do que nelle se estipulou foram pouco depois nomeados um Cônsul 
Geral e um Vice-Consul, e já deixaram esta Côrte, encaminhando-se para o seu 
destino. 

Pelo Ministério da Agricultura, Commereio e Obras Publicas se fará o que lhe 
incumbe para qúe aquelle ajuste produza os seus effeitos em beneficio da agricultura 
por meio da colonisação : e pelo da Justiça se chamará a vossa attenção para a neces¬ 
sidade de providencias que tornem efTectivas as disposições pelas quaes os Brazileiros 
residentes na China ficam isentos da jurisdicção local e sujeitos á do seu paiz. 
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GRAU BRETANHA 

Reclamações Anglo-Brazileiras 


Este negocio ô de mui diííicü solução, e por isso ainda a não leve apezar do 
vivo desejo, que anima o Governo Imperial, de chegar a um accòrdo satisfaclorio com 
o da Gran Bretanha, correspondendo ao seu modo de proceder e attendendo aos justos 
interesses particulares e á conveniência das hoas relações. Foi ouvida a Secção do 
Conselho de Estado que Consulta sobre os negocios estrangeiros, e passa agora o seu 
parecer ao Conselho de Estado pleno. 


Disposições que regulam a entrada dos navios de guerra nos 
portos do Brazil e da Gran Bretanha 


A um pedido de informação, feito pela Legação Britannica, respondeu o meu an¬ 
tecessor que os navios de guerra das nações amigas podem entrar sem re^tricçao al¬ 
guma em todos os portos maritimos do Império; e que, quanto aos portos íluviaes, a 
sua entrada depende de concessão especial para cada C'So, nao havendo convenção 
em contrario. 

A mesma Legação declarou pela sua parte que os navios de guerra estrangeiros 
são admittidos em tempo de paz nos portos inglezes sem que estejam sujeitos a alguma 
restricção além dos regulamentos ordinários de quarentena, polvora e porto. 

Attendendo á utilidade desta informação, annexoa respectiva correspondência 
ao presente relalorio. 
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Extradição. Conveniência de serem apresentados, em Tez de cópias 
anthentieas, os originaes dos mandados de prisão 

Houve recentemente em Inglaterra um caso de extradição, no qual se invocou 
a lavor do accusado a circumstancia de se não exhibir o mandado de prisão no proprio 
original, esim por cópia aulhentica, revestida do sello do Ministério da Justiça. 

A extradição de que se tratava não fòra pedida pelo Governo Imperial; mas o 
Governo Britannieo julgou acertado trazer aó seu conhecimento a dificuldade oc- 
corrida e chamar a sua attenção para a conveniência de serem os mandados presentes 
aos juizes nosproprios originaes. 

Este pedido conformava-se com a respectiva estipulação do tratado vigente 
entre oBrazi! ea Gran Bretanha. Communicou-se aoMinisterioda Justiça. 


ITÁLIA 

Reclamação de SaMno Tripoti 


Este negocio já vos è conhecido por communicação do Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, e foi discutido na sessão passada. "São tenho pois de 
entrar no seu exame. O que me cumpre é dar-vos conhecimento da parte essencial 
da correspondência que a respeito delle tem havido entre a Legação Italiana e o Minis¬ 
tério a meu cargo, chamando a vossa attenção para a nota que essa Legação me 
passoude ordem do seu Governo em 19 de Março ultimo. 

O Governo Imperial foi sorprendido pelos termos daquella nota, e eu vi-me obri¬ 
gado a responder laconicamente, declarando que conQrmava e mantinha as consi¬ 
derações feitas na de 21 de Novembro do anno proximo passado. 

Pretende o Governo Italiano que nada tem com o modo pòr que o do Brazil deva 
obter o dinheiro necessário para pagar o credito Tripoti; e que a distincção de po¬ 
deres è questão interna, de nenhum valor nas relações internacionaes, e não póde 
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ser invocada para sc declinar a responsabilidade da denegação de justiça de listado a 
Estado. Parece-me entretanto que ellc não pódc deixar de admitlira intervenção 
legislativa. 

0 arbitramento, cm virtude do qual Tripoti, hoje representado por sua viuva, 
tem de receber duzentos contos de réis, não foi convencionado entre os dous Go¬ 
vernos, e sim entre o do Brazil c um estrangeiro, súbdito temporário do Império, 
obrigado a sujeitar-se como qualquer Brazileiro ás condições da organisação interna 
do paiz. À doutrina, sustentada pelo Governo Italiano, é ' constitucionalmente 
inadmissível, e é perigosa, porque, si fòr applicada a todas as questões semelhantes 
de Italianos residentes no Brazil, será origem de completa perturbação. 

Não tem havido denegação de justiça, como o provam íactcs bem conhecidos 
de todos c não ignorados do Governo Italiano. 0 Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas pediu-vos credito pára o pagamento da quantia arbi¬ 
trada ; o negocio entrou em discussão; c eu mesmo mui claramentc me pronun¬ 
ciei a favor delle em discurso que foi publicado. 

0 Governo Imperial não duvida que o habilitareis nesta sessão a pagar a 
importância do arbitramento. 


REPUBLICA DO PARAGUAI 
Tratado de amizade, commercio e navegação 

1 

Sabeis pelo relatorio de 19 de Janeiro de 1882 que o Governo Paraguayo de¬ 
nunciou a cessação do tratado de amizade, commercio e navegação de 1872 na 
parte relativa ao commercio eá navegação. 

Cabe-me agora communicar-vos que está adiantada a negociação de um novo 
tratado, que substilue inteiramente o primeiro e o accordo de 1874 concernente ás 
successões. Esta completa substituição tem por fim evitar a existência simullanea 
de tres ajustes. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Assassinato de Brazileiros no departamento de Tacnaremló 

Triste pagina de nossas relações com a Republica Oriental do Uruguay! Triste, 
porque recorda a barbaridade com que foram assassinados alguns súbditos brazi¬ 
leiros recrutados para o serviço militar em flagrante violação de um ajuste vigente. 
Triste, porque os assassinatos foram commettidos a sangue frio, não por particu¬ 
lares, mas por um agente da força publica revestido de alta categoria. Triste, 
porque uma serie de summarios, feitos para o descobrimento da verdade e para a 
punição dos culpados, só serviu até agora para assegurar-lhes a impunidade. Triste 
em fim, porque o Governo Imperial, obrigado a insistir pela satisfação do seu direito, 
tem sempre tido diante de si uma circumstancia lamenlavel e embaraçosa, a das 
intimas relações de consanguinidade existentes entre o principal accusado e o chefe 
do Estado. 

Fizeram-se quatro summarios, e no ultimo foram nterrogados cs Brazileiros 
Feliciano Barbosa e Albino Gonsalves, que haviam prestado declarações no Con¬ 
sulado Geral em Montevideo, e Adriano José da Silva, tambera Brazileiro, que alli 
não depuzera, mas que foi apresentado de ordem do Governo Imperial. 

O Fiscal militar que dirigiu o ultimo summario foi de parecer que se mantivesse 
a resolução tomada avista do anterior, isto é, que não se proseguisse na causa. 
O Auditor de Guerra adoptou esse parecer, e o Governo, conformando-se também 
com elle, mandou que fossem reintegrados em seus postos os chefes e oíüciaes que 
estavam suspensos. 

Convem notar aqui estas circumstancias : o Commandante Dom Joaquim Santos 
é irmão do Presidente da Republica: o Sr. Dr. Dom Manuel Herrera y Obes, hoje 
3Iinistro das Relações Exteriores, foi Auditor de Guerra no penúltimo summario: no 
ultimo procedeu como tal seu filho o Sr. Dom Bernabé Herrera y Obes; e as teste¬ 
munhas orientaes pertencem ao exercito da Republica, faziam parte da força 
acampada em Corrales, logar do morlicinio, e neste foram instrumentos. 

O parecer do Fiscal funda-se príncipalmente em certas considerações que è preciso 
«examinar. 
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As teslcmuQlias orientacs, diz-sc alli, íoram contestes em negar a exislencia dos 
crimes denunciados, ao passo q.ue uma das braziieiras, Adriano José da Silva, diverge 
das outras duas na parte mais essencial, que é o modo por que foram feitos os castigos 
e mortes denunciados. 

Ha na verdade alguma divergência quanto ús circumslancias do caso, mas estas 
não constituem a parte essencial, como se pretende, c as tres testemunhas foram 
contestes quanto aos castigos e mortes. Isto é o principal.' No mais, mórmente atten- 
dende-se ao terror que tanta atrocidade naturalmente causou, não se póde exigir a 
completa uniformidade das testemunhas contrarias, as quaes á simples pergunta, que 
se lhes fez sobre a existência daquclles crimes, responderam que não tinham conhe¬ 
cimento delles. Para isto não era preciso esforço de memória. 

Pareceu notável ao Sr. Dom Bernabó Herrcra y Obes que das tres testemunhas 
braziieiras fossem contestes duas que haviam feito declarações no Consulado, e delias 
divergisse nas particularidades do caso a terceira, Adriano José da Silva, que ali não 
prestára depoimento algum. 

Não estranho esta observação, porque já no summario anterior o Fiscal Mi¬ 
litar e o Auditor de Guerra julgaram-se autorizados a fazer aos agentes do Brazil cen¬ 
suras injustas e inconvenientes. Respondo apenas que a conhecida probidade do 
Cônsul Geral o põe a coberto de semelhante insinuação; que ellenão tinha interesse em 
promover uma accusação injusta, induzindo seus compatriotas a dizerem o contrario 
da verdade: e que, si quizesse proceder de modo tão irregular e condemnavel, bem 
pudera suggerir á terceira testemunha os termos do seu depoimento para que não di¬ 
vergisse das outras tanto nos factos principaes como nas suas particularidades. 
Tempo c occasião teve elle. A circurostancia notada pelo ultimo Fiscal só prova que 
as testemunhas braziieiras depuzeram livremente, sem conselho., sem pressão dos 
agentes do seupaiz. 

Notou o Fiscal Militar como illegalidade e motivo de nullidade que Feliciano 
Barbosa foi interrogado no Consulado Geral ao mesmo tempo que outro Brazileirõ (seu 
irmão João Barbosa), sendo só uma a resposta de ambos; e que esses dous individuos 
eram menores, pois um tinha quatorze e o outro dezeseis annos. 

E' certo que os dous Barbosas foram interrogados simultaneamente, talvez por 
isso mesmo que eram menores; mas o Fiscal esqueceu-se de que o Cônsul Geral tomou 
declarações para uso do seu Governo e não para que elias fossem admittidas como 
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aclos de funccionario competente segundo as leis da Republica e válidos perante os 
seus tribunaes. Havia meio de evitar essa irregularidade. Era interrogar a Feliciano 
Barbosa como si nao tivesse feito declarações em outra parte em vez de ler-lhe as que 
prestara no Consulado e perguntar-lhe si as confirmava. 

Também é certo que Feliciano Barbosa era menor; mas Albino Gonsalves e 
Adriano da Silva eram maiores de trinta e de vinte e tres annos, e os depoimentos de 
duas testemunhas fazem prova plena. 

Nao escapou ao Fiscal .Militar a circumstancia de só se terem apresentado duas 
das sete testemunhas que tinham feito declarações no Consulado Brazileiro. 

E exacto, e havia mais de sele. Uma falleceu e as outras não foram encontradas 
apezar da diligencia que se fez. Isto porém não é .de estranhar, porque ainda eram 
recentes os assassinatos de Corrales e Paso Hondo, e era natural que a lembrança 
delles inspirasse receio. 

Em todo caso, esses crimes ficaram provados apezar da uniforme negativa das 
testemunhas orientaes. 

Estas testemunhas, allega-se ainda, affirmaram que no acampamento de Cor¬ 
rales so se deu um facto, o de uma tentativa de sublevação e fuga, feita por cinco 
desertores e vários presos que por serem vagabundos eram destinados ao serviço 
militar, e que esta sublevação foi contida pela guarda, dando alguns tiros 
para o ar. 

Apparece agora um pouco da-verdade. No terceiro summario (os doas primeiros 
só trataram do assassinato de « Paso Hondo») nada se disse a respeito de sublevação. 
As testemunhas foram interrogadas e responderanflaconicamente sobre estes pontos: 
presença de força pertencente ao 2 o batalhão de caçadores, recrutamento, mortes e 
procedimento dessa força. No quarto e ultimo summario rompeu-se o silencio de¬ 
pois que Adriano José da Silva, o divergente, revelou o que se praticára. O Brazi¬ 
leiro depoz que a tropa entrou no telheiro e ahi fez fogo, do qual resultou a morte 
de um preso e ser elle mesmo ferido no nariz: entretanto o Fiscal, fundando-se no 
depoimento das outras testemunhas, disse que ninguém morreu. 

O Sr. D. Bernabé Herrera y Obes Julga possivel que a tentativa de sublevação e 
fuga fosse origem dò horrendo crime , e também que este fosse inventado pelos 
denunciantes, para impressionar e sorprender o Cônsul, conseguindo por esse meio 
o seu amparo sem provar a nacionalidade brazileira, como não provaram. 
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E’ possível que a mencionada tentativa tosse origem dos crimes; mas não posso 
•admittir que estes tossem inventados, e, si é possível que o tossem, igualmentc o é que 
as testemunhas orienlaes faltassem á verdade para encobril-os. 

Mão sei como pôde o Fiscal asseverar que os indivíduos quedepuzeram no Consu¬ 
lado não provaram a sua nacionalidade brazileira. O Cônsul Geral, que não e le¬ 
viano c não tinha interesse cm facilitar e promover aceusações injustas, teve sem 
duvida fundamento para rcconhccel-os como seus compatriotas, ecomo taes devem 
ellcs ser considerados cmquanto se não provar o contrario. Uma simples asseveraçao 
não hasta, sobretudo partindo de pessoa que não esteve presente. Mas, ainda sendo 
certo que a nacionalidade não foi provada, não se pôde concluir que os ditos indiví¬ 
duos não são brazileiros e que o seu depoimento é contrario a verdade. 

Termina o Fiscal o seu parecei* allcgando, como ultima prova, que nas esca^ ações 
íeitas em Corrales nenhum cadaver se encontrou. 

Admitto o resultado negativo dessa diligencia, mas nao como prova de não ter 
havido assassinatos, porque, direi francamente, os cadaveres foram talvez remo\idos 
com antecipação, ou não foram procurados no logar em que deviam estar. 

Cumpre notar aqui uma circmnstancia singular. O Brazilciro Albino Gonsalves • 
declarou no Consulado que os cadaveres dos cinco infelizes assassinados cm Corrales 
foram enterrados ao.pe de uma caneleira em cujo tronco cllc declarante deixou uma 
arande marca feita a machado. Parece que esta marca se multiplicou, porque no 
auto da diligencia (terceiro summario) se diz que havia algumas caneleiras tendo em 
.seus troncos golpes e sigaaes feitos a machado. Qual seria a marcada por Albino 
Gonsalves? Fez-sc a escavação ao pé delia ou de outra? Este ponto jámais terá so¬ 
lução : mas, como a verdade sempre apparece, pela observação que passo a fazer se 
verá que as testemunhas brazileiras a depuzeram. 

Não se acharam cadaveres em Corrales, e, segundo a conclusão do Fiscal, 
nineuem foi assassinado. Vivem portanto os individuos cuja morle # foi denunciada 
no' Consulado Brazileiro. Sendo assim, bastaria apresental-os para que ficasse pro¬ 
vada a innocencia dos accusados: c a apresentação era facilima, porque, como 
resultado depoimento de testemunhasorientaes ouvidas no terceiro summario, pelo 
menos tres Brazileiros, Edwigcs Martins, Emilio e Isidro, foram remettidos para 
Montevideo. Porque não se provou com a sua presença que elles existiam ? 
Evidcntemente porqce foram assassinados. 
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Isto destroe todos os depoimentos das testemunhas orientaes e toda a argumen¬ 
tação do Fiscal. ' 

O Governo Imperial não póde portanto dar-se por satisfeito e continúa a occu- 
pár-se deste grave negocio. 


ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

Condições da admissão de navios de guerra estrangeiros nos portos. 

da Reputa 

Por um decreto, que o Governo Venezuelano communicou á Legação Imperial,, 
os navios de guerra das nações amigas só são admittidos nos portos da Republica 
abertos ao commercio estrangeiro, e nestes não podem entrar em numero maior de 
quatro, nem permanecer por mais de trinta dias. Uma licença especial, que o 
Presidente tem a faculdade de recusar, é necessária para se exceder o numero e o 
prazo, e para a visita de pontos não habilitados, destinada a observações scientificas- 

Não obstante as restricções agora estabelecidas pelo Governo de Venezuela, não 
será alterada a seu respeito a pratica .liberal seguida pelo Brazil quanto aos seus- 
portos maritimos, e de que trato em outra parte deste, relatorio. 

Limites 

Segundo as ultimas communicações do Chefe da Commissão Brazileira, encar¬ 
regada da demarcação, estão concluidos os trabalhos de campo, e os membros dessa 
commissão recolheram-se a Manáos, d’onde regressarão a esta Còrte. 

Os trabalhos que agora se concluiram começaram no ponto em que a Com¬ 
missão Mixta os tinha suspendido em consequência de se approximar a estação 
chuvosa, isto è, no Serro Cupy, e foram feitos sómente pela Commissão Brazileira, 
porque o Governo dos Estados Unidos de Venezuela julgou desnecessário proseguir 

na demarcação, visto correr a fronteira desde aquelle ponto pela crista da cordilheira 
e não se poder suscitar duvida sobre a sua direcção. O Governo Imperial não pensou 
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assim c opportimamente lhe communicará as plantas levantadas para que ellc mande 
verificar a sua exactidão, si julgar conveniente. 

A Commissão Brazileira leve de supportar muitas privações e de vencer muitas 
difficuldades. E’ digna de louvor pela sua constância e dedicaçao. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA E REPUBLICA FRANDEZA 

Prorogação do prazo .para o julgamento das reclamações Franco- 
' Americanas pela respectiva Commissão Mixta 

Em virtude de uma convença^ concluída em 1880 entre os Estados Unidos 
da America e a Republica Franceza, foi Sua Magestade o Imperador convidado a 
nomear um dos membros da Commissão Mixta instituída para julgar as reclamações 
mencionadas na mesma convenção. 

Por outra, cujas ratificações foram trocadas em 28 de Dezembro do anno pro- 
ximo findo, foi prorogado o prazo marcado para o referido julgamento. 

Em consequência disso as Legações dos dous Governos contractantes pediram de 
ordem delles que o Sr. Barão deÀrinos, cujos serviços têm sido bem apreciados, 
continue a desempenhar as funeções de commissario. Este pedido foi immedia- 
tamenle satisfeito. 

O Sr. Barão de Ariuos è Ministro em Bruxellas, e em seu logar serve proviso¬ 
riamente o Sr. Conde de Villeneuve. Este continuará portanto a substituil-o. 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 


A Republica de Costa Rica adheriu á convenção de Paris pela qual se estabeleceu 
esta União, e por consequência ao regulamento de sua execução. 

. A administração dos seus correios perceberá como equivalentes, de conformidade 
com o artigo IV do regulamento: 

Por 25 cêntimos. 5 centavos 

>10 > . 2 » 

> 1 j 


» o 






- 17 — 


Marcou-se o dia i° de Janeiro do corrente armo. como data da accessuo. 

Quanto á contribuição para as despezas da secretaria internacional foi a Repu¬ 
blica admittida na sexta classe. 


CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 

A companhia do telegrapho da índia Occidental e do Panamá (West índia and 
Panamá Telegraph Company) adheriuaesta convenção, sujeitando-se ás obriga¬ 
ções impostas pelo respectivo regulamento, segundo participou a Legação Britannica 
de ordem de seu governo. 

UNIÃO PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 


Assignou-se em Paris a 20 de Março proximo findo uma convenção pela qual 
vários Estados se constituem em união para a protecção da propriedade industrial. 
Por ora são partes contractantes o Brazil, Bélgica, França, Guatemala, Hespanha, 
Italia, Paizes Baixos, Portugal, S. Salvador, Servia e Suissa, mas admitte-se a 
adliesão de outros paizes. Opportunamente vos será communicado o tèxto desta 
convenção. 


CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO 
Lei que o organizou 


Para o serviço do Ministério dos Ncgocios Estrangeiros concorrem a Se¬ 
cretaria de Estado que foi reorganizada pelo Decreto n. 4171 de 2 de Maio de 
1868, o Corpo Diplomático que serege pela Lein. 614 de22 de Agosto de 1851, 
e o.porpo Consular a que se deu novo regulamento pelo Decreto n. 4968 de 24 de 
Maio de 1872 e para cuja organização vos foi submettido um projecto de lei no 

relatorio de 4 daquelle mez e anno. 

3 
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A experiencia tem mostrado que os tres ramos do serviço devem ser organizados 
ao mesmo tempo para que haja entre elles a necessária harmonia; mas, como isto 
exigiria augmento de despeza, pensa o Governo que é acertado attender por ora 
ao mais urgente, e por isso limita-se a sujeitar á vossa apreciação o seguinte pro¬ 
jecto de lei que altera algumas disposições da leiorganica do Corpo Diplomático. 

Projecto de lei 

Art. i.° Ninguém poderá ser nomeado addido de Legação, seja_de primeira 
ou de segunda ciasse, sem exhibir diploma de bacharel formado em curso jurídico do 
Império. 

Art. 2.° Osaddidos de segunda classe estão sujeitos a todas as obrigações 
impostas aos da primeira. 

Art. 3.° O Governo poderá nomear addidos militares quando sejam necessários. 
A sua nomeação será feita por portaria do Ministro dos Negocios Estrangeiros me¬ 
diante requisição do Ministro da Guerra ou da Marinha, sem dispêndio para a primeira 
dessas repartições. 

Art. 4.° Os addidos de primeira classe começarão a servir na America. Nenhum 
será removido ou promovido para a Europa sem ter quatro annos de serviço effeçtivo 
na America. 

Os addidos de segunda classe que passarem para a primeira deverão começar 
o serviço desta na America e só depois de ahi o prestarem por quatro annos effecti- 
vamente poderão ser removidos ou promovidos para a Europa. 

O sen iço na Legação de Londres não dá direito de preferencia Tpara a 
promoção. 

Art. õ.° Terão de ordenado fixo em moeda do Império, pago nessa moeda 
nos casos de disponibilidade e aposentação : 


Os Enviados Extraordinários. 5:000$000 

Os Ministros Residentes... 3:600$ 000 

Os Encarregados de Negocios. 3 ; OOOSOOO 

Os Secretários. 2 .600SO00 

Os Addidos de primeira classe. 1:500$000 








Além desses ordenados receberão os chefes de missão em exercício para as des- 
pezas de representação uma quantia annual, votada pelo Poder Legislativo, attenta a 
categoria das missões, e paga, como o Ordenado, em quartéis adiantados. Os 
secretários e addidos perceberão uma gratificação, também annual, votada e paga da 
mesma fórma. \ 

Art. 6.° Àbbnar-se-hão alènr-disso^aos empregados diplomáticos, a titulo de - 
ajuda de custo para viagem e despezas de primeiro estabelecimento, tres quartéis da 
totalidade de seus vencimentos de um anno por occasião de sua primeira nomeação, 
ou dc nova nomeação depois de disponibilidade não solicitada; e sómente um quartel 
quando se retirarem para o Império, não sendo com licença. 

Nos casos de remoção ou promoção de uma para outra Legação na America, de 
uma na America para outra ma Europa, ou de uma na Europa para outra na America, 
poderá o Governo abonar de um a tres quartéis conforme as distancias e as despezas 
prováveis de viagem. 

Nas remoções ou promoções entre Legações na Europa serão abonados dois 
quartéis. 

Art. 7.° A disponibilidade, de que trata o art. 7 o da Lei n. 614 de 22 de Agosto 
de 1851, será da totalidade do ordenado fixo ou de dous terços delle, conforme fòr 
activa ou inactiva. 

Art. 8.° O Governo poderá conceder disponibilidade quando lhe fòr.pedida e 
não houver inconveniente; mas o funccionario que a obtiver nenhum ordenado 
receberá durante ella, e só será de novo empregado si tiver passado no Brazil pelo 
menos uma terça parte do tempo de sua duração. 

Art. 9.° O Governo fica autorizado a fazer os regulamentos necessários para a 
execução desta lei. 

Art. 10.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 


As disposições deste projecto por si se justificam; farei porém algumas obser¬ 
vações. 

Segundo o art. 4 o do regulamento que se mandou executar pelo Decreto n. 940 
de 20 de Março de L8Õ2 o serviço nas missões da America é, além de outros que possa 
haver, um motivo de preferencia nas promoções, bem como o exercicio do logar de 
secretario ou addido na Legação de Londres. 
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A preferencia proveniente do serviço na America não terá razão de ser desde 
que este serviço fôr obrigatorio. Parece, pois, natural que tambem não subsista quanto 
á legação de Londres. Demais, lia outras legações nas condições dessa, c não seria 
justo excluir do beneficio os empregados que nella tivessem servido. 

O ordenado fixo, marcado pela Lei de 1851, é: 


Para os Enviados Extraordinários. 3:20OSOO0 

; » » Ministros Residentes. 2:40OSO00 

» » Encarregados de Negocios. 2:000$000 

5 » Secretários. 1:200$000 

» » Addidos.. 800$000 


Estes ordenados são insufficienles. Por isso o projecto os augmenta, não tanto 
quanto seria justo, mas quanto é possivel. Os que elle marca são igüaes aos dos 
correspondentes empregados da Secretaria de Estado. 

Não ha de haver accrescimo de despeza emquanto os empregados diplomáticos 
estiverem no exercicio de seus cargos. Um Enviado Extraordinário, que recebe vinte 
contos, continuará a receber esta quantia, porque a que se lhe dá para despezas de 
representação será diminuída da parte com que se augmenta o ordenado. O accrescimo 
de despeza se dará nos casos de disponibilidade e aposentação, mas estes não são 
frequentes. 

O art. 6 o do projecto trata das ajudas de custo e melhora as disposições do 
correspondente artigo da Lei de 1851. 

Esta lei marca para as despezas de viagem e primeiro estabelecimento a impor¬ 
tância de dois quartéis da totalidade dos vencimentos de um anno. Para reconhecer 
a insuíficiencia desta ajuda de custo basta considerar que o addido, que só tem tres 
contos de réis, receberá um conto e quinhentos mil réis, e que com esta pequena quantia 
não poderá fazer as suas despezas na maior-parte dos casos. Só na viagem gastará 
elle muito mais, por exemplo. d’aqui para Lima, si tiver familia. E’ evidente que 
ao En\iado Extraordinário, nomeado de fóra do quadro, não será possivel fazer viagem 
e montar casa com dez contos de reis. O projecto concede tres quartéis, e não ò 
demasiado. 
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Pela Lei de 1851 o ordenado de disponibilidade è igual a dous terços ou á metade 
do ordenado fixo. Assim o Enviado Extraordinário, que íòr posto em disponibilidade 
activa ou inacliva, receberá, por anno 2:133S332 ou 1:600$000. Como ha de elle 
viver com qualquer destas quantias, sobretudo si tiver familia? E peior será a 
posição dos outros empregados. O addido, por exemplo, só perceberá no segundo 
caso quatrocentos mil réis. O augmento que se lhes concede não é excessivo. 


CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO 


Tenho o pezarde participar-vos que falleceram dous dos nossos mais distinctos 
agentes diplomáticos, os Srs. Visconde de Araguaya e Barão de Javary, que estavam 
acreditados como Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários junto á Santa 
Sè e no reino de Ilalia. . 

A primeira dessas vagas foi preenchida removehdo-se de Lisboa o Sr. Barão de 
Aguiar d’Andrada, e a segunda o será opportunamente. Nò entretanto éa legação 
de Roma regida pelo seu secretario como encarregado de negocios interino. 

Passou para Lisboa.como Enviado . Extraordinário e Ministro Plenipotenciário o 
Ministro Residente em Madrid,. Sr. Caetano Maria de Paiva Lopes Gama. 

O Sr. Alfredo Sérgio Teixeira de Maòedo foi promovido a Encarregado de Negocios 
em Madrid e ahi servirá até que seja possivel nomear-se um Ministro Resi¬ 
dente.'. 

Para o logar de secretario em Paris, vago pela promoção do Sr. Macedo, foi re- 
. movido de Bruxellas o; Sr. Francisco Vieira Monteiro. 

Foi promovido a.secretario em Bruxellas o addido á Legação de Roma Sr. Brazilio 
Itiberè da Cunha. 

O addido á Legação na Bolivia Sr.Dr. João Pereira da Costa Motta foi removido 
paraaltalia. 

Foram nomeados addidos de primeira classe em Washington,-La; Paz, Lima, 
.Caracas e Vienna os Srs. José;Goelho-Gomes, Francisco de Paula de Araújo e Silva, 
José Augusto de Saldanha da Gama, Justo Leite Chermont e Alberto Fialho. 



CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


/ O Sr. João Antonio Rodrigues Martins, Cônsul Geral no Paraguay, foi removido 
para a China. 

O Cônsul no Porto Sr! .Manoel José Rabello foi promovido a Cônsul Geral. 

Foram nomeados: 

Cônsules Geraes no Paraguay e na Grécia os Srs. Dr. Pedro Ribeiro Moreira e 
Leonidas Metaxas: 

Cônsules em Odessa, Malta, Panamá e Cabo da Boa Esperança os Srs. Alexandre 
Raffalowich, Frederick Veli, Ramon Arias Feraud e Meinert La Croix. 

Foi demittido o Cônsul Gerai na Bolívia Sr. José Corrêa da Silva. 

Falleceu o Sr. Jorge Nacouz, Cônsul Gerai honorário em Alexandria. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


Foram recebidos em audiência de despedida os Srs. Barão de Schreiner e Dom 
Jacintho Yillegas, Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários d’Austria- 
Hungria e da Republica Argentina, e o Sr. de Stotwegen, Ministro Residente dos 
Paizes Baixos. 

O Sr. Dom Demetrio Lastarria, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciario do Chile, participou de Montevidéo que obteve a sua exoneração. 

Monsenhor Dom Mario Mocenni, Internuncio Apostolico e En\iado Extraordinário 
da Santa Sé, foi chamado a outro destino e retirou-se, acreditando o secretario Monse¬ 
nhor Adriano Felici como Encarregado de Negocios interino. 

Já foi nomeado o novo internuncio. 

O Sr. Thomas A. Osborn, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos 
Estados Unidos-da America, ausentou-se com licença do seu Governo, acreditando 
como Encarregado de Negocios interino o secretario da Legação Sr. John C. 
White. 
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0 Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Bolivia Sr. Dom Eugê¬ 
nio Caballero ausentou-se em serviço do seu Governo. 

O Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de 
Italia, ausentou-se com licença. O secretario da Legação Sr. CavalheiroA.de Foresta 
o substitue como Encarregado de Negocios. 

Durante a ausência do Sr. Dom Mariano de Potestad, Ministro Plenipotenciário de 
Hespanha, que deixou esta Còrte em uso de licença, é a respectiva Legação regida pelo 
secretario Sr. Dom Luiz Agar como Encarregado de Negocios interino. 

Entregaram as suas credenciacs os Srs.: 

Dr. Dom José \azquez Sagastume, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário em missão especial da Republica Oriental do üruguay; 

Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica Franceza, que succedeuao Sr. LèonNoel. Ausentou-se com licença 
do seu Governo, acreditando como Encarregado de Negocios interino o Secretario 
Sr. F. de Bacourt: 

Barão de Seiller, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário d , Austria- 
Hungria; 

AntonioMaria.de Tovar de Lemos, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Portugal, que succedeu ao Sr. \isconde de Borges de Castro; 

Dr. D. \icente Quesada, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Argentina. 

Ausentou-se em uso de licença o Sr. Cederslrahle, Encarregado de Negocios da 
Suécia e Noruega. 


DESPEZA DO MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
No exerciciojde 1880-1881 

L- Parajasdespezas deste Ministério no] excrcicio financeiro de 1880-1881 con¬ 
cedeu a Lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879 a quantia de 845:5273999. 

Foram despendidos 752:7448729 ficando sobras em todas as'verbas no valor 
de 92:7833270. 
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No eiercicio de 1881-1882 


O credito supplementar, de que trata o Relatorio deste Ministério, apresentado 
na I a Sessão da aclnal Legislatura, aberto pelo Decreto n. 8224 de 20 de Agosto dc 
1881 para supprir o déficit da verba « Extraordinárias no exterior », não foi suííi- 
ciente para fazer face ás dcspezas que correram pela mesma verba. 


O credito da lei e o supplementar importaram em. 68:1893722 

c a dcspeza em. 79:3313916 

dando-se assim um déficit de. 11:142$ 194 


O Governo Imperial achava-se autorizado pela lei a supprir aquelle déficit com 
um credito supplementar, mas altendendo a que não lhe cabia a mesma faculdade 
quanto ao % 8 o «CommissOes dc limites» onde também ha um déficit que é orçado em 
12:0003, como se vê do balanço provisorio publicado no Annexo n. 2, resolveu 
aguardar a reunião do Poder Legislativo para solicitar, como agora faço, providencias 
sobre o preenchimento tanto do primeiro como do segundo déficit . 

Nas demais verbas ficaram sobras no valor de 56:401 $605. 


No exercieio de 1882-1883 


A Lei n. 3141 de 30 de Outubro de 1882 destinou para as despezas deste Minis¬ 
tério no exercieio financeiro dc 1882-1883 a quantia de 806:7193666, tendo, porém, 
começado a sua execução no dia I o de Novembro do referido anno, por ter vigorado 
até aquella data a Lei anterior, n. 3017 de 5 de Novembro de 1880, importa em 
889:381 >$997 a totalidade dos créditos de que pòdc dispòr o mesmo Ministério no 
corrente exercieio financeiro. 

Pela demonstração do estado dos créditos, annexa a este Relatorio, vereis que 
conto com sobras em diversas verbas, cuja importância talvez exceda a 40:0003000. 
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Orçamento para o anno financeiro de 1884-1885 

Este Ministério foi autorizado a despender com os serviços a seu cargo, pela Lei 


do orçamento em vigor a quantia de. 896:719$666 

A despeza orçada para 1884-1885 importa em. 822:906S666 

Differença para menos... . 73:8138000 


Provém ella de haver-se eliminado a verba «Commissões delimites» por ter 
concluido seus trabalhos a Commissão encarregada da demarcação da fronteira entre 
o Império e Venezuela, e se pedirem para as verbas do: 


g l.° Secretaria de Estado mais. 6:687SOOO 

g 2. 0 Legações e Consulados. 21:5008000 

g 4.° Ajudas de custo. 10:0008000 

g 5.° Extraordinárias no exterior. 5:000S00Ò 


43:1878000 

A consignação para despezas de expediente da Secretaria precisa ser elevada a 
12:000$, e bem assim a destinada para a impressão do relatorio, ea 1:000$ 
a que é applicada á encadernação da correspondência official. 

A Lei n. 3017 de 5 de Novembro de 1880 concedeu 30:000$ para que 
o Governo pudesse melhorar os vencimentos dos Ministros Plenipotenciários e 
Residentes. 

Com aquella quantia não foi possivel igualar os. vencimentos dos referidos 
Ministros.* 

• Os Plenipotenciários percebem uns 20:000$ e outros 19:062$500, e a mesma 
differença se dá nos vencimentos dos Ministros Residentes na Hespanha e em La 
Paz. 

Convindo fazer desapparecer essa desigualdade, peço por isso um pequeno 
augmento de vencimento para os Éhviados Extraordinários em Portugal, Império 
Allemão, Rússia, Austria-Hungria, Bélgica, Italia e Estado Oriéntal do Uruguay e 

para o Ministro Residente na Hespanha. 

á 










* 
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A Legação do Brazil cm Paris não pode fazer as despezas de expediente a seu 
cargo com a quantia de 1:000$ que lhe dá a lei. Antigamente o Governo Imperial 
mandava abonar-lhe pela verba do g 5 o « Extraordinárias no exterior * o que de 
mais despendia anmialmentc. Havendo cessado aquellc abono, ò necessário elevar-se 
a consignação para as referidas despezas a dous contos de réis. 

Os Cônsules Geraes em Cayenna c Lima não têm emolumentos, e carecem por 
isso de augmento de ordenado. Altendendo a esla necessidade, pede-se que seja 
elevado a 4:000$ o de 3:000$ que percebe cada um delles. 

E’ insufficiente c deve ser elevada a 23:000$ a quantia de 12:000$ concedida 
no orçamento cm vigor para o serviço consular na China. 

O Cônsul Geral não póde subsistir ali com um ordenado inferior a 12:000$ 
nemo Vice-Cônsul com menos de 6:000$ por anno, carecendo o Consulado de 
um interprete, que vencerá 4:000$, e da consignação de 1:000$ para despezas de 
expediente. 

O augmento dos vencimentos dos Enviados Extraordinários e Ministro Residente e 
cio expediente da Legação em Paris importa em 8:500$, o dos Cônsules em Cayenna 
c Lima em 2:000$, e o do Consulado na China em 11:000$: total 21:500$000. 

Para a verba do % 4 o « Ajudas de custo » pede-se mais a quantia de 
■10:000$, e para a do g 5 o « Extraordinárias no exterior » mais 5:000$, por 
assim o exigirem as necessidades do serviço. 

Augustos e Dignissimos Srs. Representantes da Nação, terminando aqui esta 
breve exposição, não necessito assegurar-vos que promptamenle Vos prestarei 
quaesquer outros esclarecimentos que julgueis conveniente exigir. 


untt de 


Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1883. 



ANNEXO N. 1 



IMPÉRIO ALLEMfiO 

Corado CobiIíf 


N. 1 


DECRETO N. 8616 — DE 15 DE JULHO DE 1882 

Promulga, a convenção consular concluída entre o Brasil e o Império Allemão em 
10 de Janeiro de 1882 


Tendo-se concluído e assignado nesta Côrte aos dez dias do mez de Janeiro do 
corrente anno uma convenção consular entre o Brazil e o Império Allemã o, e tendo 
sido essa convenção mutuamente ratificada, trocando-se as ratificações no dia 6 de 

Julho, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se 
contém. 

Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Julho de 1882, 61° da Independencia e do império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. 


Nós D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclampção dos Povos Imperador' 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc Fazemos saber a todos os que a 
presente carta de approvação confirmação e ratificação virlm, que no dia 10 de 
Janeiro do corrente anno se concluiu e assignou nesta Côrte entre Nós e Sua Ma- 





gestade o Imperador Aliemuo c Rei da Prússia cm nome do Império Allemão, pelos 
respectivos Plenipotenciários munidos dos competentes plenos poderes, uma con- 
.vençüo consular do theor seguinte: 


Conrenção Crasnlar 

ENTRE 

O Brazil e o Império AUcmâo 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
por uma parte, e Sua Magestade o Impe¬ 
rador Allemão e Rei da Prússia em nome 
do Império Allemão por outra parle, 
animados do desejo de determinar e fixar 
de maneira clara e precisa as attribuiçOes, 
prerogativas e immunidades de que de¬ 
verão gozar os agentes consulares em 
cada um dos dous paizes no exercido de 
suas funcções, resolveram celebrar uma 
convenção e para este fim nomearam 
seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
ao Sr. Franklin Américo de Menezes 
Doria, do Seu Conselho, Commendador 
da Ordem da Rosa, Ministro c Secretario 
de Estado dos Negocios da Guerra e in¬ 
terino dos Xegocios Estrangeiros; 

E Sua Magestade o Imperador Allemão 
c Rei da Prússia ao Sr. Rodolpho Le 
Maistre, conselheiro intimo de legação, 
condecorado com a Real Ordem Prussiana 
da Aguia Vermelha, segunda classe com 
folhas de carvalho, commendador da 
Real Ordem Bavara de Mérito de S. 
Miguel, commendador de segunda classe 
da Real Ordem Wurtembergueza de Fre¬ 
derico, commendador de primeira classe 


ãoitsufar-Deutmg 

jWrifócn 

bem Seutftfjcu SRcitfj uub SJraftfteit. 

Stinc ÜOkicftat ber ^atfcr toou 5Brafitieu 
emerfeií» unb Sente 3)íajcftat ber beutfdje 
&at]er, $õnig uoii ^rcujjen, tm üftantcit bes 
Scutfôcn Díeid^ anhererjeití, toon bem 23un- 
fc§c gcíeitci, bic 33cfugniffc r SSorre^tc unb 23c* 
freiungen, tticldjc bic fíonmíarkamtcn iit ben 
beiberfeitigen Sàubcrn bei Síusübmtg ií;rer 
Sfmtstoerriítungcn gcntejjett jota, líar unb 
genau feftjufteíícn, íjabcn Beí^íoficn , einen 
25crtrag ab-juíiíiíteBen unb ju btefem groeáe 
5 it if)ten SBenotfmaítigtcn ernannt: 

Sctttc Sftajcftat ber tfaijcr toou 
SBrajtíicit: 

ben õerru Sranííiit SCmcttco bc 
SOlenejev Sorta, toon Sentem 
3iatí)e, £omtí)ur beê 9foíenorben», 
&rtcgSminiitcr unb intertmtfttííer 
SOÍinifter ber atrêroartigcn ^íngeícgen- 
íjcitcit, unb 

Scine SDiajejtat ber Seutfdje .fíak 
}cr, $otrig noit Çrcufjen: 
ben ©eíjeinteu Segatioirêratí; §errn 9iu* 
boípí) £ e 3Jt a i ftr c, Snfaíicr bc« £õ* 
itigliáj 5prcuHÍ)$cn «Rotíjcn SIbfcror* 
bens.gmeitcr iííaffc mit (stdjcníaub, 
^omt§urbeí^bmgít$6a^eri|c^cn3Se^ 
bicnftorben» toont ^ciíigen 9Jftdjaeí, 
£omtí)ur smeiter tèíafie beê £õnigítdj 
SSürttembcrgií$cn %tcbrtdj»- £>x- 



da Ordem da Cosa Ernestina da Saxonia, 
officiol da Real Ordem Belga de Leopoldo, 
commendador da Ordem Imperial da 
Rússia de SonfAnno, segunda classe, e 
grande offícial da Real Ordem da Coroa 
de Italia, se;r enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto a Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brazil; 


Os quaes, depois de trocarem os seus 
plenos poderes, que foram achados em 
boa e devida fôrma, convieram nos ar¬ 
tigos seguintes : 

Art. 1 0 

Cada uma das altas partes contra¬ 
tantes terá a faculdade de estabelecer 
e manter cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares nos portos, 
cidades ou logares do território da outra, 
onde forem precisos para o desenvolvi¬ 
mento docommercio e protecção dos di¬ 
reitos e interesses de seus respectivos 
súbditos, reservando-se exceptuar qual¬ 
quer localidade onde não seja conveniente 
o estabelecimento de ta es agentes. 

Esta reserva,porém, não será applicada 
a uma das altas partes - contratantes sem 
o ser igualmente a qualquer outra po¬ 
tência. 


bcirê, tfomtljur erfter $íaffe bcâ 
■3atí5fcn*(5rnc|Hnif(Çcn §au3orbetrê, 
Offtoicr bc§ £õnigfi(§ 33cfgiidjcn£co* 
poíb*Crbcng, tèomtíjur jmeiter ^íaffe 
bcâ £aifcríi<I) 9hiift)cfjcn St. Sínncn-- 
DrbcitÃ, @ro§offt 3 Íer bc* fídnigíi^ 
Staficnifíen ^ronen-Òrbcns, Sei= 
nen SIuBcrorbenttiíen (SJefanbten 
unb Seüoffma^tigtcn 2flini)tcr bei 
'^etner -Oíajejtãt bem $aifcr uort 
33rafiíien, 

mcí^c, nadj ^ustaufef) ií;rer beiberfeitigen in 
guter unb geljõriger gorm befunben SM* 
ma$ten, iiber foígenbe $írtifeí übercingefom- 
men finb: 


2írtifel 1. 

Scbcr ber $o$en ticrtragftí^íicBônben Sfjeiíe 
íolí bic SefugniB Ijabcn, ©eneraí^onfuín, 
$™fuín r SSice^oníulnunb £onjuíar-'%nten 
in benjemgcn õafen, Stabtcn unb Çídjen 
bc5 ©ebietê bc3 anbent Sfjeiíea, iu ujeTc^en 
íofíe 3ur gbrberung bc£ Çanbefê unb beê 
Síu^c5 ber Scó&tc unb 3nfereffeit ber f>e$g-- 
íi$cn Staatéangeíjõrigcn notfjrocnbig finb, ju 
beftcífcn nnb ju untcrfjaíten. Soí bíeibt 
Beiben Sfciíen ba? 3foÇt tJorbefjaíten, jebe 
Certíiífeit au^uneÇmen, für tocídje bie $u= 
íaffung foló&cr Seamicn nidjt afê angemeffett 
crfíeint. 

Siefet 2Sor6cf;aít foi inbefíen gegcn feinen 
bei §ofien »etítagíc&íie§cnben Sfjeife in íín-- 
roenbung gebradjt roerben, ofjne gteiájmãjítg 
gegcn jebe rtnbere 2Ko$t jur ütnttcnbung 
3 U íommen. 



Art. 2.° 


Strtiícl 2 . 


- 6 


Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consuíes e ogent.cs consulares, no¬ 
meados para o Brazil e o Império Al- 
lemão, não. poderão entrar no desem¬ 
penho de suas altribuiçOes sem que sub¬ 
metiam as respectivas nomeações ao 
exequatur segundo a fôrma cdoptcda no 
paiz em que tiverem de residir. 

As autoridades administrativas e judi¬ 
ciarias dos districtos para onde forem 
nomeados taes agentes, á vista do exe¬ 
quatur', que lhes será expedido grátis, os 
reconhecerão immediatamente no exer¬ 
cício de seus cargos e gozo das preroga- 
tivas e immunidades que lhes concede a 
presente convenção. 

A carta patente de nomeação deverá 
declarar a séde e o districío consular. 
Qualquer alteração que occorrer no dis- 
tricto consular será levada ao conheci¬ 
mento do governo que tiver concedido o 
exequatur. 

Este ultimo terá a faculdade de retirar 
o exequatur, manifestando os motivos 
que a isso o determinarem. 

Art. 3.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares, quando 
forem súbditos da alta parte contra¬ 
tante que ós houver nomeado, serão 
isentos do alojamento militar e de ou- 


Sic füt bciã Sctitfdjc $cidj unb Srafilicn 
cntamttcn ©cncral^onjuín, jíonfutn, SSijc- 
£onfuín unb £oníuíar*31gcnten foífert iljte 
amtíi^c S:(iatig!citnicf)tíicgtnncníonncn, oíjnc 
juror fitr iíjrc (srncnitung ba§ fequatur in 
bcr ftorm nacOgcíudjt 3 u Çabcn, bie in bem 
ftmbc, in rccídjcm fie iíjrcn SUmtêjijj fjaíicn, 
Dorgefdjricficn ift. 

Ste riâjtcrüdjcn unb SBcrTuaítung 5 Í>ef;õrben 
bcr íBejirfc, für tocídjc t-ic gcbaájtcu $onm s 
larbcamtcn ernannt toorben ftnb, folícit biefe 
S3camícn angefi^t» bc» (sjcquaiur, ba» ifjnen 
uncntgcíííidj crtfjciít ttcrbcn toitb, in bcr 2 íirê* 
iibung üjrc» 9ímt», foroie im ©enufjc bcr Se» 
fugnifjc unb 23cfrchmgcn, njeíi$c bcr gegen- 
martige SSertrag ifjneit sugcftcfjt, íofort an* 
eríenncn. 

S)ic 5Inftcííung»uríimbc bc» ^onfularbcant'' 
ten roirb immcr pgíeiií). bic Seftimmungeit 
iiber beit STmtsfiJ unb ben ^Imivíicjir! bcffeí* 
ben cntíjaltcn. 3 c be SScranbcruug in SBetreff 
bc» 51mt2bc3ir!s bc» ísrnannten foíí 5 ur$ennt- 
ni$ bcr 3 Rcgicrung gcbradjí trerben, tocídje 
ba» ©requatur ertfjeift íjat. 

3>tc Scftíerc bícibt bcfugt ba» (rjequatur 
unter Sarícgung bcr ®riinbe iíjrer ( 5 nifc^íic^ 
png roieber ôuriiájusieíjcn. 

3írti!cí- 3. 

S)ie ©encraf^onjuín, fíonfuín, SSise-^on^ 
iuín unb $onfuíar-'2ígentcn f Toeít^e 3ínge^ 
borige be» DertragfcfjíieBenben £f)cií» finb r ber 
fie ernannt §at, folícit dou ber iOlifitair^Sin- 
quartirung unb Don fonftigen 3J£iíitaríafteit r 
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tras imposições militares, e do serviço 
tanto do exercito regular de terra ou de 
mar, como na guarda nacional ou civica, 
ou na milícia. No mesmo caso serão 
igualmente isentos do imposto pessoal 
e de quaesquer outras contribuições 
publicas, arrecadadas por conta do Es¬ 
tado, das provindas, com munas ou 
municipalidades, e que tenham o caracter 
de directas ou pessoaes, sem que todavia 
possa esta immunidade estender-se aos 
direitos de alfandega, sizas ou direitos 
de entrada sobre osgeneros da terra 
(octroi), ou ás contribuições indirectas. 
Quando, porém, os funedonarios mencio¬ 
nados na primeira parte deste artigo pos¬ 
suírem no paiz de sua residência proprie¬ 
dades territoriaes ou exercerem algum 
commercio ou alguma industria, serão 
sujeitos,quanto ás suas propriedades, seu 
commercio ou industria, ás mesmas con¬ 
tribuições e impostos que os nacionaes. 


bon bem 2 )icnffce im fiefjcnben fôccre unb in 
ber Sffottc, fornic in ber üftationaígarbe, $itr* 
gertücÇr ober 2 H 15 befreit feirt. ©benfo fitib 
fie oon atfcn pcríoníidjcn 6 teucrn unb aUen 
anbcrn õffcntli(§cn Scifiungcn bcfrctt, njeíd^c 
bic Síatur birefter ober pcríoníi<$cr Síufíagen 
íiabcn, mõgcrt bicfeíben ju ©iinftcn bcl -Staats, 
ber Sprobinjcn ober ber ©cmcinbcn eríjoben 
merben. Siefe Sefrciung folí ficjj bagegen 
ni$t auf 3 ^ c r 2 >crbrau^»fteuern, brtíic^e 
SSerjerjrungSabgaben (Cftroi) foroic auf in- 
birefte ■Steuern ütcrfjaupt crftrcdcn. 

Sofcm bie im norf;ergeÇcnben be-- 
âcicfjneten Seamtcn in bem Sanbe, in meíc^em 
W % ^mtêíij befinbet, ©runbftütfe bcfijen, 
ober Çanbeín ober ©emerbe treiben, jinb fie 
in iBejng auf ifjre ©runbftiicíe, ifjren §anbcí 
ober ifjr ©emerbe ben gíetcÇen Saflcn unb 
5íbgaben imtcrroorfen, toie bie Sanbcsangeíjõ- 
rigen. ^ 


Art. 4.° 


2Irtifel 4. 


Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares, súbdi¬ 
tos da alta parte contratante que os 
houver nomeado, gozarão da immuni¬ 
dade pessoal, excepto por graves actos 
puníveis. Como taes serão considerados 
no Brazil os que a legislação brazileira 
qualifica de crimes inafiançaveis, e na 
Allemanha os que as leis penaes aliemãs 
qualificam de crimes. Sendo negociantes, 
lhes poderá ser applicada a pena de prisão 


$ie ©encraí^onfuírt, $on)uíii, SBijc^on- 
fnín ober £onfuíar=$ígeníen, mcí$e 3 ínge-- 
fjorige beêjenigen nertragf^íieijenben S&fjeifê 
fmb, mcídjer fie emannt fjat, genic^en ber 
perfõníi^enSmmunitãt, aulgenommen megen 
fóttcrcr ftrafbarex ôanbíungcn. foícpc 
§anbínngenftnbiníBtafiíienS5cTbre$cn f má(5c 
na<f) ber bortigen ©eiejjgebung feine Siáer- 
Ijeitêíeijhmg juíaffen (inafiançaveis); in 
^eutfàíanbSBerbrcdjenim Sinnc ber beutfdjen 
gtrafgefef e ansufe^en. Sinb bie genannten 
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(contrainte parcorps) por factos rela¬ 
tivos ao seu commercio. 

Os funccionarios mencionados na pri¬ 
meira parte deste artigo não poderão ser 
obrigados a comparecer como testemu¬ 
nhas perante os tribunaes. Necessitando 
a autoridade local obter delles alguma 
declaração ou informação, deverá requi- 
sital-a por escripto ou dirigir-se ao seu 
domicilio para recebel-a pessoalmente. 


58camtcn$aufícutc, fo íanit mcgcn §anbluti* 
gcn, tocfdjc iíjr ©cfdjaft bctrcffcn, Sdjulbfjaft 
gcgcn fie bcrfjangt roerben. 

Sic int ©ingange bcjcidjnctcn SScamten 
foCfcn au$ nidjt gesimmgcn roerben fbnnen, 
até geuge ror bett ®€ri$tcn ju crídjcinen. 
SBebatf bic Crfêbcljorbe cincr Cürfíarung ober 
SMunft uon ecitcu ber gcbaáitcn tajuíar-' 
bcamten, fo ttúrb fie fià) foídjc ícfjriftíicf) cr- 
fiittcn ober fiíj fcI6ft in beren ÜBofjnung bege- 
ben, um bieje pcríõnlidj cntgcgcnjuncíiincn. 


Art. 5.° 


rt tfcí 5. 


Quando uma das altas partes contra¬ 
tantes nomear para seu agente con¬ 
sular no território da outra um súbdito 
desta, esse agente continuará a ser con¬ 
siderado como súbdito da nação a que 
pertencer, c ficará sujeito ás leis e regu¬ 
lamentos que regerem os nacionaes no 
logar de sua residência; sem que entre¬ 
tanto semelhante obrigação possa por 
fórma alguma coarctar o exercido de 
suas íuneções. 

Art. 6.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares poderão 
collocar na parte exterior da casa do 
consulado o escudo das armas de sua 
nação com a seguinte inscripção: 
«Consulado geral, consulado, vice-con- 
sulado ou agencia consular de...»e 
arvorar a.respectiva bandeira nos dias 
festivos, segundo o uso de coda paiz. 


Sotfte ber eine ber §oí>cn ocrrragídjíieBcn* 
ben Sfjeiíe §n feinem $onpiíarkamten in bem 
©cbicte òe» anbcrn £fjcité cincn ^Ingcfjorigen 
be» Sejjteren ernennen, fo mirb biefer $on= 
fníarbeamte fortbaiicrnb até 33urger be» 
£taaí», bem er angefjõrt, angefcíjen merben 
ítnb ben QJcfe^cn nnb SSerorbnungen unter- 
morfen bíeiben, mcícbe für bie Sanhefongeijo' 
rigen an bem Crte feinc-3 ^mt-ji^e» geíten, 
jomeit bamit ber 2íu»übung feiner Sfnttsbefug* 
rtiffc nidjt» in ben 2Beg gelegt roirb. 

^Crtiícl 6. 

£ie 0eneraí^oníuln f ^onfuín, SSije^on- 
fuín unb fíoniufar-^Cgcntcn íonnen an ber 
^XuBcnfcite be» $oníuIat»gebâubc» ba» jftatio- 
naímappen mit ber llmfôrift: n 0eneratíon' 
fnlat, tajuíat, Si^e^onfuíat ober ^oníu- 
íaragentur... anbringcn, fomic bic 9ía= 
tionaífíagge an Sagcn õffentlic^er Seftíi^- 
íeiten, je naâj bem 2anbe»brauâj f non tíjren 
§du|ern mcfjen faffcn. 
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Poderfio igualmente arvorar a bandeira 
nos escaleres em que embarcarem para 
exercer funcções consulares no porto. 

Art. 7.o 

Os crchivos consulares são invioláveis, 
e as autoridades locaesnão poderão em 
nenhum caso devassal-os nem embar- 
gal-os,devendo para esse fim estar sempre 
separados dos livros e papeis relativos 
ao commercio ou industria, que possam 
exercer os respectivos agentes consulares. 

Si fallecer o chefe de algum consulado 
sem substituto designado, a autoridade 
local procederá immediatamente á appo- 
sição dos. sellos nos archivos, devendo 
assistir a esse acto um agente consular 
de outra nação amiga, residente no dis- 
tricto, si fòr possível, e duas pessoas 
súbditas da alta parte contratante que 
houver nomeado o fallecido funccionario 
consular, ou na falta destas, duas das 
mais notáveis do logar. 

Deste acto lavrar-se-ha termo em du¬ 
plicata,remettendo-se úm dos exemplares 
á legação, ou ao consulado a que estiver 
subordinada a agencia consular vaga. 

Quando o novo funccionario houver de 
tomar posse dos archivos, o levantamento 
dos sellos será feito na presença da auto¬ 
ridade local e das mesmas pessoas que 
‘ tiverem assistido á sua apposição, e se 
acharem no logar. 

,est. 2 


9íuí ift c§ iíjncn gcftattet, ifjtc National» 
ffaggc auf bem SBootc ju füÇrcn, befien fie 
M bei bicnftlidjcn Safjrtcn im £afcn bc* 
bienen. 

Sírtiíeí 7. 

®tc £oniufatéar(§ioc finb unocrícjíiá, 
unb bic Sanbcybcfjorbcn fõnncn unter feinem 
SSorroanbcbiefcíbcn einfcfjcn ober mit SBcfdjfag 
bcíegcn. Stfe $u ben 2Ircf)iocn gefjõrigcn Sienft-- 
papxcrc ftnb baljcr au$ ftetê oon ben 33 üc(jem 
unb Çapicren, tucrd^c bal faufmannifi$e ©e-- 
í^aft ober ba« ©eroerbe bei? ííonmíarbeamten 
bctreffeit, geionbcrt 5 u fjaíten. 

Solíte ber SSorftanb eine§ £onfuíatè fter-- 
ben, o$ne etnen Stelfoertretcr su bmtcríajfen, 
10 mirb bic Ortsbcíjõrbc bic ^trcbiuc fofort 
tocrfiegeín unb jmar, rnenn mõgíidj, in ©egen-- 
luart etnc* in bem ^onfufarbejtrfc mofjnfjafíen 
£onfuíarbeantten ciner befrcimbcnben anberen 
^ation, fomic in ©egemuart smeier 3 fngcí;õ= 
xigen besjenigen ücríragfdbíieBcnbcn SIjetíe§ f 
h)eí(ber ben oerftorbenen ^onfuíarbeamícn 
ernannt í;attc, ober, in beren ©rmangeíung, 
otoeier ber angcjeíjcníten ©imoofjner be «5 £)rfê. 

llebci* biefe SScrbanbíung foíf cin ^rotofott 
in boppcítcr Síuyfertigung aufgenommen unb 
bic eine Síiilfcrtigung bem ©eíanbtcit ober 
bem Sbnfuíarbcamícn übcrmitícít raerbcn, 
meí(bem bie- críebigte ^onfüíatèficffe unter-- 
georbnet mar. 

33ei Der Ucbernafpne ber SIràjrce burâj 
ben nenen fèoniularbeamten foíf bic ©ntne- 
geíitng in ©egemoart ber OrtêbeÇõrbc unb 
berfeíben Çerfonen erfoígen, mel$e bei ber 
3?erficgcíung gcgennrârtig toaren, fomeit fie 
no$ am Orte amoejenb finb. 
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Art. 8.° 

Em caso-de impedimento, ausência ou 
morte dos cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e agentes consulares, os 
alumnos consulares, chancelleres ou 
secretários, depois de notificado o seu 
caracter official á outra alta parte contra¬ 
tante, serão de pleno direito admittidos a 
exercer interinamente as respectivas 
funeções consulares. 

Para esse fim o chefe de cada consula¬ 
do quando tomar posse do seu logar 
fornecerá ao governo territorial uma 
relação do pessoal do consulado, e levará 
depois ao seu conhecimento as alterações 
que occorrerem. 

As autoridades locaes deverão prestar 
a estes funccionarios interinos todo o 
auxilio e protecção, e admittil-os du¬ 
rante essa gestão temporária ao gozo de 
todas as liberdades, direitos, immunida- 
des e privilégios, que pela presente 
convenção são concedidos aos agentes 
consulares de- ambas as altas partes 
contratantes. 

Art. 9.° 

Os cônsules geraes e cônsules poderão 
nomear vice-consules e agentes consu¬ 
lares em todas as cidades, portos e 
Iogares comprehendidos nos seus dis- 
trictos, si as leis da alta parte con¬ 
tratante que os houver nçmeado lhes 
derem essa faculdade, e o governo que 
.tiver concedido o exequatur consentir. 

Os agentes, assim nomeados, poderão 


Slrtiícl 8. 

Sn Sfaíícn ber SMjinbcrung ober $í6n>c* 
ícnÇcit, bcSgícidjcn nicnu cin ®cncraWJonfiiI r 
fíoniuí, SSijc^onfuí ober £oniufor*2ígcnt 
ftirBt, fiitb bic ftoniuíarclcocn, tajícr ober 
ectrctarc,- fofern fie afê foídje bem anbcrn 
hcrtragfôíicjjcnben Sfjciíc Bcíannt gegebcn 
finb r of>nc 25eitcre» jur cinjirociligen. 
iibung ber bctreffenbcn fonfuíariídjen 9ímt3- 
bcfugitijíc befugt. 

Síic SSorfteíjcr ber cinjcíncn ^onfulate 
fjabcn bemgemaB Bei ber 3ímfêübcrnal)mc bex 
bctreffenbcn Diegierung cinc Sijle bcê 5pcrfo- 
nafê bcê £onfuíat* $u übermitieín unb bie- 
fcíbe oon ben eíma emtrctcnben SSeranberun- 
gen in laufenbcr $ermtmjj jtt crfjaíten. 

2>ic £)rtèbcíiõrbcn fjabcn ben cinftmcifigcn 
SSerroefcrn ber ííoniuíatc Sciftanb unb 
3 U gemâljren unb ifjnen tuafcenb ifjrcr atnt- 
lidjen Sfjatigfeit ben ©cnuB aíícr SBegünffe 
gungcn, 23cfugniffc, SBefrctungen unb 3Sor- 
re$tc 3 u Xf)cif merben $u íajfen, mcí<$c in bem 
gcgcmoartigcn SScrtragc ben beiberfeitigen 
tafuíarbeamicn eingcraumt jinb. 

SIrtifcí 9. 

Sie ©cncraí-tafuín unb ííonfuínfõnncn, 
fotücit fie na$ ben ®cfe|cn bc* oertrag- 
fdjlictjenbcn Sfjcifcs, ber fie ernannt íjat, baju 
Befugtftnb, unb norbcfjaftlicfj bcr3ujlimmung 
■ber Oíegierung, tocí$e iíjnen ba* (%cquatur 
ertíieií §at, SSrçe^onfuín unb ^onfuíar-ífgcn-. 
ten in afícn Stãbtcn, ftafen unb Spfajjcn ifjreê 
^Cmtèbeàifê emennett. 

S)iefe Sígenten fõnnen ofmettntcrfdjieb aul 
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ser escolhidos indistinctamente d’entre 
os siibditos de ambas as altas partes 
contratantes ou d’entre os cidadãos de 
outras nações. Serão munidos de cartas 
patentes passadas pelo cônsul que os 
nomear, e exercerão suas funcçues se¬ 
gundo as instrucções que por elle lhes 
forem dadas. 

Gozarão dos ; rivilegios e immunidades 
estipulados nesta convenção, com ex- 
cepção des mencionados nos arts.3° e 4.° 

Art. 10. 0 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares, ou aquel- 
les, que suas vezes fizerem, poderão diri¬ 
gir-se ás autoridades dos seus districtos 
para reclamar contra qualquer infracção 
dos tratados ou convenções existentes 
entre as duas altas partes^contratantes, 
ou contra quaesquer abusos de que se 
queixem os súbditos da alta parte contra- 
tanté que os houver nomeado. 

Si as suas reclamações não forem 
acolhidas pelas autoridades dos seus 
districtos, poderão recorrer, na falta de 
agente diplomático da alta parte contra¬ 
tante mencionada, ao governo central 
do paiz em que residirem. 


Art. ll.o 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules ou agentes consulares de am- 


ber 3Jíitíc ber 9ínge$õrigcn beiber £í)cilc ober 
airê ber ber 2Ingc§õrigcn anbcrcr Üfta- 
tionen gctoafjft fterben. Sic crljaítcn cinc 
^nftcffungâuríunbe don Seitcn beê ^onfiiíar-' 
bcamtcn, tocídjcr fie cmannt íjat unb nadj 
beifen 23ciumg fie ifjrc Símtêtierridjtungcn 
au^uübcn íjaben. 

ftcíjen ifjnen bie in bem gegemodrtigcn 
SScrtrage derabrebeten SBorredjtc unb 33cfrci- 
ítngen cfccnfalfêju, mMuênaíjmc berjenigen, 
don benen bie trtiící 3 unb 4 Ijanbeín. 

Sfrtücí 10. 

$ic (Seneraí^onfuín, Sfonfuín, Wilson* 
[ufn unb £onfuíar-%ntcn ober beren $e* 
treter fõnnen fid) an bie SBe^õrben ifjre» 3(mfê- 
bcjirfx^ toenben, um raegen 3umiberbanbíung 
gegen bie 5tüifc$en beiben Sfjciíen BefteÇen- 
bcnSkrtrdge ober SBereinbarungcn obermegen 
irgenb ciner ber SíngeÇõrigcn berjenigen Sfjei= 
íel, don meí$em fie ernannt finb, jur S3e-- 
fcfjroerbe gereidjenben iSecintradjtigung 
íhrutíj 3 u eríjcben. 

23cnn bie SBeljõrbett iíjreê Símtã&esirfê auf 
biefe ÍBorfteífungcn nicÇt cingeljcn, fo fõnnen 
fie fi4 falir eiit bipíomatifc^er SSertrerer bcê 
genannten dcrtragfôíiejjcnbcn Xljeilcê nidjt 
dorfjanben fetn foíftc, an bie Êentxaíregierung 
be» Sanbes menben, in meídjem fie iÇren 
9ímí5fij Çaben. 

SIrtifeí 11. 

2)ie ®eneraí»£on)uIn, SonfuTn, SBije^om 
fuln ober fionfular 3lgentcit ber fieibeti ôofjctt 
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bas as altas partes contratantes, ou 
quem suas vezes fizer, poderão, de con¬ 
formidade com as leis da alta parte 
contratante que os houver nomeado: 

l.° Receber nas suas chancellarias, 
nas suas cosas particulares, nos das 
partes e a bordo das embarcações da 
respectiva nacionalidade as declarações 
dos capitães etripolontes dos navios, 
dos passageiros, que se acharem a bordo, 
ou de qualquer outro súbdito da men¬ 
cionada alta parte contratante. 

2.o Promover nos litigios, que estes 
súbditos tiverem entre si, ou com súb¬ 
ditos da outra alta porte contratante ou 
de terceiro Estado, a pedido das partes, 
composições amigaveis, e aceitar a no¬ 
meação de árbitros. 

Art. 12. 0 

Os funecionorios consulares terão tam¬ 
bém, na hypothese do art. 11°, a facul¬ 
dade de intervir como notários ou es¬ 
crivães públicos nos negocios dos súb¬ 
ditos da alta parte contratante, que os 
houver nomeado, podendo lavrar testa¬ 
mentos ou outras disposições de ultima 
vontade, partilhas amigaveis, quando os 
herdeiros forem todos maiores e estive¬ 
rem presentes, e praticar todos os de¬ 
mais actos da jurisdicção voluntária, si 
estes, pelos leis vigentes no território em 
que os funecionorios consulares residi¬ 
rem, não competirem exclusivamente 
cos tribunaes ou outras autoridades 
desse mesmo território. 


ocrtragidjíicijcnbcn Sfjciíc ober beven SScr- 
treter fõuncn, foroeit eS iíjncnbic ©cfcjjc bc3* 
jenigen ocrtragidjíicjjcnbcn Síjciíc», tocídjcr 
fie crnaimt íjat, gcjtattcn: 

1 . iit iíjrcn tojíeieu, in ijrcn 
woSnungcn, in ben Boípmrgcu ber 33c- 
tfjciíigtcix unb au 33 orb ber Slationat 
fiíjiffc bic Gifíanmgcn ber Stf)ipüí)rcr, 
ber Sdjipnamudjaft, ber Sdjipjap 
giere ober jonítiger lugcíjorigcr be£ cr* 
mãJntcH ocrtragfóíicjjeubcn S$:f)ciíc» ent* 
gcgcnncí)mcm: 

2 . bei 9 te$t£jire : itigen biefer Slugcljotigcit 
unter ficf) ober mit Síitgcíjõrigcn bc» 
anbcrcn Sfjeifcc ober cinc*? britten 
Staatcã anf ííntrag ber Sparícicn nidjt 
aíícin bcu SCfnâjíuj; ooit SScrgícidjcn o cr- 
mitteíu, fonbcrn aud) baê Sd)icbsri^ter= 
amt übcrncíjmen. 

Sírtifel 12 . 

Sic fíoníuíarbcamten finb ítuicr. ber int 
3£rtiící 11 bcòcidjncícn SBoraitèfcJung femer 
bcfngt, afé -ftotarc aííc 3 íícc 6 t 5 gcícf)aftc ber 
gcfjõrigcn bcê t)criragfíic§cnbcn Sljcií», uon 
ujcíícit fic ernannt finb, invbcfonberc Sefta- 
nicutc ober anbcre íchtraiííige Skrfügungcn, 
forote, faíll íàmmtíidjc (srbcn nolíjafjrig unb 
gegcmoãrtig finb, güiíicfjc Grbtfjciíungcn auf* 
junebmen unb 511 ücurfunbcn, and) aííc ioit* 
ftigcn Çanbímtgcn ber frcinnítigen ©cricfp 
barícit ootjuneíjmcn, foroeit foídje uidjt burdj 
bic in bent ©ebiete, in tteídjem bic ííonfuíar- 
beamten iíjrcn 3Xmt5fií? Jaben, gdtciibcn ©c= 
feje ben &eriâjtcn ober aubcrcn 33 eí)õrbcn 
biejeS ©cbicíe» apdjficÊíid) jugcroicfcu finb. 
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Quando estes actos se referirem a 
bens immoveis situados neste território, 
si o direito neste adoptado exigir para 
a validade do acto uma escriptnra publi¬ 
ca, o funccionario consular chamará úm 
notário ou escrivão publico competente 
do logar, que a assignará com elle, sob 
pena de nullidade. 


Art. 13.o 

As disposições do art. 12° serão tom¬ 
bem applicaveis a todos os actos con- 
vencionaes entre súbditos da alta parte 
contratante que houver nomeado o 
agente consular e súbditos ou outros 
habitantes do território, em que residir 
o dito agente. Quanto a outros actos 
de idêntica natureza, que interessem 
unicamente a súbditos deste ultimo ter¬ 
ritório. ou de terceiro Estado, o agente 
consular poderá intervir quando esses 
actos se refiram a bens moveis ou im¬ 
moveis que se achem no território da 
alta parte contratante que o houver no¬ 
meado, ou a negocios que nelle tenham 
ce ser tratados. 

Art. 14. 0 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares terão o 
direito , de conformidade com as leis 
da alta parte contratante que os houver 
nomeado, de celebrar casamentos de 


SSctrifft bic Sicájtlfjanbíungcn cxnen in bxc- 
fcm ©cbictc gcícgenen unbemcglidjeit ©cgen» 
ftanb unb ift na$ bcnt bort geítcnbcn 9 iccfjtc 
3 llr ©üítigfcit bcr foanbíung bic ítufnaÇmc 
cirtcr notarictfcn Urfunbc crforberfi& fo ift 
bon bem ^oufuíarbcaintcn eirt suftânbiger 
3íotar ober õffcntíic&cr Sdjrei&er bei 0 rtl 
beijusieíjen, tbcfdjcr bic Urfunbc, bei 33ermei- 
àmng.ber Sftiàjtigfcit, gemem) <$afflidj mit bem 
£oníuíarbcamtcn 311 imtcrjei^nen f)at. 

Sírtiíeí 13. 

£ic Seftimmungen bei Mfeí 12 fhtberr 
au$ Stoenbung auf fteítlgefôãftc, me% 
bon ^íngcÇõrigctt beljenigen bertragjdjíiejíen-- 
ben Xfjeilcl, ber beit £onfurarbeamten ernanní 
Çat, mit 2 Ingebürigeit ober fonftigen Giimoofj' 
nent bei ©cbietel in mefdjem ft$ ber SiJ bei 
S5eamten befmbct, gefôíojien toerben. Qvlx 
5íufnaí;me borc Oieítlgcfcfjaften, an meí<$en 
auli$rie 5 Íi (5 3ínge&orige biefel íe^teren @e= 
bietcl ober einel briíten etaatel BetÇeiíigt 
nnb r ift ber ^onfuíarbeamíc bann Bcfugt, 
tüemt bic (Befd^âfte jtdj auf BetoegíicÇe ober 
unbcmegíicOe ® egcnftanbe bejieÇen, toeídjc iit 
bem ©cbieíe belj[cutgcn Sfjeiíel, ber ijn er-- 
nannt Çat, ficfj bcfinben, ober toenn fie 3 ínge- 
fegcnfjeitctrbctrcffen, meíâje bort jur Grlebi* 
buug fommen follcn. 

Sírtifcí 14. 

Ste ©cncraf^onfuín, £oníufn, SS^on* 
fuín unb ^onfufar^genteii fjabcn, fomeit jie 
nad) ben ©cfefcen bei bertragfàíieBenbcrt 2^et^ 
ícl, ber fie cmannt fjat, baju befugt finb, bal 
3íe(ít, (sfiefôlieBungeu bort Síngeljõrigeit biefel 



súbditos tlessa alta parte, e de receber 
os termos de nascimento, casamento e 
obito dos mesmos súbditos. Fica enten¬ 
dido que perante o funccionorio consular 
nenhum casamento se poderá celebrar 
que tenha effeitos legaes no lerritorio em 
que o mesmo funccionorio residir, quando 
um dos nubentes fòr súbdito da alta 
parte contratante, em cujo território se 
efíectuar, ou pertencer a terceiro Estado. 


Art. 15. 0 

Os actos assim feitos pelos funcciona- 
rios consulares, de conformidade com 
os arts. 11 o ’ o l-<° e os extroclos ou tras¬ 
lados dos mesmos devidamente lega- 
lisados pelos mencionados funccionarios 
e sellados com o respectivo sello official, 
farão fé perante qualquer autoridade 
judiciaria ou administrativa do Brazil 
ou da Allemanha e terão respectivamente 
a mesma força e validade como si fossem 
passados por notários ou outros ofíi- 
ciaes públicos competentes de uma ou 
outra dos altas partes contratantes, uma 
vez que sejam lavrados conforme as leis 
da alta parte contratante, que houver 
nomeado o funccionorio consular, e, 
quando o assumpto o exigir, tenham 
sido préviamente submettidos ao sello, 
registro, insinuação e a quaesquer outras 
formalidades que rejam a matéria no 
paiz em que tiverem de ser cumpridos. 


SíjciícS »orpitcí;men unb bic ©cburtcn, §ci- 
ratfjcti nnb StcrBcfüífc íoícfjcr Síngcfjõtigen 
$u bcuríunbcn. Sclbfiucxftanblií íann cinc 
(átyefàíicBung oor bem $onfufarbcamtcit mit 
9ic$fêfoir!}anitcit fiir baâ ®ebict, in mcídjem 
berfelbe feinen <2ii? í)at, rtic^t crfoígcn, rnenn 
einer bet 33críobtcn ^Cngc^õrigcr bc» ocrtrag* 
fíítcBenbenSíjctící’, in befíen (Sebictc bie 
Í$íic§ung crfoígt, ober ciucí britícn Staateãift. 


Sírtifeí 15. 

Sie üon ben ^oníuíarkamten in ©cma$* 
fjeit ber SIrtiící 11 bté 14 aufgcnommencn 
ttriunbcn, ingícidjen bic Síusjügc ober s 3lb* 
ídjriften foídjcr llríunbcu foífcn, menu jic 
burâj bic gcbaàjtcn SBcamtcn üorfdjriftêniQBtg 
bcgfaubigt nnb mit ifjrciu ÍCrnlêficgcI ucrfeíjen 
ftnb, Dor jeber ©cridjts* ober SBcüoaítungâ- 
bcljõrbc in SSrafificn mie in Scutf4íanb bic- 
fcíbe fíraft nnb (5>ü£tig!cit íjabcn, aíl tncnn 
fic Don einem 9íotar ober cinem fonft pfto 
bigen õffcntíidjen Seamten bcê cinen ober be» 
anbern DcríragídjítcBenbcn Sficiíeê aufgcnom- 
men nmren, oorausgefcijt, ba$ biefe llrfunben 
in berjenigen gorai aufgcnommen tuorbcn 
finb, tocíc&c bic ©ejeije beêjcnigenSíjciíc», oon 
bem ber $onfuí ernannt ijl, Dorfc&reiben unb 
oorausgefeft , ba$ òemna($ít au$, rnenn eã 
bie 2tngefegenf)eit crforbert, bepgíidj beg 
■Stempefé, ber 3íegiftrirung r ber (íinf^rcibung 
unb aífer anbern gormoorfdjrifíen bie bepg- 
Ii$en SBeftimmungcn beê $e$tègebietc£, in 
mcí^em ber® pr ^íuêfii^rung lommen foff, 
crfütCt fhtb. 
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Art. 16. 0 

Os mesmos funccionarios poderão ser¬ 
vir de interpretes em juizo e traduzir e 
legalizar documentos de qualquer es- 
pecie, escriptos na lingua da alta parte 
contratante, que os houver nomeado. 

Estas traducções farão prova-no Brazil 
e na Allemanha, como si tivessem sido 
feitas pelos respectivos interpretes jura¬ 
mentados ou traductores públicos. 


Art. 17.o 

No caso de morte de súbdito de uma 
das altas partes contratantes no território 
da outra, a autoridade local competente 
deverá communical-a sem demora ao 
cônsul geral, cônsul, vice-consul ou 
agente consular respectivo, e estes, por 
sua parte, a communicarão igualmente 
áquella autoridade, si antes tiverem co¬ 
nhecimento. ■ 

Art. 18.o 

Aos funccionarios consulares da alta 
parte contratante, de quem o .fallecido 
tiver sido súbdito, pertence exercer todos 
os actos necessários para a arrecada¬ 
ção, guarda, conservação, administração 
e liquidação da herança, assim cçmopara 
sua entrega aos herdeiros ou seus man- 
datarios devidamente autorizados, nos 
casos seguintes: 


ttrtifcl 16. 

Síc gcnanntcir SJeamtcn: bütfcn m bcrt 
©eridjten aí« SDoímctfÇcr auftrctar, biefcíben 
finb auáj bered)tigt, Sãjriftjtíitfe jcber 5írt, 
trcííc in bcr Spraáje beâ bertragídjliejjenben 
SÇciícs, mcfãjer jie crncmnt Çat, abgefajítfmb, 
ou überfcjjcn unb jir bcgíaubigcn. 

S5tc|c Ucbcrfc^ungen foUcn in SBraftíien 
toic tit Scutf$íanb r biefcíbe Semetéfraft 
faben, mie menit jic oon oereibigten tteber-- 
fe^em ober Soímctfôcrn angcfertigt toorben 
toaren. 

^rtifeí 17. 

«Stirbt ctn 9fnge§ijrtgcr. eineê ber. oertrag- 
fíÇIiegcnben Síjeiíe ire bem ©ebiete ber anbe^ 
ten Sfjeiícê, fo fotí bie sujtânbige Ortête 
Çorbe bem betreffenbcn ©enerak&mful, £on-- 
Wr SSise-^onmí ober $on]ular--2ígenten oon 
bem 3^oberfaH fofort 9íaájtic§t geben. §5rer- 
teit» fotfcn bie íefjteren 33eamten f memt bcr 
Sobesfall juerft ju ifjrer ^enntntB fommt, 
ebenmâBtg biegeba(Çte33eí)brbe baoon benadp- 
rid&tigen. 

^Crtifeí 18. 

Sn forgenben Çallen fommt cê bem £on- 
íuícrbeamtcn ber Dcrtragfcíjttejjcnben S^ciíer, 
tocíàjcm bcr SSerftorbene angefjõrte, ju, alíe 
Õanbíungen oorsuncfjmcn, meí$e jur (ítnòie* 
5ung, ííufbctoafirung, 6tc()crjM[ung, SBertoaí- 
tung, Stquibation nnb 5íuêf)ânbigung be£ 
9ía$íaífeê an^bic (srben ober bercn geljõrtg 
bcgtaubigtc 23eoot[m5<§tigte èrforberlidj fmb: 
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l.o Quando os herdeiros são desconhe¬ 
cidos. 

2.o Quando os herdeiros pertencem á 
nacionalidade do finado, e são menores, 
ausentes ou incapazes. 

3.o Quando o executor testamentario 
está ausente ou não aceita o encargo. 

r 

Art. 19. 0 

Competem exclusivamente aos côn¬ 
sules geraes, cônsules, vice-consules e 
agentes, consulares todos os actos ne¬ 
cessários para a inventariação, guarda, 
administração, liquidação e entrega da 
herança,' quando se trata de espolio de 
marinheiros, passageiros ou outros via¬ 
jantes que pertençam á alta parte con¬ 
tratante por quem houver sido nomeado 
ofunccionario consular, eque fallecerem 
em terra ou a bordo do navio de sua 
nação durante a viagem ou no porto do 
destino. 

Art. 20. 0 

Em todos os casos, não comprehen- 
didos nos arts. 18° e 19°, o inventario, 
administração e a liquidação do espolio 
competem ao juizo territorial, de confor¬ 
midade com as leis que os regem. 

Art. 21. 0 

Si em qualquer dos casos da com¬ 
petência da autoridade territorial (art. 20°) 
concorrer herdeiro ausente, menor ou 


1. ttcnn btc fêrbcn unbcfannt, 

2. rocrtn bie (írkn bcr Sftationalitüt beS 
SBcrjtorkncn angcljõrcn imb abmc}cnb 
obcr minbcrjàíirig obcr Çanblungêun* 

. fdí)ig ftnb, 

3. meun bcr Seftamcntâtiotfftrcáer abroc- 
fcnb ift obcr bttè $mt niájt annimmt. 

3Irtifel 19 

$cn ©cneraí=$onjuln, 5íonfuín, 23r 3 e-'$om 
juln, utib ^oníufar^gcntcn jle^t ausfâíiefc 
íiâj bíc Snucntarifirung, ■Siàjcrftetfung, 58er- 
maítung, Siquibation unb SMjanbigung bcr 
SScrlaifcníí aft ju, menn e£ }\§ um bcn Díac^íaB 
oon S($ifísíeutcit, (5($ifíspaíjagiercn ober fon- 
ftigcn 9íeiicnben íjanbcít, meídje bem ocrtrag-' 
ídjíiejscnbcrt Síjáíc, ber bie geba<$tcn 23eam* 
tcn ernannt f>at, angefjorcn, mag bcr Sobe!-- 
fatí am Sanbc obcr an 23orb cincê 'Scfjirfeê 
fetncr -ftationaíitat maíjrcnb bcr 9ícífe obcr 
im SBcftimmung^afcti crfoígt fein. 

SCrtiicl 20. 

Stujjcr bcn in bcn SKttiíeh 18 unb 19 k= 
ariâjnetcn gdíícn fommt bíc Slufnaíjmc beã 
Snocntarê unb bie SScrmaítung unb SiquU 
bation brê 5fta<$íajíeê bcr 2anbc~kf)brbc ua$ 
SftaBgabc bcr für bicfc gcltenben ©e}c|e ju. 

^Xrtiíeí 21. 

SBefinbct jiâj in cincm bcr Çàtfc, in meícfjen 
bic 2anbe?k§õrben $ujidnbig íiitb (UCrtxíeí 
20), untcr bcn Orbert cin Slbmefenber, 30iin^ 
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incapaz, que seja da nacionalidade do 
finado, o cônsul geral, cônsul, vice-con- 
sul ou agente consular terá o direito de 
se informar junto da autoridade local de 
todos os actos de arrecadação, adminis¬ 
tração e liquidação da herança e de fazer 
as reclamações que lhe parecerem fun¬ 
dadas. 

O agente consular poderá requerer á 
• competente autoridade local a nomeação 
de tutor ou curador para o herdeiro 
menor, ausente ou incapaz, e a dita auto¬ 
ridade poderá nomear o mesmo agente, 
si elle o solicitar e a isso se não oppuze- 
rem motivos legaes ou outros que lhe 
pareçam attendiveis. 

Si a tutela dos menores competir por 
lei ou disposição testamentaria a qual¬ 
quer outra pessoa, o funccionario consu¬ 
lar poderá ser investido nas attribuições 
de curador dos ditos menores, si a isto 
se não oppuzer o direito territorial. Si o 
tutor declarado fallecer ou ior removido, 
observar-se-ha o que dispõe a parte an¬ 
terior deste artigo. 

Art. 22.° 

Feita a partilha pela autoridade local, 
arrecadará o funccionario consular nos 
casos do artigo anterior a quota hereditá¬ 
ria que couber aos seus representados, 
e continuará na administração dos bens, 
assim como das pessoas dos menores e 
incapazes. 


berjaíjrigcr ober fcanblunglunfabigcr, mcíc^cr 
bcr -Dtationalitat bcl SScrftorBcncn angcfjõrt, 
ío fann bcr ©cncrat-$onfuI, $onfuí, SSijc- 
$onful ober íSonfuíar^gcnt bei bcr juftanbi* 
gen Crtlbcíjorbc iiber atfc auf bic (sinsicljung, 
SScrtoaítung unb Siquibation bcl üftaãjíaffcl 
BcjügticÇen attcjíregcín icberjclt Síuüunft oer* 
íangen unb bic ifjtn geeignet fdjcinenben Sín* 
trage fícílen. 

$ür ben minberjdfirigen ober fjanbíungl-' 
unfdfjigen. (írben fann ber ^onfuíarBcamtc 
6ei ber Drtlbeíjõrbe bic (srnennung einel 
SSormunbe» ober £uratorl bcantragen, unb 
bic genannte iBcíjorbe hjtrb i&rc 2£af)í auf 
ben $onfuíarbcatnten felbffc ridjten, fofem er 
biel oorgef<$íagcn fiat unb gefejjíicÇe ober fonji 
triftige @rünbe niâjt entgegenftcljen. 

(SteÇt bie 23onnunbi$aft über ben ÜRinbet-' 
jdíirigen fraft ©efe^e» ober íejtfen SBiííenl 
einer anbern Spcrfon ju, fo toirb ber fionfu* 
íarbcamte, fotoeit bic» na<$ bem £anbdte$fe 
5 uíaffig ijl, 3 um ©egenoormunbe (curador) 
ernannt- merben. (Btirbt ber gcbaájte S5or- 
munb ober toirb er feincl 3ímtcl entfioben, fo 
finbet bie ÍBeftimmung bei oorljetgeíjenben 
ftbjaíjcl Slmoenbung. 

Slrtifel 22. 

9ía$bcm bie Sfjeilung burc§ bie Sofaíbc- 
Ijõrbe ooífjogen morben, fotC ber ^onfuíar- 
bcamtc in ben Sdlícn bei toorf>ergef)enben 3ír* 
tifeíl ben (írbantfjeií, bcr bem oon if)m ner- 
tretencu (srben gcBii^rt in 23efi| neíimen unb 
fortfafjrcn bal fragíidje Bermõgen ju oertoaí* 
ten, fomie über bie Çerfon bei (yrben, falíl 
berfelòe minberjdíjrig ober íjanbtunglunfdÇig 
ift ‘ju iradjen. 


EST. 3 
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Art. 23.° 

Aos filhos de súbdito allemão nascidos 
noBrazilseráapplicado o estado civil de 
seu pai atô á sua maioridade, nos termos 
da Lei de 10 de Setembro de 1860, e para 
os effeitos do que é estipulado na presente 
convenção. 

Do mesmo modo e para os mesmos 
effeitos, será applicado aos filhos de bra- 
zileiro, nascidos na Allemanha, o estado 
civil de seu pai. 

Nos effeitos de que trata este artigo não 
secomprehendem as tutelas e curatelas, 
as quaes só podem ser conferidas pela 
autoridade local e reguladas pelas leis 
do paiz. 

Art. 24.° 

Os legatários universaes são equipara¬ 
dos aos herdeiros, no sentido desta 
convenção. 

Art. 2õ.° 

Quando todos os herdeiros forem mai¬ 
ores poderão, de livre vontade e por mutuo 
accôrdo, incumbir ao funccionario consu¬ 
lar do inventario, administração e liquida¬ 
ção da respectiva herança. 

Art. 26.° 

O funccionario consular, nos casos em 
que pelo art. 18° lhe compete exdusiva- 


Brtiíct 23. 

Sotòcit cã fid) um bic Sínmcnbung bcã ge= 
gcmofirtigcn SScrtrageã íjanbcít, fotCcn bie in 
SSrajiíicn gc&orcncn fíinbcr cinc» Scutfdjcn 
in ©cmaBf) cit bcã Srafiíianiicfjcn ©cícfccã oom 
10 . ScptcmBcr 1S60 Biã 311 if;rcr 3 Soffjaf)ng= 
!cií bcr Staatãangcíiõrigícit bcã SSatcrâ foí= 
gcn. (sbcnfo foíícn bic in Seuticfjfanb geBo- 
rcncn £inbcr cincã ÍErafilianerã in ©cma^ 
í;eit bcr Scutí$cn ©cfcjjc bcr Staatãangcfjõ* 
rigljcit bcã 3Satcrã fofgcn. 

3Iuf bic SSormunbtdjaft obcr teatel iiber 
bic -bcseidjnctcn fíinbcr crftrcát fi$ btc 2Sir= 
lung bcr üorftcíjenben SBcftimmmtg ntá)t; riel- 
mcfir fanu bicfcê 3Imt nur naàj SJÍctBgabe 
bcr Scmbcãgcjcfcc gcfüfjrt unb hon bcn San* 
beã&eí;õrben übertragcn merbcn. 

yírtiíeí 24. 

. 3ttã Qh:í>en im Sinne biefe» ^Bertragc^mb 
and) bic Hnincríafncrma(jtnÍBnc§mcr anju^ 
feriem 

Ülrtüel 25. 

Sinb atfe (ítB cn notíjaf)rig, fo fteíjt cã 
ifaen frei, buráj gcgenfettige ÜBereiníunft bic 
Snüentarifirung, ÜBerruaítung unb Siquibation 
bcr <5r6f(§aft bem .$bníufarBeamten 3 U iíBer* 
tragcn. 

3írti£eí 26. 

3 n bcn gatfcn, in mcídjcn nad) 3 írtifeí 18 
bem fàmfuíarBcamtcn btc auãfdJíieBÍicGe 35 c- 
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mente a arrecadação, inventario, guarda, 
. administração e liquidação da herança, 
deverá observar as seguintes disposições: 

l.° Si o arrolamento de todos os bens 
fôr possível em um dia, praticará esta 
diligencia logo depois do fallecimento, to¬ 
mando os ditos bens sob sua guarda e 
administração. 


2. * Quando o arrolamento não puder 
ser feito dentro desse prazo, porá incon- 
tinenti os sellos nos bens moveis e papeis 
do fallecido, fazendo depois o rol de todos 
os bens existentes, aos quaes dará o des¬ 
tino declarado. 

3. a Os actos referidos nos dous nu¬ 
meros antecedentes serão praticados na 
presença da autoridade local, si esta, de¬ 
pois de prevenida pelo funccionario con¬ 
sular, entender que deve assistir, e de 
duas testemunhas idóneas. 

4. a Si, depois do fallecimento, obser¬ 
vado o disposto no art. 17 a , a autoridade 
local, comparecendo na residência do fi¬ 
nado, ohi não encontrar o funccionario 
consular, limitar-se-ha a appor os seus 
sellos. 

Chegando o funccionario consular, si 
estiver presente a autoridade local, serão 
levantados os sellos, e o dito funccionario ‘ 
procederá na presença da mesma auto¬ 
ridade ao arrolamento dos bens, querendo 
ella assistir. 


fugniê juftc&t, bcn SRadjíag cmjujicÇcn, ju 
inoentarifircn, aufaubcmafjrcn, gu ocrmaften 
unb 511 liquibitcn, mirb bcrfcíBe folgenbc 2 Sor- 
fíriftcn BcoBadjtcn: 

1 . £ann baã Snocntar atícr nadjgeíaffe* 
nen SScrmogcnsgegenfianbe in eiitcm S£age 
angcfcrtigt íoerbcn, fo nurb ber $onfuíar* 
beamte gícidj nadj bem Sobeêfalíc jur Sfep 
nafjnte biefer ^ímfêljanbíung fdjreiten unb bie 
Betrcffcnbcn ©egcnftanbe in feincSkrroafjrung 
unb SScrtoaítung ncfjmcn. 

2 . $ann baê Snoentar nidjt in ber ge- 
nannten 3 eit angefertigt roerben, fo mirb er 
fofort aüc Bcmegíidjen ^ad)cn unb ipapiere 
be? SSerftorBenen berjtegeín unb fpatet ba» 
gan^c SSermõgcn inoentarifiren unb bamit in 
ber jjunor Beàcicjjneten 23eife nerfa^ren. 

3. 2>ie in ben beiben oorfjergeíjenben 9tum- 
mem erraãBnteu õanbíimgen ioerben in ®e- 
gentoart ber Drtèbefjõrbe erfofgen, memt bic 
íejtcre naáj oorgangiger 33enac&ri(§tigung 
bur$ ben £onfuíarbeamten iÇrc 3 ímoefen§eit 
für angemejjen eradjtet fornie in ©egentoart 
ottcter eintoaiiblfreter geugen. 

4. Benn in §oíge bc» Sobeêfalfe na$ 
33eoba$tung ber SSorfcÇrift bc» íírtifeí» 17 
bie OrtèBefjõrbe in ber SBofjnung be§ SSerjbr-- 
bencn erfcfjcint, oíjne ben £onfuíarBcamten 
bafeí 6 ji anjutreffen, fo foíC fie fi(§ barauf Be-- 
fórânfcn, i§re eigcnen Siegcl ansuíegen. 

(írf^cint ber fàmfuIarBcamíe, toãBrenb 
bie DrfêBcfjõrbe no<$ anmejenb ift, fo mcrben 
bie Siegcí toicber aBgenommcn roerben, unb 
c» mirb ber erjlcre in ©egenroart ber Oríâ- 
BeÇõrbe, fatfê biefe iÇre SInroefenfjeii fut an* 
gemeffen eradjtet, jur gnnentarifirung be£ 
3ía$íaffeâ fôreiten. 
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Si nõo estiver presente a mencionada 
autoridade, o funccionario consular a ella 
se dirigirá por escripto, convidondo-a a 
comparecer cm um prazo nunca menor 
de Ires dias, nem maior de oito, para que 
tenha logar o levantamento dos sellos e 
demais actos enumerados. Não compa¬ 
recendo a autoridade local, o funccionario 
consular procederá por si só. 

5. a Si durante as supracitadas ope¬ 
rações apparecer testamento entre os 
papeis do defunto, ou si existir testa¬ 
mento em qualquer outra parte, a sua 
abertura será feita, segundo as formali¬ 
dades legaes, pelo juiz territorial, o qual 
remetterá cópia authentica delle dentro 
do prazo de quatro dias ao funccionario 
consular. 

6 . a Dentro do prazo de quatro dias o 
funccionario consular remetterá á auto¬ 
ridade local cópia authentica dos termos, 
tanto da appesição e levantamento dos 
sellos, como do arrolamento dos bens. 

7. a O funccionario consular annunciará 
o fallecimentodo autor da herança dentro 
de 15 dias da data em que tiver recebido 
a noticia. 


Sft bagcgcn bic CrtèBcíjorbc nidjt mcfjr 
cmttiefcnb, fo mkb ber $onmfarBcamtc fidj 
fdjrirtíicf) etn fie rocnbeit imb fie aufforbent, 
inncríjalB cinc« auf nidjt toeniger até brei unb 
ni$t mcljr até adjt £agc ju Bcftimmcnbcu 
3 eitraumeS ftcf; cinjufinbcn, bamit bic Üík 
naíjntc ber Sicgcí’unb bic ü&rtgcn nBcn auf- 
gcfüÇrtcn ftanbíungcn crfofgcnfoimcn. ginbct 
fií; bic Crtébeíjorbc atébamt nidjt cin, fo Çat 
ber $onjitIarBcamtc aílein üorjugcBcn. 

5. ginbet fií) maíjrenb ber SSornaíjmc bie- 
fer §anbfungcn unter ben $apicrert bc« 35 er^ 
ftorBenen cin Scftamcnt ror, ober ift cin foi- 
í c3 ait irgcnb eiitcnt anbcrett Drtc roríjaubcn, 
fo lnirb baffcíOc unter 33coBa$tung ber gcfej= 
íidjcit gornxcn burcf) bic DrfêBefjõrbc crõffnct 
tncrbert, trcídjc Binncn üicr Sageii bem $on- 
fuíarBeamtcn etne BcgíauBigtc SÍB]$rift be£ 
Scftamcnté 511 üBerfenben íjat. • 

6 . £cr &on|uíarf)camte fjat Binnen mer 
Sagen ba* Sprotofofí iiBcr bic 3Mcgung unb 
2 í 6 naf)mc ber Sicgcf foiric ba* 9 k$íai;im)cn-' 
tar in Bcgíauòigicr ííbf^rift ber CrtíBeíjorbe 
ÔU iiBermitteln. 

7. $cr ^onmíarBeamte fjat baê SÍBÍeBen 
bcl (srBíaííeté Binncn ciner grift non ^toei 
SSodjcn õfrentfidj Befonnt ju ma$eu; bie grift 
Beginnt mit bem Sage, an rceídjem ber £on* 
fuíarBcamte bie $ftac§ri<$í con bent Sobeêfaífe 
crfjaítcn fjat. 


Sírtiíef 27. 


As questões de validade de testamento* areitigfeiten üBer bic ©üítigfeii ber Sefte 
serão submettidas aos juizes competentes, mente finb ror ben sufmnbigen fftdjfer 3 U 

Bringen. 



- 21 - 


Art. 28.o 

0 funccionario consular, depois de 
praticar as operações que ficam menci¬ 
onadas no art. 26°, observará na adminis- 
traçáo e liquidação da herança estes 
preceitos: 

l.° Pagará antes de tudo as despezas 
do funeral, que tiverem sido feitos con¬ 
forme a posição e fortuna do fallecido. 

2.o Venderá immediatamente, em pu¬ 
blico leilão, na fórma das leis e usos es¬ 
tabelecidos, os bens que se possam 
deteriorar ou que sejam de difficil ou dis¬ 
pendiosa guarda. 

Para a venda dos immoveis, e afim de 
que ella se faça com as formalidades 
prescriptas pelas leis territoriaes, reque¬ 
rera o funccionario consular a permissão 
da autoridade local. 

3 .o Cobrará amigarei ou judicialmente 
a* dhidas activas, rendas, dividendos de 
acções, juros de.inscripções da divida pu¬ 
blica ou apólices, e quaesquer outros 
rendimentos e quantias devidas á he¬ 
rança e passará quitações aos devedores. 


4.° Pagará, com as quantias perten¬ 
centes á herança ou com o producto da 
venda dos bens, tanto moveis como im¬ 
moveis, todos os encargos e dividas da 
herança, cumprindo os legados de que 
ella esteja onerada, conforme as disposi¬ 
ções testamentarias. 


. ‘aírtifcí 28. 

Scr ^onjuíarbcGinte toirb na^bcm cr bic 
im $lrtifcí 26 crtociíjntcn 3ímfêf)anbíungen 
oorgcnommcn fjat, bei ber SSertoaítung unb 
Siquibation ber (Srbfôaft nodj foígcnbc SSor-- 
ídjriftcti bcoba^tcn: 

1. (Sr toirb 5 unãi$]t bic iBecrbtgunpfojlcn 
bcsaíjícn, fotr»cit foídje bem Stanbe unb $cr< 
mogen be» SScrfiorbencn gema§ aufgctoenbct 
finb. 

2. (Sr toirb fofort in õffentíi^cr 35crfíeige- 
rung, in ber burdj bie beftefjenbcn ©efefce unb 
©cbrait^c oorgcídjrtebencn gorm alie fy 
íaggegeniianbc, toefdje bem $erberben au«ge- 
fcêt finb ober beeen Síufbetoafjrung ]<$toierig 
ober fojlfpieíig iji, oerfaufen. 

3u bem SScrfauf ber Snunobifien toirb ber 
tatuíarbeamie bie (Srmãdjtigung ber Soíal-- 
bcÇõrbc nacfjíudjeu, bamit berfeibe in ben oon 
ben SGnbeêgcíelen oorgefôriebenen fjormen 
erfofge. 

3. (Sr toirb, auf mzt;ergeri(§tíi(Çcm ober 
gcrid)tíi($cnt 2Sege, bie ftorberungen, 9íenten, 
SSioibenbcn anê Síftien, ginfen oon -Staafê-- 
fôuíbocrídjreibnngcn unb fonftigert Staafê* 
papieren, fotoie alie anbercn (Sinfünftc unb 
SSetrãge, toeídje ber 2?eríaffenfc5aft suficfien, 
eiit 5 ÍcÇeit r tmter (Srífjctíung oon Cuittungen 
an bie betreffenben ^uíbner. 

4. (Sr toirb auS ben jum üftadjíafTe ge§õ= 
renbcn ©clbem, ober au3 bem (Sríbl für bie 
oeríaufíen betoegíidjen ober unbetocglicfjen @e= 
genftanbe aíTc Saften unb Sdjuíbcn ber (Srb-- 

^9 en r fotnie bicSScrmãc^tnifie, mit toei- 
àjen bic (Srbfôaft bcíaftei ifi, nacfj ben le£t= 
toiffigen 23eftimmungen beê (Srbía|7er» au^ 
Sa^íen.. 
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5.° Si, allegando a insufficiencia dos 
valores da herança, o funccionario con¬ 
sular se recusar ao pagamento de todos, 
ou de parte dos créditos devidamente 
comprovados, os credores terão o direito 
de requerer ú autoridade competente, si 
o julgarem conveniente a seus interesses, 
a faculdade de se constituírem em con¬ 
curso. 

Obtida esta faculdade, nos termos e 
pelos meios estabelecidos na legislação 
de cada um dos dous paizes, o funccio¬ 
nario consular deverá im mediatamente 
remetter á autoridade judicial ou aos 
syndicos da fallencia, segundo competir, 
todos os documentos, effeitos ou valores 
pertencentes á herança, ficando o refe¬ 
rido. funccionario encarregado de repre¬ 
sentar os herdeiros ausentes, os menores 
e os incapazes. 

Art. 29.° 


A superveniencia de herdeiros de nacio¬ 
nalidade diversa da do fallecido não fará 
cessar a arrecadação e administração da 
herança, que se effectuar nas hypotheses 
em que esses actos competem ao funccio¬ 
nario consular segundo o art. 18.° Terá 
sem embargo a autoridade local a facul¬ 
dade de ordenar em tal caso o deposito 
de uma parte adequada da herança para 
garantir os direitos dos herdeiros superve¬ 
nientes. 


5. §aH3 bcr flonfwlar&camte bic SScjaíj» 
lung bcr gcíjorig Bcfdjcinigtcn 9ía®a§íà)uíbcn 
nntcr SBcrufung auf bic Unsuíángíidjfcit bcS 
9ía$íafjC‘3 garr 3 obcr tjciltocifc ocrmeigcrt, fo 
finb bic (Síaubigcr tocnn fie c£ für angcmcffcn 
eradjten, Befugt, bei ber jujianbigcn 2anbc§* 
bcfprbc bic (sroffntmg bcê $oníur»t>crfa5rcn§ 
IVL Bcantragcn. 

£o&alb ba« SSonfursberfafjrcri iu ©emõB' 
fjeit bcr Sanbcêgcjcgc crõffnet ift, f»at bcr $on= 
fuíarbcamte atfe jixnt 9ía$íaiic geljorcnben 
Uríunbctt, Gffeften unb SScrttje ímocrjiigtidj 
bem ©cripte obcr falí” bcrcit Ucbcrnaíjme 
bem tótónmoaftcr juftefjt, bem fejjteren 
au^ufofgcix; bcr ^oníuíarbcamte 6íci6t in 
biejem gaííe rrtit bcr Bafjmefjmung ber 9?cdjte 
bcr ntinbcrjafjrigen: obcr íjanbfunglunfa^igen 
(sr&en betraut. 


ECrtifeI 29. 


Sie na$tragíicí)e ©eítenbmacfjiing tion (írb* 
anípriííen bntdj Çcrfonen, meí$e einer an* 
bem Sftationaliíat aí» bctjemgctt bei? SScrftor- 
beiten angeíjorcn, fief»t ber (smãieíjung imb 
SSerttaíiung be» íftacfiíaíjeê burd) ben £on* 
íufarbeamien mi<$t cntgegen, faH§ beffen gu* 
ftanbigícit eiirnaí in @emaj$fjcit beê Sírtifdâ 
18 Begrünbct mar. 3cboc§ ift in cinem foi- 
âjen §aftc bic OrtêBc^orbe befugt, bie Çinter- 
íegung eineê entfprcíenbcn £íjeiíe§ beêftafr 
íaífcl jur (SidjerMung ber Slcdjtc ber nen 
Çinjutretenbcrt Srben anjuorbnen. 
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Art. 30.° 

Si o fallecimento se der em locali¬ 
dade onde não haja funcciònario con¬ 
sular, a autoridade local o communi- 
cará immediatamente ao funccionario 
consular mais proximo, incluindo na sua 
participação todos os esclarecimentos 
que houver obtido sobre o caso e suas 
circumstancias, e procederá á apposição 
dos sellos, arrolamento dos bens e actos 
subsequentes da administração da he¬ 
rança. O mencionado funccionario con¬ 
sular poderá comparecer no Jogar, ou 
nomear sob sua responsabilidade quem 
o represente, e elle, ou o seu represen¬ 
tante, receberá a herança, proseguindo 
na liquidação, si não estiver terminada. 

Art. 31.o 

Si o fallecido tiver pertencido a alguma 
sociedade commercial, proceder-se-ha na 
fôrma das leis commerciaes do logar 
em que a sociedade tiver a sua séde. 
As quantias que pela liquidação resul¬ 
tarem para a herança serão entregues 
ao agente consular nos casos em que a 
administração do espolio a elle competir. 


Art. 32.o 

Si ao tempo do fallecimento os bens 
ou parte dos bens de uma herança, 
cuja administração e liquidação com¬ 
petem ao funccionario consular em con- 


Strtifel 30. 

Sotffc bcr Sobcfifall fi$ an eittcm Ortc 
ercigncn, an meídjcm fctn ftonfuíat&camter 
tjotíjanbcn ijl, fo íjat bic CrfêBcíjorbe fofort 
untcr Saríegung alícr ifjr Befannt gcmorbcnen 
Umftanbe bc£ bcn nadjftcn £oníuíar= 
Bcamtcn ju Bcnudjriíjtigcn unb bie -Sicgcrung, 
Snrcntarifirung fotuic bic fonjKgen auf bie 
Stermaítung bc» Síac^íaffe» Besügíidjcn 
tcgcín uorjuneljinen. £er íSonfuíarBeantíe, 
tòcídjer cntmcbcr pcríõníi$ fidj nadj bemOrte 
Bcgcbcn ■ ober untcr fciner SScrantroortli^feit 
cincn SBcrtrefcr BcjMen fann, ift cbenfo trie 
fcin SBcrtrctcr, na$ 2Jte§gaBe ber oorfjer-- 
gcfienben Slrtifcl Bcfugt, ben fajj ju über= 
nc^mcn unb bic Siquibation forfsufuljren, 
forocit biefeíBe no^ niájt Bcenbct fein fofftc. 

Sírtifeí 31. 

(SeÇõrtc bcr SSerjtorBenc einer õanbcfê* 
gcíellf^aft an, fo erfoígt bie 5íu!einanber- 
fe£ung mit bcrfcIBen iit ©cma^cit ber §an-- 
bcllgcfcje btè Crtê, an mef<$em bie ©efelífôaft 
tÇrcn fiai. 2ie in goíge ber Síuêein- 
anberfcfcung fiir bie ^rBi^aft ffuffig toerben= 
ben ®etber jinb in bcn SaEen, in roeídjen bie 
SScrtoaftung ber SSeríaffenfôaft bem £onfuí 
àufíeíjt, an òiefen aBjuíicfem. 

íírtiíeí 32. 

SaUl jut 3cit b<£ ^obelfalfca bie ©e* 
fanuntíjeit obcr eirçelne iBcfianbt^ciíe eineê 
9íaííaf}e2, beffen Siqmbaíion unb -sBermal- 
tung burdj ben gcgentoartigen SSertrag bem 
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formidade com o estipulado nesta con¬ 
venção, se acharem embargados, pe¬ 
nhorados ou sequestrados, o dito func- 
cionario mio poderá tomar posse dellcs 
antes do levantamento do mesmo em¬ 
bargo, penhora ou sequestro. 

Si durante a liquidação sobrevier em¬ 
bargo, penhora ou sequestro dos bens de 
uma herança, o funccionario consular 
será depositário dos mesmos bens pe¬ 
nhorados, embargados ou sequestrados. 

As quantias que sobrarem do preço 
alcançado com a vendo de objectos pe¬ 
nhorados, serão entregues ao funcciona¬ 
rio consular. 

Art. 33.° 

■ Mos casos dos arts.'31° e 32° o func¬ 
cionario consular conserva sempre o 
direito de ser ouvido e de velar na obser¬ 
vância das formalidades exigidas pelas 
leis, podendo em todos os casos requerer 
o que julgar necessário para resguardar 
os interesses da herança. 

Art. 34.° 

Liquidada a herança, o funccionario 
consular extrahirá. dos respectivos do¬ 
cumentos um mappa do monte partivel, 
e remettel-o-ha á autoridade local com¬ 
petente, acompanhado de uma demons¬ 
tração da administração e liquidação. 

Estes dous documentos poderão, si a 
autoridade local assim o requisitar, ser 


^onfutarbcaiiitcn übcrtragcn ift, mit SSc* 
fcfjíag Mcgt, gcpfanbct ober fcqucftirt finb, fo 
fantt ber toifuíarbcamtc ron bett fcc 3 ci($nctcn 
©cgcnjtanbcit infofange nidjt 33 cfifc crgrctfcn, 
aí! nidjt bic SEcidjíagnaljmc, Spfftflbnng ober 
Sequcftration aurgcíjokn ift. 

2 £irb tuaíjrcnb ber Siquibation cinc 3k s 
}í)íagnaí)mc r $fanbimg ober Scqucftration 
ron 3 íad)íaBgegcnftanbcn rorgenoinmcn, fo 
finb bic mit SBcfdjíctg kícgtcn, gcpranbct ober 
fcqucftrirtcn ©cgcnftdnbc in bem ©cluaínjam 
be! ívonfularbcamten 5 U klaffcn. 

Sic SBctrdgc, mcídjc an! bem (xríõfc ge- 
pfanbcrcr ©egcnftanbe uürig bíct&cu, finb art 
ben $onfuíarkamtcn aí> 5 uliefcrn. 

Sírtitcí 33. 

Sem tèonfuíarkamten bíctk in ben gaíícn 
ber SIríifcl 31 uub 32 ftetê ba! fteâjt, gcfibrt 
5 u merben nnb bic 23eof>a$tung ber oom ©c= 
fcfcc oorgcfcfjricknen ^otmen ju ükrmai$cn; 
er ift icbcr a cit kfugt, bie nadj fcinemSrmcifcn 
^ur SBa^umg ber 3 icdjte be! üftadjíajfc! erfor- 
beríi$cn Entrage 511 ftcílcn. 

Síxtifeí 34. 

Sft bic Siquibation be! ^a^íaffc! bcenbigt, 
fo mirb ber fíonfuíarkamte auf @runb ber 
ktreffcnbcn ®cn ein SScr 0 ci$nÍB iikr ben 
Seftanb ber ju rcrtíjciíenben 3 ttaffc aufftelfen 
nnb baffábc sugíciá» mit einent Sftaâjroci! ükr 
bic SScrroaítung nnb Siquibation be! íftadj* 
íaffc! ber juftanbigen DrfêkÇõrbe ükrfenben. 

Sicfe beiben Urtunbcn fonnen, fafí! c! bie 
OrüBcíjõrbc reríangt, ron i§r mit ben Ur- 



conferidos com os originaes que para tal 
flm serão franqueados no orchivo con¬ 
sular. 

A autoridade .local mandará juntar o 
mappa e demonstração ás cópias authen- 
ticas dos termos de apposição e levanta¬ 
mento dos sellos e arrolamento dos bens, 
e, si lhe competir de conformidade com 
as leis que regem a matéria, fará á par¬ 
tilha, formando os quinhões e designando 
as tornas, si houver logar. 

Em nenhum caso os cônsules serão 
juizes das contestações relativas aos di¬ 
reitos dos herdeiros, collações á herança, 
legitima e parte sujeita á livre disposição 
do fallecido. Estas contestações serão 
submettidas aos tribunaes competentes. 

Quando a partilha competirá autori¬ 
dade local, esta, depois de a concluir, re- 
metterá ao funccionario consular um 
traslado do respectivo documento e do 
calculo feito. 

Art. 35. 0 

Si algum súbdito de uma das altas 
partes contratantes fallecer no território 
da outra, a sua successão no que res¬ 
peita á ordem hereditária e á partilha 
será regulada segundo a lei do paiz a que 
elle pertencer, qualquer que seja a natu¬ 
reza dos bens, observadas todavia as 
disposições especiaes da lei local que re : 
gerem os immoveis. 

est. 4 


icjriftcn ocrgíidjcit wetbcit, mcldjc ju biefem 
3tòccfc iu bem Slrájirc bcl ^onfuíatl jut SBcr* 
fügung jn íjaítcn fiitb. 

2)ic 0rtlbcf;õrbc fjat ba» SBcrjcicíjniB unb 
ben Sftadjrocil ber begíauOigtcn Slbfôriftcn ber 
^protoíoCCc über bic Sicgcíiing unb Gmtficgc* 
íung foroic bcl 9?a$íaBÍm>entarl bcijufügcn, 
unD íomeit ityr bic» nadj ben für fie ma§- 
gcbcnbcn ©cjctjcn obíicgt, bic (srbtfjciíung 
Dorjuneíimcn, inbcm fie bic cinjcínen (írbtficiíe 
unb bic 3 um grocác ber 3íulgíci($ung ctroa 
crforbcríi^cn Sciftungcn fcftfc^t. 

§-n leinem fjatfc ftcíjt ben ííoníuíarbcam- 
ten bie (sntjcf)cibung non Strcitigfeiten iiber 
bic ftedjte ber (íròen, bie 31ulgíci$ung bcl ‘ 
SSorempfangcnen, ben 5pfíi$ttljeií ober ben ber 
freien SBcrfügung bei (irbíafierl untermorfe-- 
nen 3Scrmõgcrtlíbeit ju; biefe Streitigfeiten 
ge^orcn ror bic sujlanbigen Geridjte. 

Someit bic (jrbtíjeiíung ber £>rtlbef)õrbe 
obíicgt, §at bieíeí&e na$ SSccnbigung bei SSer* 
fafjrenl bal SíjetíunglergcbniB unb bie 5 U 
©runbe íiegenbe 23credjnung bem ^oufufár- 
beamten in 216)<$rift 311 übcrjenben. 

Sírtifeí 35. ' 

Ser SladjíctB jcbel Síngcfjõrigcn cinel ber 
£>of)cn rertragf^íicBenbcn Sfjciíe, meícfcr in 
bem ©ebietc bei anbent Síjcifel jíirbt, foíl, 
mal bal Oíedjt ber (Srbfoígc unb bic ÇrbtÇiei-' 
íung b.etrifft, nadj ben ©efejen bei Sanbcl 
georbnet merben, bem ber SScrjtorbene ange- 
bõrte, QÍeic^nict mcídjer 2 trt bie na$geíatfenen 
®ütcr jinb, jeboí bejuglicÇ ber (Segenjlanbe 
bei unbcmegliâjen SScrmõgen! unter 58eob^ 
G$tung ber befonberen SSejtimmungen ber 
0 rtl-®efefee. 
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. Quando, porém, acontecer que um súb¬ 
dito da alta porte contratante em cujo 
território se abrir a herança, concorra 
com herdeiros que não pertençam a essa 
alta parte contratante, terá o dito súbdito 
o direito de preferir que o seu quinhão 
hereditário seja regulado nos termos das 
leis do referido território. 

Art 36.° 

O funccionario consular não poderá 
fazer remessa ou entrega da herança, 
ou de parte delia aos legítimos herdei¬ 
ros, ou a seus procuradores senão de¬ 
pois de satisfeitas todas as obrigações 
a que a herança estiver sujeita no paiz 
em que fòr regulado, ou depois de haver 
decorrido um anno, a contar do falleci- 
mento, sem que se tenha apresentado 
reclamação alguma contra a herança. 

Art. 37.° 

Antes de qualquer distribuição do pro- 
dueto da herança aos herdeiros, deverão 
ser pagos os direitos fiscaes do paiz onde 
se abrir a successão. 

Estes direitos serão os mesmos que 
pagam ou vierem a pagar os súbditos 
do paiz em casos analogos. 

O funccionario consular declarará pré¬ 
viamente ás autoridades fiscaes os nomes 
dos herdeiros e o seu gráo de parentesco, 
e,pagos os direitos,farãoas mesmas auto¬ 
ridades a transferencia do dominioe posse 


SScnn inbcffcn cm $tngc$origcr bcâjcnigcn 
ocrtragfdjíicjjenbcn SíjciícS, in bcffcn ©cbicte 
ber Sfadjíajj croffnct ift, neBcn GirBcn, tocldjc 
Biefcm SJcite nidjt angctyõrcn, Sínfpritdje auf 
bic (srBfdjaft f;at, fo !ann ber crflcrc ocrfan-- 
Qcn, baç fciit GrBàntfjcií nadj ben in bem Bc- 
oeic§nctcn ©cBictc gcítcnbcn ©efejen Bcftimmt 
toirb. 

«itiíel 36. 

Ser totfuíarBeamíe barf ben 9ía<$ía$ 
meber gaiij noáj tfjeiíraeife ben gefe£íicfjen 
GfrBcn ober beren SScrtrctcrn auêíjanbigen, 
menn nidjt suoor alie in bem ©cBicte, in mel- ■ 
ájent ber üftadjíajj eroffnet ift, 511 crfülfenbe 
SSerBinbíidjíciten ber (jrbfôafí gctifgt finb 
ober toenn nid&t feit bem Sobcstage ein 3 íafjr 
üerfíofíen ift r oíjne bar; ein SCnfprudj an ben 
SftadjíaB erfjoBen toorben tuàrc. 


Sírtiteí 37. 

23or 3$ertf;eiíimg ber ©tBtnaffe an bic (Ã-rbeit 
müifen bic ber «taatsfaffe bcl Sanbc», in toei* 
ájent btc GrBfdjaft erõffnet ift, pjtefjenben 
9IBgaf>en Beridjtigt toerben. 

Ser 33ctrag biefer 3l6ga6cn foll berfeíBe 
fein, toeídjcn bic Síngc^Õrigen be» Sanbe» Bei 
gleidjent Sínfaffen 511 entri<$ten fjaBen ober 
Sinftig 511 entriâjíen íjaBcn toerben. 

Ser £onfuíar 6 eamte tuirb juüõrberft ben 
ftsfaíif^en SScíjorben bie Díamcn ber (jrBen 
unb ben ©rab ifjrer 23ertoanbtfâjaft mit bem 
©rBfaffer anjeigen. Sft Bie Ber 

SÍBgaBen crfoígt fo toerben Bie genannten S3e- 



da herança para o nome dos herdeiros, 
nos termos dessa declaração, si assim 
o exigirem as leis territoriaes. 


Art. 38.o 

As despezas que o funccionario con¬ 
sular for obrigado , a fazer em bem da 
herança ou de parte delia que n5o estiver 
sob sua guarda e administração, nos 
termos desta convenção, serão abonadas 
pela autoridade local competente e pagas 
como despezas de tutoria ou curadoria 
pélas forças da mesma herança. 


Art. 39.o 

Si a herança de súbdito de uma das 
altas partes contratantes, fallecido no 
território da outra, se tornar vaga, isto 
é, si não houver conjuge sobrevivente 
nem herdeiro ém gráo successivel, será 
devolvida á fazenda publica do paiz em 
que se houver dado o fallecimento. 
Quando, porém, se encontrarem bens 
pertencentes á herança no território da 
alta parte contratante de quem o fallecido 
houver sido súbdito,serão estes entregues 
ao fisco do paiz em qtie se acharem. 


Por diligencia da autoridade local com¬ 
petente serão publicados nosjomaes, de 
conformidade com as leis e usos locaes, 
os annuncios necessários relativamente 


Üdrbcit nadj SDiaggaBc jcncr Sínjcigc bic Gfin* 
ttcifung bcr Gír&cn in ba? Sigcntíjum unb bcrt 
ScfiJ bcr @r&íd}aft Bcmitícn, fotocit cinc foícjje 
nac& bcn Sanbc?geícjjen erforbcríi# ift. ‘ 

Sírtifcí 38. 

Somcit bic (rr&fdjaft ober e?n Sfjcií ber* 
feT6cn nidfi nntcr bcr DBfjut unb SScrmaítnng 
bc^onfulê fiefjt, fotfen iÇm Síusfagcn, meídje 
cr für bic (srBídjaft obcr bcn Betrcffenben Sfjeií 
tn gofge bcr Scftimmungcn biefc? 3Sertrag? 
3 U madjen fjatte, bur$ bic jujlanbigc £rt?-- 
beÇorbe sitgeBiaigt nnb até SBormunbídjaft?-- 
obcr ^urateífoftcn au? bcn 3)2ittcín bcr 
fd)aft erftattet merben. 

^Crtifd 39. 

ftalfê bcr 91a§ra§ cinc? 5Ingefjõrigcn eine? 
bcr £>ofjen »crtragf$icjícnben 2^eiíc, meldjcr 
in bem ©cBteíe bc? anbem Sfjciíe? geftorBen 
ift, íicrrento? Bfei&t, ba? Çcigt, falí? fein üBer= 
ícBcnber Gíjcgatíc obcr feine fonft jur (rrBfofgc 
Bcrufcnc Çerfon rorfjanben ift, fo foll ba? Be- 
5 ei<$nete SScrmogcit bem gi?!n? be?jenigen 
Sanbc? sufaCfcn*, in mcí$em bcr Sobeêfaff 
fiattgcfimben íjat. Sofcrn jebodj 
gegcnjtânbe in benx ®eBiete be?}enigen oer-- 
tragfc^íicBcnbcn 2§eile? f melcfjem bcr 
jbrBcnc angefjõrte, horfjanben fmb, oerbleiBen 
biefeíBen bem §i?fu? be? Sanbe?, in rodeem 
fie fiâ? Bcfinbcn. 

Sie. erforberíiíen Sefarmtmadjimgen Be= 
5ügli$ bcr Çerfon be? SScrfiorBenen, fomie be§ 
^age? unb be? Ort? ferne? SIBÍeBen?, finb 
bur$ bic- suficnbige Drt?Be5orbe in ®emôB* 
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á pessoa do defunto, bem como a data c 
logardo fallccimento. 

Si, decorridos dous annos a contar do 
fallccimento, não sc tiver apresentado 
conjugo sobrevivente ou herdeiro, quer 
pessoalmente, quer por procurador, a 
autoridade local ordenará a entregada 
herança ao Estado, sendo essa resolução 
intimada ao funccionario consular. A ad¬ 
ministração da fazenda publica tomará 
então posse da mesma herança, ficando 
obrigada a prestar contas aos herdeiros 
que se apresentarem dentro dos prazos 
cm queo direito de petição de herança se 
póde tornar effectivo a favor dos súbditos 
nacionaes em idênticas circumstancias. 

Art. 40- 0 

Depois das visitas da saude e da policia 
os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares poderão diri¬ 
gir-se pessoalmente ou mandar represen¬ 
tante seu a bordo dos navios da alia 
'parte contratante que os houver no¬ 
meado, para interrogar aos officiacs e 
pessoas da equipagem, examinar os pa¬ 
peis de bordo, receber declarações sobre 
a viagem e seus incidentes e sobre o 
porto do destino, lavrar manifestos, faci¬ 
litar a entrada e expedição dos mesmos 
navios, e, emfim, acompanhar os ditos 
officiaes e pessoas da equipagem quando 
tiverem de apresentar-se perante as auto¬ 
ridades judiciarias ou administrativas do 
paiz e servir-lhes de interpretes sem pre¬ 
juízo da justiça e dos leis locaes. Fica, 


í)cit ber ©cicjjc unb ©cbrattdjc bcá bctrcffcnbcu 
SanbcS tu ben gcittmgcn 3 it erfafícn. 

Õat uacf) Mbfaitf toou síücí Safjrcn, bom 
Sobcâtagc ait gcrcdjnct, fid) lueber cirt iiber* 
Icbcnbcr ®attc nod) ciu anbcrcr Orrfcc perfôn* 
ficf) ober bitref) cincn 33 crtrctcr gcincíbct, fo 
■toirb bic Crtèbcíjõrbc bic ttebemeifung bc» 
Ka^íafid an ben Staat anorbnen; bic (snt» 
fdjeibung ber SBefiõrbc ift bem ^onfitfarbcam- 
ten ^qitfícíícn. Scr Stéíu» toirb fjicrauf beit 
Üttadjía§ itOcnicfjmcn, jcbocf) Dcrpffi($tct bíci* 
beri, beit (srbcn, rneídjc fidj tpàtcr inncrf;atb 
ber grift mclbcn fotíten, in rocíd)cr bic (grfi* 
fdf;aft ímtcr gícidjcn Hmjtãnbcn toou Sattbc»- 
angcíprigcn nod) bcantprudjt merben fann, 
üiedputng abjutegen.- 

Strtiíct 40. 

5íad) (Srfoíg ber pofiscifidjcn unb gcfunb* 
ljcitlpofiscilidjcn Stbfcrtigung íõmien bic ©c= 
ncral-.ftoníuín, $onfuín, SBi^onínín unb 
5Joníutar»?fgentcn fid) in Çcrfon an 33orb 
bcr Sd)iffebcíf)oí;cn ncrtragfcgíic§cnbcn Síjci* 
íce begeben, ber fie crnaimt íjat, ober cincn 
23ct>oíímaàjtigtcn an ÍBorb fcubeit, um bic 
Ofnsicrc unb •Diannitfjartcn 311 Dcrtiefjmcn, 
bic Sífippapicrc einsufcljcn, bic Grfíarungen 
iiber bic üicifc unb beren Qnnjdjcuraífc, foroic 
iiber bcu SScftimmungvfjafcn cntgegcnsunclj-. 
meu, Sabimgsocrsciíniítc ('Hlauifcítc) auf- 
5 uncf)mcn, ben (smgang unb bic £íarirung 
ber Sdjirfe 3 U fbrbcrii, cnbíidj bic gcbac&ten 
Ofjijicrc unb SDknnrdjaften oor bic ©eridjiy' 
unb jSerroattungsbcíjõrbc bc3 Sanbtè 311 be- 
gteiten, menu fie ror beitfcíbcit 511 crfôcinen 
íjaben foíítcn, um ifjncit ofjneSBceintrãcfjtigung 
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porém, entendido que os funccionarios 
consulares não usarão desta faculdade 
sem avisar préviamente a repartição da 
Alfândega para que os faça acompanhar 
de um empregado fiscal, si o julgar con¬ 
veniente. 


As autoridades judiciarias, policiaes ou 
fiscaes, quando tiverem de praticar actos 
de sua competência a bGrdo dos navios 
mercantes, convidarão o respectivo 
agente consular a assistir a elles, si o 
julgar conveniente. 

Do mesmo modo, quando os officiaes 
ou pessoas pertencentes ã equipagem 
tiverem de fazer algum depoimento ou 
declaração perante os tribunaes ou auto¬ 
ridades do logar, serão os mencionados 
funccionarios avisados a tempo para que 
possam comparecer, e, sem prejuízo da 
justiça e das leis locaes, evitem como in¬ 
terpretes qualquer equivoco que seja pre¬ 
judicial aos mencionados indivíduos. O 
aviso dirigido aos cônsules geraes, côn¬ 
sules,'vice-consules ou agentes consulares 
deverá indicar a hora marcada para o 
procedimento. Não comparecendo os 
ditos funccionarios, poder-se-ha proceder 
em sua ausência. 

Art. 41. 0 


bc‘3 Üícdjtè ttnb ber Sofaígcfcjc, afê Soímct* 
fdjcr bcisufteljcn. SíuSgemaájt- bíeibt jcbodj 
babei, bajj bic $onfuíar6camten ron biefer 
®cfugnig nidjt ©ebrauãj ma$cn foííen, ofjnc 
Dorf;cr bic 3oííbcf)orbe bauon in fícnntntB ju 
íc^cit, bamit btcíc, toenit fie c» fiir angcmeffen 
6aít, etncit SBeamtcn bc* fttèíuZ beiorb* 
nen fõnnc. 

S)ic Ocriífê-, Çofisci- unb SonbcÇõrbcit 
bagcgcn foííen, meun fie Símfêíjanbíungcn, bic 
ilincit jujicljcn, auf §anbefêf$ijfcn oorjuncf)- 
nten fjabcn, ben bctrcffenben $onfuíarbcam^ 
ten ciuíabcn, -bcnfeíOcn bcÍ 5 Mt)oí)ncn, toenn cr 
bic» fiir 5 metfmâ§ig íjaít. 

(sbenfo foííen, trenn bic Ofjçiere ober 
ÍDíannfdjaften üor ben ©criàjten ober <Be$õr* 
ben beê Orfê 3Iu»íagcn -ju rnadjcn ober 
ííâmngen abjugeben íjabcn, bic geba^ten 
&onfuíarbcamtcn re^tjeitig baoon benaàjridj* 
tigt toerben, bamit fie ju etfdjeinen unb, oíjne 
Seeintrâãjtigimg be§ ^etfjts unb ber £ofaí* 
gefehe, aís Soímetfóer jebes SEÍB»erjfônbnÍB 
3 u Dcrfmtcn im Stanbe feien, bas ben crmãÇn^ 
ten Sperfonen nadjtfjciíig merben fbnnte. 5$ie 
bcjügítdíjc 9)íiít§eiíung an bie ©eneraí--£on-- 
fuín, ^on^itín, SBije-^onfuín unb ^onfuíar- 
Sígcntcn, folí bie fiir ba» SBcrfafjren befÜTnmte 
Stunbc cnífiaíten. 23cttn Sft^tcrfdjeincn ber 
gebadjtcn 33eamtcn fann in ifjrer Síbioefcn^cit 
in ber Sacíjc rorgegangcii roerben. 

Ifrtifcí 41. 


• Em relação á policiado porto, á carga ' §mficf)tíi<§ ber §afenpoíÍ 5 ei, bes Sanbcê 
■c descarga- dos navios, assim como á unb £õfá)cns ber ©jijfe, fomie $infidjtfi$ ber 
segurança dos generos, das mercadorias oiájerung oon HSaarcn, ©iitern unb ©ffeftcn 
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e bagagens, os súbditos das altas partes 
contratantes estarão sujeitos ás leis e aos 
regulamentos locaes; 

Será, porém, da exclusiva competência 
dos ■ cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares o ordem in¬ 
terna a bordo dos navios da alta parte 
contratante que os houver nomeado; e a 
elles pertence tomar conhecimento das 
desavenças que sobrevierem entre o ca¬ 
pitão, officiaes, marinheiros e outros in¬ 
divíduos incluídos sob qualquer titulo 
na matricula da equipagem, comprehen- 
dido tudo o que fòr relativo a soldadas e 
execução de contratos mutuamente ce¬ 
lebrados. 

As autoridades locaes só poderão in¬ 
tervir no caso de serem as desordens, 
que d’ahi resultarem, de natureza tal que 
perturbem a tranquillidade e ordem pu¬ 
blica em terra ou no porto, e de se achar 
implicada alguma pessoa do paiz ou 
estranha á equipagem. 

Em todos os demais casos as ditas 
autoridades se limitarão a dar auxilio 
efficaz aos agentes consulares, quando 
fòr por elles requisitado, para mandar 
reconduzir a bordo ou prender algum 
indivíduo, da equipagem. ■ 

Art. 42.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares das duas 
altas partes contratantes poderão res- 
pectivamente fazer prender e reenviar, 
quer para bordo, quer para seus paizes, 


finb bic bcibcrfcitigcit Síngcíjõrigcn bcn ort* 
lidjen ®cfc}cn unb SBcrorbuiigcn «ntcrtoorfcn. 

Sen @mcraMloníuIn f flonfuln, Si3C*Abn^ 
fuín unb £oníufar- 3 ígcnten ficíjt jcbod) au3» 
ííltcjjlidj bic SíufrcdjtcrÇaítiing bcr inncrcit 
Orbnung an 33 orb bcr 0 í)iffe bc*3 ucrtrag- 
ÍÔÍtejjcnbm SljctlcS, ttdftcr fie ernannt Ijat, 
5u. Sic íjabcit aíícin iiber gtrcitigfciten 
i.cbcr $Itt snnidjeu Sájiffsfüljrer, Sdjtffêoffi* 
5icrcn f ÍMannfôaftcnunb anbcrcn unter irgcnb 
ttcldjcr Scsct^nung iit bic SDhtfterroffc auf- 
gcttomnicnen Çcrfoncn 311 bcfinbcn; iníbe-- 
fonbcrc über etreitigfciten, toeí^c |id) auf bie 
Çcucr itnb Grjuííung foníiigcr Dcrtragsmajji- 
ger SSerbinbíidjfcit besieíjcn. 

Sic Orfêbefjbrben biirfen nur bann ein- 
fcfjrciien, rrienn bie Unorbnungen, rrieícfjc au« 
foííÇcit gmiftigfciten cntftcÇcn, geeiguet finb, 
bic bffentíiájc 3 iulje am Sanbe ober int õafen 
3u ffcõren, ober ttcmt 5 anòe 0 angeíjõrigc ober 
niíjt 3ur Sájifflbefaijung gcÇõrige ^erfonen 
bctfjeiíigt finb. 

allen anbcren ÇaUen fjabcn fic§ bie 
Orfêbcfjõrbcn barauf $u befóranfen, ben jtom 
fuíarbeamíen 23 eijtanò 3U íeiften, toenn ícjtere 
foíifjeit in 3 ínfprn$ ncfjmcn, um cinc iit bie 
Sftujterroííe cingetragcne $erfon an $orb 
3uriídifüfjren ober oeríjaften 311 laffen. 

3 lrti£eí 42 . 

?)ie ®encraí-$on}uín f ^onfuín, SSise^on-- 
fnín unb $onjuíat' 3 ígenteit ber beiben §ofjen 
hertragf^íieBenben 2í;ciíe fmb befugt, alie 
Çerfoneii, foetdjc sur 2Jíannfc^aft berÃriegfr 
unb ^anbefêfôiffe bcljenigen Sfjeiíe», oon 
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todas as pessoas pertencentes á equipa¬ 
gem dos navios mercantes e de guerra 
da alta parte contratante que os houver 
nomeado, que tiverem desertado de al¬ 
gum desses navios em porto da outra. 

Para este fim se dirigirão por escriptt 
ás competentes autoridades locaes, < 
justificarão, pela exhibição em original, 
ou por cópia devidamente legalisada, 
dos registros do navio ou do rol de equi¬ 
pagem, ou por outros documentos ofíi- 
ciaes, que os indivíduos que reclamam 
faziam parte da dita equipagem. 

Si *a deserção fòr de bordo de um 
navio de guerra, deverá ser provada por 
declaração formal do commãndante do 
dito navio, ou do cônsul respectivo na 
sua ausência. 

Nas localidades em que não houver 
agentes consulares essas diligencias se¬ 
rão requisitadas pelos proprios comman- 
dantes dos navios ou pelo agente consu¬ 
lar do districto mais proximo, observadas 
as mesmas formalidades. 

A’ vista da requisição assim justificada 
nao poderá ser recusada a entrega de 
taes indivíduos; e a autoridade local 
prestará todo o auxilio e assistência ne¬ 
cessários para a busca, captura, prisão 
e reconducção a bordo dos ditos deserto¬ 
res, os quaes serão mantidos nas ca¬ 
deias do paiz a pedido e á custa dos 
referidos agentes até que estes achem 
occasião de fazel-os partir. 

Esta detenção não poderá durar mais 


bem jtc crnannt jtnb, gcfjõrcn, foDalb bicfcíBen 
»on cinera ber gcbacfjtcn in cincm §a- 
fen, bcS embem SrÇciícâ cnttoid&en jtnb, ocr» 
Üafteit imb entmeber an 33otb ober in iÇre 
Õcimatf) jurucf jcnbcn ju íajjen. 

bicfetn 3wcíc fjaBen jtc jtd§ jdjrtft(icf) 
tm bic jiiftttnbigcDrtâbcbõrbe 5 u racnbcn unb 
bur$ SBotícgung ber S<Bijf!tcgijlcr ober ber 
íDítífterrottc ober eincr gcÇiorig BcgtauBigten 
51&fd&rift biefer Utíunben ober bunj fonjlige 
amttic^c Sijriftfiücfc itadjjurocifctt, ba§ bic 
oetfoígfcn Sj5crfoncn rairíti^ 5 ur S$irfêmann-- 
f^aft geljõren. 

tfuibet bic SntrocicÇmtg oott Sorb eine? 
£riegêjdjtffcl ftaft, fo tjl biefcí6c bur$ eine 
fõrmíidje ©tífãmng oon ®eiten be» $Befcf|[a-- 
ÇaBers bcl Sdpiffs, ober, in befjctr 'ü&raeien-- 
5eit, oon Seiten bei Besügíic&en JSonfuri bar-- 
jutÇun. 

^ en Crícn meídjert fi(§ ^onjiilar-- 
bcamtc nicÇt Beftnben, foUcn-bie 6c 5 eic§nefen 
SIntrãge unter SeoBadjtung berjeífien gorra» 
tonfánften, oon bem S$ifflfüfjter felBfi ober 
»on bem ^onjuIarBeamten bei nà^jígeregenen 
ffiesirS gefielít nierbcn íônncn. 

3íuf bal in Borjte^enber 23eife Begrünbete 
Êrju^en folt bie Síuliiefemng ber gebaâjíen 
iperjonen ni$t oenoeigerí toerben. 3íu<f) foíf 
bie £rts6ef)ôrbe jebe §ülfe unb jeben «eijlanb 
BcÇuf- 3£ufjn<$nng, SGeríjafíung unb ©cfan» 
geníjaítung joraie Bc§ufl3urüáfü5rungíotc§er 
Gntroi^cnen an ÍBorb gemafjren. Settere 
fotten auf ÍIntrag unb aur fiojlen ber gebaájten 
íbnjuíarBcamten tn ben Crtlgefãngmjjen in 
©eraaf)riam gefjaítcn toerben, Bil biefe Seara» 
ien ©ctcgcnljeit ftnbcn, jie jjeimjujcnben. 

' Sic Bcjei^ncte ôaft barf niájt íãnger áíl 
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de tres mezes, decorridos os quaes, 
mediante prévio aviso de tres dias ao 
agente consular, será o encarcerado posto 
em liberdade, e não poderá ser preso 
pelo mesmo motivo. 

Si o desertor tiver commettido algum 
delicto em terra, a sua entrega será 
adiada até que o tribunal competente 
profira sentença e esta tenha plena exe¬ 
cução. 

Os marinheiros e outros individuos da 
equipagem, sendo súbditos da alta parte 
contratante em cujo território se tivesse 
de efíectuar a captura, são exceptuados 
das estipulações do presente artigo. 

Art. 43.° 

Todas as vezes que não houver estipu¬ 
lações contrarias entre os armadores, 
carregadores e seguradores dos navios de 
uma das altas partes contratantes, que 
se dirigirem aos portos da outra volun¬ 
tariamente ou por força maior, as avarias * 
serão reguladas pelos respectivos con- ■ 
sulesgeraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares, salvo si nellas forem 
interessados individuos pertencentes á 
alta parte contratante em cujo território 
residirem os ditos funccionarios, ou de 
terceira potência, porquanto neste caso, 
a não haver compromisso ou accôrdo 
entre todos os interessados, deverão ser 
reguladas pela autoridade local compe¬ 
tente. 


brci Sflonatc baucrii. §ft bicfc §?riji aí>gc- 
íaufctt unb í;at bcr fôonfitlatbcamtc brci £age 
juuor entfprcdjcnbc SBcnadjridJtigung crfjaítcn, 
fo roirb bcr üBcríjaftctc iit Srciíjcit gcfcjjt, oíjnc 
au3 bcmfcíbcn ®umbc ttúcbcr ocríjaftct ttjcr- 
bcn 3 U fonnen. 

§at bcr ®nttm<$cnc am Sanbe cinc ftraf- 
barc ôanblimg begangcn, fo foU bic 
fcrimg ausgefcjjt rocrbcn, bi» bic (sntfdjcibung 
bc« suftanbigcn ©crid)t§ crgangcn imb in 
atten Síjciícn ooííftrcát ift. • 

3Iuf S<$iff»Ieute unb anbere SjScrfoncn bcr 
■SDknnfdjaft, mcí$e Síngcfjõrigc bc» ocrtrag-- 
fc^ticgcnbcn Sfjciícê finb r m beffcn ©cbicte 
bic üBerfjaftung ftattfinbcn fotf, finb bic 33e= 
fihnmungcn bicfc» Slrtifcfé ni<$t anraenbbar. 

3írtifeí. 43. 

Sorocit nirçt SBcrabrebungcn jroif^en bcit 
Sftfjebern, 23efracfjtem unb SSerfi^ercrn cnt- 
gcgcnficíjcn, tucrben bic §aocreicn, loddje bic 
Sdjiffe bc» einen ber beiben õoíjen oertrag- 
fôtie&enben S§eiíe auf ber gafjrt na<§ cinetn 
§afen bcg anbern críittcii fiabcn, mõgcn bic 
©íiffe biefcn @afeu freiroilíig ober aí» üftotfc 
íiafen aníaufcn, »on ben ©cnerab$onfufn, 
$onfuín, 5BÍ5c^onfufn obcr ^onfular^gcn-- 
ten, bc» crftgcnannlen £f)eiíe» geregeít merben. 
Solíten inbcffcn 3íngeí)õrige bc» oertragfôíiC'' 
Çcnbcn Xfjciíc», in bcffen ©ebietc bie gcnann* 
ten SBeamten ifiren <Si§ Çabeit, obcr ^ínge- 
f)5rige eine» britten Síaatc» bei ber §aocrei 
betfieiíigt fcin, fo ntu§ biefdbe, iit ©ratange- 
íung eineê jtoifôen aíícn SBctÇeiíigten gefdjíof 
fcnen 'S$ieb»oertrage» obcr gütli^en Ueber- 
einfomnren», oon ber juftãnbigen 2anbe»be' 
fjõrbe geregeít toerbcn. 
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Art. 44.o 


SIrtifcl 44. 


Quando um navio pertencente ao go¬ 
verno ou a súbdito de uma das altas 
partes contratantes encalhar ou naufra¬ 
gar nas aguas territoriaes da outra, as 
autoridades locaes deverão prevenir im- 
mediatamente do occorrido ao funccio- 
nario consular mais proximo do logar do 
sinistro. 

Todas as operações de salvamento con¬ 
cernentes a navios brazileiros naufraga¬ 
dos ou encalhados nas aguas territoriaes 
allemãs serão feitas de conformidade 
com as leis allemãs; e, vice-versa, todas 
as operações de salvamento conceraen- 1 
tes a navios allemães naufragados ou 
encalhados nas aguas territoriaes bra- 
zileiras serão feitas de conformidade com 
as leis brazileiras. Os funccionarios 
consulares só terão de intervir para fis- 
calisar as medidas que forem tomadas 
em relação aos concertos, ao novo abas¬ 
tecimento, ou, dado o caso, & venda do 
navio naufragado e damnificado na costa. 

Para a remuneração da actividade das 
autoridades locaes nas operações de 
salvamento não se poderão cobrar outros 
emolumentos senão os que forem pagos 
em casos idênticos pelos navios nacio- 


Saííã cin Sdjiff, toeíd)c£ bcr Sícgienma 
ober bem ^fngeÇorigen cine3 ber §ol)en oer* 
tragfdjlicBenbcn Sfjciíc gefjõrt, iit ben íHiflen- 
genjdiferit bc3 anbcren SJeiíeS Scfjiffbrudj 
leibet obcrftranbet, fo folTcn bie Ort^bcÇdrben 
beit $onfuíarbeamten, bcr bem Drte btô Um 

fam nddjjlen ijt, oon bem Unfatí fofort 
bena$ric&tigen. 

OTe fôcttungêmagrcgeín Bejüglid^ Srafi-- 
fiartifíer in ben Seutfàjen «JHftengemãffern 
gefíÇeiterter ober gejfranbetcr t&íiffe foííen 
natÇ 9Jta§gabe ber 2)eutf$en ©efejje erfoígen 
nnb umgefefjrt foííen afie &ettung2maj$regeín 
in Sejug auf Seutfdje, in ben Srafxíianifdjen 
^üjiengemdjiem gefájeiterte unb gejiranbete 
^íiffc in ©emagíieit ber iBrafiíianifíen ©e-- 
feje borgenommen merben. S)te ,£onfuíar-- 
beamten Çabeit nurtfnjiifômten, xim bie auf 
bie Stuêbefferung unb ^euüerpromaniirung 
ober eintretenben Satfê auf ben SSerfauf beê 
an ber $üfte gqtranbeten ober befdjabigfen 
besiigíidjen 2flaj;regeín 5 u übemm<5en. 

gür bie Sfjatigfcit ber Drfsbeímrbe Bei 
ber Sergung biirfen nur foí<§e £ojkn eríjoben 
merben meld^e in gíeidjcn gatlen bie ftationaí-- 
fc&iffe 5u cntridjten fjaBcn. 


naes. 

As mercadorias e effeitos salvados não ' 
serão sujeitos a nenhum direito da Al¬ 
fândega, salvo si forem admiltidos a 
consumo interno. 


$ie geborgenen SSaaren unb fonjügen ©e-- 
genjfànbe foííen feineríei ©inga.nglabgQben 
uníermorfen merben, eê mdre benn, bajj' fie 
für ben iníanbifdjen SBerbrauàj befHmmt 
rnürben. 


^ f 


E5T. 5 



No caso de duvida sobre a nacionali¬ 
dade dos navios, as attribuiçOes men¬ 
cionadas no presente artigo serão da 
exclusiva competência da autoridade 
local. 

Art. 45.° 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares poderão de¬ 
legar todas ou porte das attribuiçOes que 
lhes competem nos termos da presente 
convenção; e os agentes ou delegados, 
que sob sua responsabilidade nomearem 
para represental-os, procederão dentro 
dos limites dos poderes que lhes forem 
conferidos, mas não gozarão de nenhum 
dos privilégios concedidos nos arts. 
30 e 4 >0 


Art. 46.° 

As autoridades locaes limitarse-hão a 
prestar aos funccionarios consulares todo 
0 auxilio necessário, que elles requisita¬ 
rem para 0 perfeito cumprimento das dis¬ 
posições da presente convenção; e será 
nullo tudo quanto em contrario a esta fòr 
praticado. 

Art. 47.0 

Os cônsules geraes, cônsules, seus 
chancelleres e vice-consules, bem como 
os agentes consulares, -gozarão nos dous 
paizes, sob a condição de reciproci- 


Sft btc SftationaíitSt cinc? bcnlngíücftcn 
<3c()iffc$ fo finb bic Crtébcfjõrbcn 

airôídftcBtidj für aHc m bem gegcnmrirtigcii 
íírtifcl tinrgcfcí;cncn SDfa&rcgcín juftanbig. 


2írtifet 45. 

2 >ic ©cncraí-$onmín, $onfuín, SSise^on* 
fuín unb $onfuíar--3ígcntcn fõnnen bic 3 ied)te 
imb 23efuguiífc, rocldje ifjncn na$ ben gegen- 
toartigen SSertrage sujleljcn, garç ober tíjcií-' 
meife auf 3ínbcre übertragen, unb bic Sígcn-- 
ten ober 2 )eícgirten, meídje fie unter ifjrcr 
Sterantmortung ntitifirer$crtretung hetrauen, 
fottenbann befugt feirt, innerfjaíb ber ©ren^en 
ber ifjncn ertfjciítcn SSolIinat^t fianbeínb auf-- 
Siitreten, ofjne jcbocf) eincl ber iti ben 9 Irtifcín 
3 unb 4 emm^nten perfõnlidjcn SSorre^te 311 
genie§en* 

^írtifcí 46. 

2 >ic Drtlbeljõrben merben fidj barau be* 
fdjtànfcn, ben ^onfuíarbcamten au; beren 
Grfudjcn jebcn jur 3íu?füfjruug ber iBeftim- 
■mungen be? gcgcmrartigcn SBeriragc? crfor- 
bcríidjcn 33ciftanb 511 gcmafjrcn, unb, ma? im 
2Siberfrru$e mit biefem SScrtrage rorgenom-- 
-nien tutrb, foff unmirffam fein. 

SIriifcí 47. 

S5ie ©cncraí^onfufn unb $onfuín r foroie 
iljrc ^an^íer, bie SSise-^onfuín unb ®onfiiíar- 
$gcnlen jtotíen unter ber Scbingung ber ©e'- 
genfcitigicit in bem ©cbicte eine? Jeben ber 



dade,.de todas ou quaesquer outras attri- 
buições, prerogativas e imm unidades que 
já tenham, .sido ou venham a ser conce¬ 
didas aos agentes da mesma categoria da 
nação mais favorecida. 

Art. 48.o 

A presente convenção será approvada 
e ratificada pelas duas altas partes con¬ 
tratantes, e as ratificações serão trocadas 
no Rio de Janeiro no mais curto prazo 
possível. 

Durará por cinco annos contados da 
troca das ratificações. Comtudo, si doze 
mezes antes de findar esse prazo ne¬ 
nhuma das altas partes contratantes no¬ 
tificar a intenção de a fazer cessar, con¬ 
tinuará a convenção em vigor até que se 
faça a devida notificação ) de moJo que 
só expirará um anno depois do dia. em 
que houver sido denunciada. 

Em fé do que os Plenipotenciários res¬ 
pectivos assignaram em duplicata a pre¬ 
sente convenção e a sellaram com os seus 
sellos. 

Feita no Rio de Janeiro aos dez dias do 
mez de Janeiro do anno de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e 
dous. 

(L. S.) Franklin A. de M. Doria. ^ 
(L. S.) R. LE MAISTRE. 


Mcn ücrtragfd^Iicgcribcn $$ciíc allcr fonjK* 
gcn ÍBcfugnifíc, 23orrc<$tc unb 39 efreiungcn 
tbciíbaftig fein, toeídje bcn im gícúícn 9 íange 
ftcÇcnbcn SBcamtcrt bcr racipegünjHgtcn fta* 
tion cingeraumt finb ober in 3 ufunft einge* 
raumt focrben mbdjtcn. 

3írtifeí 48. 

Ser gcgcnmartige SScrtrag folf tion bcn 
Bcibcn éoí)ctt nertragf($íicBcnbcn Sfjciíen ge-- 
ne^migt unb ratifçirt unb cê follen bie 
fifationêurfunben in 3tio bc Sanetro fobalb 
aíê tfjuníii$ auêgctaufdjt mcrben. 

^erfcíbc fotí fünf Sabre, uon bctn £age 
ber Síuêmeájfeíung bcr 9íatififationcn ait ge- 
re$nci, ©üítigfeit íjaben. gaffê smüíf 2 ttonate 
üor $íbíauf biefeê 3 c ifr a umê fcincr bcr §oíjen 
DcrtragfdjíicBenben Sbeiíc bem anbcrn fctnc 
vX 6 fi( 5 t, bie iBirffamfeit beê 2 >ertrageê auf- 
bõren 311 íaffcn, íunb gcgebcn fiabcn foíftc, fo 
bleibt berfeíbe in ©cítung biê jum ^bfauf 
cincê Saíjreê uon bem £agc ab, an meí^em 
berfeíbe gefiinbigt toorben ift. 

3u Ur!unb bcjfen Çaben bie beiberfeitigen 
33euoííntâdjtigten biefen SSertrag in smeiSIuê* 
fertigungen unterscic^net unb iíjre (Siegeí bei-- 
gcbrücft. 

So geídjeíjen ju 3íio be Sanciro am jebn-- 
fen Sanuar (sintaufenb 2 ící)tf)unbert 3 ttei* 
unba^tjig. 


(L. S.) Franklin A. d© \f. Doria. 
(L. S.) R. jL© Maistre. 



E sendo-Nos presente a mesma convençüo, cujo teor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado c examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvnmos, 
Confirmamos e Ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos e es¬ 
tipulações, e pela presente a Demos por firme e valiosa para produzir os seus devidos 
eíTeitos, promettendo em Fé e Palavra Imperial observal-a e cumpril-a inviola- 
velmente, e fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por Nós as- 
signada, sellada com o sello das Armas do Império e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de. Janeiro aos treze dias do mez de Maiodoannodo 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e dous. 

(L.S.') PEDRO IMPERADOR (com guarda) 


Felippe Franco de Sá. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Aiaiatt io Cngnso ■ pe st te tato te MB è st tvto í pru ato as 

115S6 la Ma 

N. 2 


bota da Legação Americana ao Governo Imperial 


Legation of the United-States. - Rio de Janeiro, November 3 d 1882. 


Mr. Minister. -1 take pleasure in handing to Your Excellency, a copy of the des- 
patch received by me from my Government, dated Washington August 9* 1882, 
■which I had the honor of reading to vou to-day, touching the post ponement of the 
proposed Congress of American States. 

I avail myself of the occasion to renew to your Excellency the sentimentsof mv 
highestregards.' 

His Excellency Mr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, Minister and Secretary 
of State for Foreign Affairs. 


Thomas A. Osborn. 



Doounionto q quo ao refero a notn prccodonto 


(Copy) Department of State, Washington, August 9 üi 18%2 
Thomas A. Osborn, Esquire, etc., etc., etc.—Rio de Janeiro 

Sir.— The President through the médium of your legation, on November last, 
extended to the government of Brazil an invitation to be represented at a Congress of 
American States whicli it was proposed to hold in Washington on the 22. d day of 
November next, for the purpose of considering qaestions connected with the preser- 
vation of peoce on the American Continent, and on the 10. t!l of February, 1882, you 
reported that the Brazilian government had accepled that invitation. 

At the time that proposal was put forth, the President expressed the fervent 
hope that by the date fixed for the meeting of the Congress the questions now di- 
viding some of the republics of the Southern Continent would ha ve disappeared, and 
that the representaiivesof the several commonwealths could meet with freedom to 
discuss the future aspects of the question, unaffected by any existing national diffi- 
culties. 

The President, however, now directs me to instruct you to inform the go- 
vemment of Brazil, that, inasmuch as thatpeaceful condition of the South American 
Republics which was contemplated as essential to a profitable and harmonious as- 
sembling of the Congress does not exist, and he having, besides, submitted the 
proposition to Congress on the 18. th of April last without evoking an expression of 
its views on the subject, and no provision having been made by it for such a Con¬ 
gress, he is constrained to postpone the projected meeting until some future day. 

Whilethus giving due notification to the friendly governments interested, the 
President cannot but express his belief that the fact of such a Congress having been 
called has not been without benefit, it having directed theattention ofthe people of 
the ünited-States, as well as of the various American States, to the importance of 
having a more defined policy, to be satisfacíory to all, governing the international 
relations of those countries. 

You will communicate this despatch to the Minister of Foreign Relations of 
Brazil, at an early day, by reading it to him, and, if he shall so desire, leaving with 
hin a copyofit. 

I am, Sir, Your obedient servant, 


(Signed) Fred k . I. Frelinghüysen. • 



Trnducçf.o doa doua documento» precedente* 


LegaçSo dos Estados-ünidos. Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1882 . 


Senhor Ministro.-Tenho o prazer de passar ás mSos de Vossa Excellencia 
uma cópia do despacho, datado de Washington em 9 de Agosto de 1882, que recebi 
do meu Governo sobre o adiamento do proposto Congresso dos Estados Americanos, 
e qne tive a honra de ler hoje a Vossa Excellencia. 

Aproveito a oceasiáo para renovar a Vossa Excellencia os sentimentos da minha 
mais alta consideração. 

Sua Excellencia o Sr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros. 

Thomas A. Osborx. 


(Cópia) Secretaria de Estado. Washington , 9 de Agosto de 1882 


Ao Sr. Thomas A. Osbom, etc., etc., etc. Rio de Janeiro. 

Senhor—Em Novembro ultimo e por intermédio dessa legação, convidou o 
Presidente o governo do Brazil a se fazer representarem um Congresso de Estados 
Americanos que se tencionava convocar em Washington a 22 do seguinte mez de 
Novembro, com o fim de examinar questões relativas á conservação da paz no 
Continente Americano; e em 10 de Fevereiro de 1882 vós communicastes que o 
Governo Brazileiro tinha aceitado aquelle convite. 

Ao fazer a proposta o Presidente manifestou a vehemente esperança de que na 
data fixada para a abertura do Congresso estivessem extinctas as questões que 
éntão dividiam algumas das Republicas do Continente Meridional, e que os repre¬ 
sentantes dos diversos Estados se pudessem reunir livremente e isentos de qualquer 
difficuldade nacional, para discutir os futuros aspectos da questão. 

Todavia, o Presidente ordena-me agora que vos communique, para conhecimento 
do Governo do Brazil, que 6 forçado a adiar a projectada convocação, visto não 
existir a condição pacifica das Republicas Austro-Americanas, considerada essencial 
a uma reunião profícua e harmoniosa do Congresso,' e, além disso, por haver elle 
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mesmo submettido a proposta ao Congresso em 18 de Abril ultimo, sem solicitar o 
seu parecer, e não ter aquelle dado providencia alguma para tal Congresso. 

Entretanto, fazendo a devida notificação aos governos amigos e interessados, o 
Presidente não pôde deixar de exprimir a crença de que não foi improfícuo o facto 
de haver sido convocado o Congresso, pois que chamou a attenção co povo dos 
Estados-Unidos, bem como dos vários Estados Americanos, para a conveniência de 
uma politica mais definida, que dirija as relaçOes internacionaes daquelles paizes 
de modosatisfactorio para todos. 

Vós communicareis sem demora este despacho ao Ministro dos Negocios 
Estrangeiros do Brazil, lendo-llTo e, si elle assim desejar, dando-lhe cópia. 

Sou, Sr., vosso obediente servo, 

(Assignado). Fred k . I. Frelinghuysen. 


N. 3 


Nota do Gocerno Imperial á Legação Americana 
Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 4 de Novembro de 1882. 


Com a nota, que o Sr. Thomaz A. Osborn, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, me fez a honra de dirigir hontem, 
recebi a cópia, nelle mencionada, do despacho pelo qual o seu Governo o encarregou 
de participar-me o adiamento do Congresso, em que se projectava tratar dos meios de 
se evitar a guerra entre as naçOes da America. 

Agradecendo essa communicação, aproveito com prazer o ensejo para reiterar 
ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Thomaz A. Osborn, etc., etc., etc. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 



IMPÉRIO DA CHINA 



N. 4 


DECRETO K. 8651 — DE 24 DE AGOSTO DE 1882 

Promulga o tratado de amizade , commercio e navegação celebrado entre o Brazil 
e a China em 3 de Outubro de 1881. 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Tien-tsin, aos 3 dias do mez de 
Outubro do anno proximo passado, entre o Brazil e a China, um tratado de amizade, 
commercio e navegação e tendo sido esse tratado mutuamente ratificado,' trocando-se 
as ratificações em Shanghai no dia 3 de Junho do corrente anno. Hei por bem que 
seja observado e cumprido tão inteiramente comonelle se contém. 

Lourenço Cavalcanti de Abuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expe¬ 
dindo os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Agosto de 
1882, 61° da Independencia e do Império- 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

L. Cavalcanti de Albuquerque. 

Nós Dom Pedro Segundo, por Graça de. Deus e Unanime Acçlamação dos Povos 

Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Fazemos saber a 

todos os que a presente carta de approvação, confirmação e ratificação virem, que 

no dia 3 de Outubro do anno. proximo passado se concluiu e assignou na cidade de 
est. 6 “ 
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Tien-tsin entre Nós e Sua Mogestade o Imperador da Chino, pelos respectivos Ple¬ 
nipotenciários munidos dos competentes plenos poderes, um tratado de amizade, 


commercio e navegação do teor seguinte: 

Trntndo do umlzndc* commercio e nn- 

vegaçAo entre o Império do Bra/Jl 

e o Império da China. 

Sua Mogestade o Imperador do Brazil 
e Sua Mogestade o Imperador da Chino, 
desejando sinceramente affirmar seus 
mutuos sentimentos de amizade e concór¬ 
dia, e estabelecer relações de utilidade 
reciproca entre os dous Impérios, resol¬ 
veram concluir um tratado de amizade, 
commercio e navegação, e nomearam, 
para esse fim, por seus Plenipotenciários, 
a sciber: 

Sua Magestadeó Imperador do Brazil, 
o Senhor Eduardo Callado, moço fidalgo 
da sua imperial casa, cavalleiro da ordem 
da Rosa, e da imperial ordem de Medji- 
dié da Turquia, seu enviado extraordiná¬ 
rio e ministro plenipotenciário em missão 
especial na China; 

E Sua Magestade o Imperador da China, 
a Li, ministro plenipotenciário, commis- 
sario imperial, grande preceptor do her¬ 
deiro presumptivo, primeiro grande se¬ 
cretario de estado, presidente do minis¬ 
tério da guerra, governador geral da 
província de Tche-li, e conde Sou-yede 
primeira classe, com o grau de Ki-tou-yu 
hereditário; 

Os quaes, depois de haverem trocado 
os seus plenos poderes, que foram, acha¬ 
dos em boa e devida fórma, convieram 
nos artigos seguintes: 

Art. l. Haverá paz perpetua e amizade 


Traltó tlWinltiõ, de Coinmcrcc et de 

Xavlgntlon entre PEmptro du Rréall 

et rjGmpIre de Chlnc. 

Sa Mojesté TEmpereur du Brésil et 
Sa Magesté TEmpereur de Chine, sincère- 
ment désireux d’affirmer leurs senti-. 
ments d’amitié et de concorde, etd’établir 
des relations d’utililé réciproque entre 
les deux pays, ont résolu de conclure un 
Traitê d’Amitié, de Commerce etdeNavi- 
gation, et ont, en conséquence, nommé 
pour leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté TEmpereur du Brésil, le 
sieur Eduardo Callado, Gentilhomme de 
la Maison Impériale, Chevalier de 
1’Ordre de la Rose et de 1’Ordre Imperial 
turc de Medjidié, son Envoyé Extra- 
ordinaire et Ministre Plénipotentiaire en 
mission spéciale en Chine; 

Sa Majesté TEmpereur de Chine, Li, 
Ministre Plénipotentiaire, Commissaire 
Imperial, Grand Précepteur de THéritier 
présomptif, premier Grand Secrétaire 
d’Etat, Président au Ministère de la 
Guerre, Gouverneur Génôral de la pro- 
vince du Tche-li, et Comte Sou-ye du 
premier rang, avec degré Kitou-yu héré- 
ditaire: 

Lesquels, après avoir échangé leurs 
Pleins pouvoirs, trouvôs en bonne et due 
forme, sont convenus des articles sui- 
vants: 

Article I. Il yaurapaix perpétuelle et 



constante entre o Império do Brazil c o 
Império da China, bem como entre os 
seus respectivos súbditos. Estes poderão 
ir livremente de um para o outro Estado 
das duas altas partes contratantes e ahi 
residir. Em cada um dos dous paizes 
obterão plena e inteira protecção para 
suas pessoas, famílias e bens, e gozarão 
de todos os direitos, vantagens e fran¬ 
quezas concedidos aos súbditos da nação 
mais favorecida. 

, Art. 2. Afim de facilitar para o futuro 
as relações entre os dous Estados, Sua 
Magestadeo Imperador do Brazil terá a- 
faculdade, si o julgar conveniente, de 
acreditar um agente diplomático junto á 
côrte de Pekin, e Sua Magestade o Impe¬ 
rador da China poderá igualmente acredi¬ 
tar um agente diplomático junto á côrte 
do Rio de Janeiro. 

Os agentes diplomáticos de cada uma 
das altas partes contratantes poderão, 
com suas famílias e as pessoas de seu 
séquito, residir na capital da outra ou 
visital-a temporariamente conforme o 
desejo dos respectivos governos. 

Os agentes diplomáticos de cada uma 
das altas partes contratantes gozarão, em 
suas respectivas residências, de todas as 
prerogativas, isenções, immunidades, e 
privilégios concedidos aos agentes diplo¬ 
máticos da mesma categoria dá nação 
mais favorecida. 

Art. 3. Cada uma das altas partes con¬ 
tratantes poderá nomear para os portos 
e cidades da outra, abertos ao commercio, 
onde seus interesses o exigirem, um 


amitiá constante entre PEmpire du Brésil 
et PEmpire de Chine, ainsi qu*entre leurs 
sujets respectifs. Ceux-ci pourront se 
rendre librement dans les Etats respe¬ 
ctifs des Hautes Parties Contractantes 
et y résider. Ils y obtiendront pieine et 
entière protection pour leurs personnès, 
leurs familles et leurs propriétés, et 
jouiront de tous les droits, avantages et 
privilèges concêdés aux sujets de la 
nation la.plus favorisée. 

Article II. Afin de faciliteráPavenir 
les relations amicales entre les deux 
Etats, Sa Majesté PEmpereur du Brésil 
pourra, s*il le juge convenable, nommer 
un Agent diplomatique près la Cour de 
Péking, et Sa Majesté PEmpereur de • 
Chine pourra également, s'il le juge con¬ 
venable, nommer un Agent diploma¬ 
tique près la Cour de Rio de Janeiro. 

Les Agents diplomatiques de chacune 
des Hautes Parties Contractantes pour¬ 
ront, avoc leurs familles et les personnes 
de leur suite, résider d’un façon perma¬ 
nente dans la Capitale de Pautre, ou sV 
rendre temporairement, suivant le désir 
des Gouvernements respectifs. 

Les Agents diplomatiques de chacune 
des Hautes Parties Contractantes jouiront, 
dans leurs résidences respectives, 'de 
toutes les prérogatives, exemptions, im- 
munités et privilèges accordés aux Agents 
de même catégorie de la nation la plus 
favorisée. 

Article III. Chacune des Hautes Parties 
Contractantes pourra'nommer, dans les 
ports et villes de Pautre ouverts au com- 
merce oú ses intérèts Pexigeront, un 
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cônsul geral, cônsules, vice-consules e 
agentes consulares. 

Estes não entrarão no exercido de suas 
funcções antes de haverem recebido o 
exequatur do governo do paiz onde 
tenham de residir, que o dará gratui¬ 
tamente. 

Para exercer as funcções de cônsul, 
não poderão ser nomeados commer- 
ciantes. Os cônsules deverão ser verda¬ 
deiros funccionarios, e, como taes, ser- 
lhes-ha vedado commerciar. 

Nos portos e cidades de uma das altas 
partes contratantes em que não houver 
cônsul, será facultado encarregar o cônsul 
de uma outra nação de exercer taes func¬ 
ções, contanto que não seja commer- 
ciante. 

Na falta de cônsul,as autoridades locaes 
proverão quanto aos meios de assegurar 
aos súbditos dos dous Estados os bene¬ 
fícios do presente tratado. 

Os cônsules das altas partes contra¬ 
tantes gozarão de todas as attribuições, 
immunidades, isenções e privilégios de 
que gozarem os cônsules da nação mais 
favorecida em cada um dos dous Estados. 

Os cônsules não deverão sustentar pre- 
tenções dos súbditos dos respectivos 
paizes vexatórias ou ofíensivas ás autori¬ 
dades e habitantes da localidade. 

Ao cônsul que se conduzir de modo 
offensivo ás leis do paiz em que residir, 
poderá ser retirado o exequatur ,conforme 
o uso geral. 

Art. 4. Os súbditos brazileiros poderão 
ir ao interior da China e ahi viajar, com a 
condição de.se acharem munidos de um 


Consui-Générol, des Consuls, Vicc-Con- 
suls et Agents consulaires. 

Ceux-ci n’entreront pas\gn fonctions 
avant de recevoir 1’Exequatur du Gouver- 
nement du pays oú ils devront résider. 
Cet Exequatur sera délivrê gratuite- 
ment. 

Les Consuls ne pourront être choisis . 
parmi les commerçants; ils dévront être 
de véritables fonctionnaires et il leur sera 
défendu de faire le commerce. 

Dans les ports oú il n’aurapasété nom- 
mê de Cônsul, on pourra charger un 
Cônsul étranger d’en remplir les fonctions 
pourvu que celui-ci ne soit pas un com- 
merçant. 

Les autorités locales, à défaut de Côn¬ 
sul aviseront au moyen d’assurer aux 
sujets des deux Etats le bénéfice du 
présent Traité. 

Les Consuls des Hautes Parties Contrac- 
tantes jcuiront de toutes les attributions, 
exemptions, immunités et privilèges con- 
cédés aux Consuls de la nation la plus 
favorisée dans chacun des deux Etats. 

Les Consuls ne devront pas soutenir 
les prétentionsdes commerçants, quand 
elles seront vexatoires ouoffensantespour 
les autorités et les habitants de la loca- 
lité.' 

Si le Cônsul se conduit d ? une façon illé- 
gale, 1’Exequatur pourra lui être retiré, 
suivant Tusage génêral. 

Article lV. II sera permis aux sujets 
brésiliens de se rendre dans Pintérieur de 
la Chine ét d'y voyager, pourvu qu’ils 



passaporte, que lhes será passado, a pe¬ 
dido do consul,pelo Cao-t’ai da alfandega. 

Este passaporte, que será redigido em 
portuguez e em chim, terá de ser apre¬ 
sentado ás autoridades dos logares de 
passagem, sempre que estas o exigirem, 
e deverá ser devolvido no regresso do 
viajante. 

Nenhuma difliculdade será posta ao alu¬ 
guel, por parte dos viajantes, de homens, 
vehiculos, embarcações, etc., que neces¬ 
sitem para o transporte de suas bagagens. 

Si acontecer que algum viajante não 
se ache munido de passaporte em regra, 
ou commetta qualquer acto illegal, deve¬ 
rá ser conduzido ao cônsul mais proximo 
para que este providencie. As autorida¬ 
des locaes, em tal caso, só poderão deter 
o viajante e não deverão insultal-o e nem 
infligir-lhe máos tratos. 

Os súbditos brazileiros poderão afastar- 
se dos portos abertos, sem que lhes seja 
necessário munirem-se de passaporte, 
até uma distancia de 100 li e por prazo 
que não exceda de cinco dias. 

As estipulações precedentes não terão 
applicação ás tripolações dos navios, que 
ficarão sujeitas, quando em terra, aos 
regulamentos estabelecidos, decommum 
accôrdo, entre os cônsules e os autori¬ 
dades locaes. 

Os súbditos chinezes terão a liberdade 
de viajar por todo o lerritorio do Brazil, 
em quanto ahi se conduzirem pacifica- 
Jnente e não infringirem as leis e regula¬ 
mentos do paiz. 

Art. 5. Os súbditos brazileiros pode¬ 
rão transitar com suas mercadorias e 


soient munis d’un passeport délivré, sur 
la demande du Cônsul, par le Tao-t’ai 
de la Douane. Ce passeport, rédigé dans 
les deux langues portugaise et chinoise, 
devra être présenlé, sur réquisition des 
autorités, dans les localités de passage, 
et sera rendu au retour. 

Aucun obstacle ne pourra être mis à la 
location, par lesvoyageurs, des hommes, 
\oitures, bateaux, etc., nécessaires au 
transport de leurs bagages. 

Si le voyageur se trouve n’avoir pas de 
passeport en règle, ou s’il commet quel- 
que acte illégal, il sera livré au Cônsul le 
plus proche pour qu’il ypourvoie. Les 
autorités locales ne pourront, dans ce cas, 
qu’arrêter le voyageur et ne devrontni 
Pinsulter ni lui faire subir de mauvais 
traitements. 

Les sujets brésiliens pourront se ren- 
dre, en excursion, sans' être munis de 
passeports, jusqu’à une distance de cent 
Zí des ports ouverts et pour un temps ne 
dépassant pas cinq jours. 

Les stipulations ci-dessus ne.sont pas 
applicables aux équipages des navires, 
qui seront soumis, à terre, aux rêglements 
établis, de concert, par les Consuls et les 
autorités locales. 

Les sujets chinois auront la liberté 
de voyager dans tout le territoire du 
Brésil, tant qu’ils s’y conduiront paisible- 
menl et ne contreviendront pas aux lois 
et rêglements du pays. 

Article V. Les sujeis brésiliens pour- 
ront aller- et venir, faire le commerce et 
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commerciar por lodos os portos e logarcs 
da China onde tenham a faculdade de 
commerciar os súbditos de todos as ou¬ 
tras nações. 

Os súbditos chinezes poderão igual¬ 
mente transitar e commerciar por todo 
o território do Brazil, a par dos súbditos 
de todas os outras nações. 

Fica entendido que si, de hoje em 
diante, uma das altas partes contratantes 
conceder, de seu livre arbitrio, a qualquer 
outra nação, vantagens submettidas a 
condições especiaes, a outra alta porte 
não poderá participar de toes vantagens, 
senão accedendo ás condições que lhes 
sejam inherentes, ou a outras equivalen¬ 
tes, estipuladas de commum accòrdo. 

Art. 6: Os súbditos e navios mercantes 
de cada uma das duas altas partes con¬ 
tratantes ficarão sujeitos, nos portos 
abertos da outro, aos regulamentos com- 
merciaes actualmente em vigor para 
todas as outras nações, qu que possam 
vigorar para o futuro. 

Os súbditos dos dous Estados não 
serão obrigados a pagar direitos de im¬ 
portação e exportação mais elevados do 
que os que pagam os súbditos da nação 
mais favorecida* 

Art. 7. Os navios de guerra década 
um dos dous Estados serão admittidos 
em todos os portos do outro, onde a 
entrada seja ou possa vir a ser franquea¬ 
da aos navios de guerra de todas as 
outras nações, e serão tratados no mesmo 
pê que os da nação mais favorecida. 

■ Esses navios deverão encontrar toda a 
facilidade para a compra de viveres, 


faire circuler leurs marchondises dans 
tous les ports et endroits de la Chine ou il 
est permisaux sujeis de toutes les aulres 
nations de commercer. 

Les sujets chinois pourront êgale- 
ment aller et venir et faire le commerce 
dans toutes les localitêsdu Brésil, á Fógal 
des sujets de toutes les aulres nations. 

II est entendu que si, par la suite, une 
des I-Iaules Parties Contractantcs accorde, 
de son libre consentement, àune autre 
nation quelconque, des avantages soumis 
â des conditions spéciales, Fautre Partie 
Controctante ne pourra profiter de ces 
avantages quen accédant à ces mèmes 
conditions ou à d’autres équivalentes sti- 
pulées d’un commun accord. 

Article VI. Les sujets et navires mar- 
chants de Pune des deux Hautes Parties 
Contraclantes, dans les ports ouverts de 
Fautre, seront soumis aux règleménts 
commerciaux actuellement en vigueur 
pour toutes les autres nations, ou qui 
pourront Pê tre à Favenir. 

Les sujets des deux Etats ne paieront 
pas de droits d’importation ou d’exporta- 
tion plus élevés que ceux qui seront payés 
par les sujets de la nation la plus favori- 
sée. 

Article VII. Les navires de güerre de 
chacun des deux Etats seront admis 
dans les ports de Fautre oú il est ou sera 
permis aux navires de guerre des autrès 
nations de se rendre, et ils y seront traités 
comme ceux de la nation la plus fa- 
vorisée. 

Ils jouiront de toute facilite pour leurs 
achats de vivres, de charbon, etc., ainsi 
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carvSo, etc., bem como para fazerem 
aguada e elTectuarem os concertos de 
que possam carecer. 

Outrosim, serão isentos de pagar direi¬ 
tos de toda e qualquer natureza, tonto á 
entrada como á sahida dos portos. 

Os commandantes de navios de guerra 
brazileiros, na China, tratarão em pé de 
igualdade com as autoridades locaes. 

Art. 8. Os navios mercantes de cada 
um dos dous Estados poderão frequentar 
os portos do outro abertos ao commercio 
ou que possam abrir-se para o futuro e 
ahi transportar mercadorias, e serão, a 
todos os respeitos, tratados como os na¬ 
vios mercantes de todas as outras nações. 

Os navios mercantes de cada um dos 
dous Estados que tiverem accidentes no 
mar, na proximidade das costas do outro, 
e forem compellidos a procurar abrigo 
em um porto qualquer, deverão encon¬ 
trar, da parte das autoridades locaes, 
toda a assistência e o auxilio que estas 
estejam no caso de prestar. 

As mercadorias salvas não serão su¬ 
jeitas ao pagamento de direitos, salvo 

si tiverem de ser vendidas. 

Os navios nestas circumstancias serão 
tratados como os de todas as outras na¬ 
ções em casos idênticos. 

Art. 9. Os brazileiros, na China, que 
tiverem qualquer motivo de queixa con¬ 
tra algum chim, deverão dirigir-se ao 
cônsul brazileiro, o qual, depois de in¬ 
formar-se do assumpto da contestação, 
procurará concilial-os. 

Do mesmo modo, si algum chim tiver 
motivo de queixa contra algum brazileiro, 


que pour leurs approvisionnements d’eau 
fraichc et pour les réparations dont ils 
auront besoin. 

Ces navires n’auront á payer aucune 
espòce de droits, soit á Pentrée, soit á la 
sorlie des ports. 

Les commandants des navires brési- 
liens, en Chine, et les autorités locales se 
traiteront sur le pied d’égalité. 

Article VIII.. Les navires marchands ' 
de chacune des deux nations pourront 
fréquenter les ports de Pautre ouvertsau 
commerce, ou qui pourront Pêtre, et y 
transporter des marchandises. ils -y 
seront traités, sous tous les rapports, 
comme ceux de toutes les autres nations! 

Les navires de Pune des Hautes Parties - 
Contractantes, ayant eu des accidents en 
naer, près des cotes de Pautre, et obligés 
de chercher refuge dans un port quel- 
conque, devront recevoir des autorités lo¬ 
cales toute Passistance qu'elles pourront 
leur donner. 

Les marchandises sauvées ne seront 
■ soumises à aucun droit, à moins d'être 
mises en vente. . 

Ces .navires seront traités à Pégal de 
ceux de toutes les autres nations qui se- 
trouveront dans les mêmes circonstances. 

Article IX. Les Brésiliens, en Chine, 
qui auront quelque sujetdeplainle contre 
des chinois, devront exposer leurs griefs 
au Cônsul brésilien, qui, après s’être 
rendu compte de Paffaire, s’efforcera dè 
Parranger à Pamiable. 

Demème, si des chinois ont quelque 
sujet de plainte contre des Brésiliens, en 



na China, o cônsul brazileiro deverá ou- 
vil-ò e esforçar-se por fazel-os chegar a 
um accòrdo amigavel. 

Si o cônsul não conseguir accommodar 
as partes, a contestação deverá ser jul¬ 
gada, com toda equidade, unicamente 
pela autoridade de quem depender o 
accusado, sem considerar si o queixoso é 
brazileiro ou chim. 

Art. 10. Os súbditos brazileiros, na 
China, que commetterem algum crime 
contra súbditos chinezes serão presos 
pelas autoridades consulares e puni¬ 
dos segundo as leis do Brazil e por quem 
ellas o determinarem. 

Os súbditos chinezes que se tornarem 
culpados de algum acto criminoso contra 
súbditos brazileiros, na China, serão 
presos e punidos pelas autoridades chi- 
nezas, de conformidade com as leis da 
China. 

Em regra geral, todo o processo, civel 
ou criminal, entre súbditos dos dous 
Estados, na China, não deverá ser julga¬ 
do senão de conformidade com as leis 
e pelas autoridades da nação a que 
pertencer o réo ou accusado. 

As altas partes contratantes não ficam 
obrigadas ao reembolso das quantias 
roubadas ou devidas por súbditos de 
uma aos da outra, Xos casos de roubo, 
se procederá segundo as leis do paiz a 
que pertencer o criminoso ; e nos de 
divida, as autoridades do paiz do devedor 
farão o que estiver ao seu alcance para 
que o devedor satisfaça o seu compro¬ 
misso. 


Chine, le Cônsul : brésilièn . devra les 
écouter et s’efifprcer d’arriver à un ar- 
rangement amiable. 

Si le Cônsul ne peut les concilier, le dif- 
íérend devra être jugé, en toute équité, 
uniquement par Pautorité dont dépendra 
.1’accusé, sans considérer si 1’accusateur 
est brésilièn ou chinois. 

Article X. Les sujetsbrésiliens, en Chi¬ 
ne, quicommettront quelque crime contre 
des sujets chinois seront arrêtés par les 
autorités consulaires du Brésil et punis, 
conformément aux lois du Brésil, par les 
autorités que ces lois détermineront. 

Les sujets chinois coupables d’un acte 
criminei envers des sujets brésiliens, en 
Chine, seront arrêtés et punis par les au¬ 
torités chinoises, conformément aux lois 
chinoises. 

Engénéral, tout procès, civil ou cri¬ 
minei, entre sujets des deux Etats, en 
Chine, ne pourra être jugé que confor¬ 
mément aux lois et par les autorités de 
la nalion du défendeur ou accusô. 

Les Hautes Parties Contractantes ne 
seront pas tenues au remboursement des 
sommes volées ou dües par un sujet de 
Fun des deux Etats à un sujet de Fautre. 
Dans les cas de vols, on procédera de 
conformité avec les lois du pays auquel 
appartiendra le coupable, et dans les cas 
de dettes, les autorités du pays du dé- 
biteur feront tout ce qui sera en leur 
pouvoir pour que le débiteur satisfasse à 
ses engagements. 



Si, ria China, quaesquer súbditos chi- 
nezes, autores ou cúmplices em um 
crime, homisiarem-se' nas ‘ residências, 
nos armazéns ou a bordo dos navios 
mercantes de um súbdito brazileiro, a 
autoridade chineza informará do facto 
a autoridade consular brazileira e am¬ 
bas nomearão agentes para, de concerto,’ 
effectuarem a captura dos criminosos, 
os quaes não poderão ser protegidos nem 
occultados. 

Art. 11. Todas as contestações de 
direitos, quer de pessoa, quer de pro¬ 
priedade, que se possam suscitar entre 
súbditos brazileiros na China, depende¬ 
rão unicamente da jurisdicção das auto¬ 
ridades brazileiras. Os processos entre 
súbditos brazileiros e outros estrangei¬ 
ros, na China, dependerão unicamente 
das autoridades de seus paizes. 

. Si algum súbdito chinez achar-se en¬ 
volvido nestes processos, dever-se-ha 
proceder de conformidade com os dous 
artigos precedentes. 

Si, para o futuro, o governo da Chi¬ 
na julgar conveniente estabelecer, de 
accôrdo com as potências estrangeiras, 
um codigo unico para regular a ma¬ 
téria de jurisdicção relativa aos súb¬ 
ditos estrangeiros na China, o Brazil 
deverá igualmente tomar parte nesse ac¬ 
côrdo. 

. Art. 12. Si acontecer que gente de bor¬ 
do dos navios de ‘ cada uma das altas 
partes contratantes, qualquer que seja 
sua condição, saltando em terra, em um 
porto aberto da outra, ahi promova dis¬ 
túrbios, os culpados serão punidos de 
est. 7 


Si des sujets chinois, enChine, cou- 
pables personíiellement ou complices de 
quelque crime, se réfugient dans les ré- 
--sidences, les magasins ou les navires de 
commerce des sujets brésiliens, les au- 
torités chinoisesen informeront pfficielle- 
ment le Cônsul, et. enverront des agents 
chinois pour procéder à Tarrestation, de 
concertavec les agents brésiliens. On ne 
pourra ni les recéler ni les proteger. 

Article XI. Toutes les contestations de 
droits, soit de personne, soit de propriété, 
qui pourront s’éléver entre des sujets 
brésiliens eh Chine, reléveront de la juri- 
diction des autorités brésiliennes. Les 
procès entre des sujets brésiliens et des 
étrangers, en Chine, reléveront unique- 
ment des autorités de leurs pays. 

Si quelque Chinois se trouve mêlé à ces 
procès, on devra agir conformément aux 
deux articles précédents. 

Si, dans la suite, le Gouvemement chi¬ 
nois juge convenable d’établir, d’accord 
avec les Puissances étrangères, uh Code 
unique pour règler la matière de juridic- 
tion des sujets étrangers en Chine, le 
Brésil devra aussi prendre part <i cet 
accord. 

Article XII. Dans le cas oú des gens, 
quelle que soit leur condition, du bord 
des navires de 1’une des Hautes Parties 
Contractantes, dans un port ouvert de 
1’autre, descendant à terre, y causeraient 
du trouble, ils seraient punis conformé- 



conformidade com os usos estabelecidos 
para casos semelhantes em cada um dos 
dous paizes. 

Quanto aos processos por casos de 
abalroamento entre navios dos dous Es¬ 
tados, nas aguas da China, serão julga¬ 
dos pelas autoridades do accusado, de 
conformidade com os regulamentos em 
vigor para os casos de abalroamento 
entre navios de todas as nações. 

Si o queixoso não conformar-se com a 
sentença, as autoridades de quem este 
dependa terão a faculdade de dirigir-se 
officialmente ás autoridades das quaes 
depender o accusado, para que estas re¬ 
vejam o processo, e pronunciem definiti¬ 
vamente com toda equidade. 

Art. 13. -Os súbditos chinezes no Brazil 
terão livre accesso aos tribunaes de jus¬ 
tiça do paiz, para defesa dos seus justos 
direitos, e, a esse respeito, gozarão dos 
mesmos direitos e privilégios que os bra- 
zileiros e os súbditos da nação mais fa¬ 
vorecida. 

Art. 14. As duas altas partes contra¬ 
tantes convêm em prohibir aos súbditos 
de cada uma delias que importem opio 
nos portos habilitados da outra e o trans¬ 
portem de porto a porto, tanto por conta 
própria como por conta de cidadãos ou 
súbditos de terceira nação e não só em 
navios pertencentes a súbditos de ambas 
as partes contratantes, mas também em 
navios pertencentes a cidadãos ou súbdi¬ 
tos de terceira nação. 

Convêm, outrosim, as duas altas partes' 


ment aux usages suivis, en pareil cas, 
dans chacun des deux pays. 

Quant aux procès pour cause d’abor- 
dages entre des bâtiments des deux pays, 
dans les eaux de la Chine, ils seront jugês 
parles autorités du défendeur, confor- 
mément aux réglements en vigueur sur 
les abordages des navires dans tous les 
pays. 

Si le demandeur ne se conforme pas à 
la sentence, les autorités dont il dépendra 
pourrorit s’adresser ofíiciellement aux 
autorités dont dépendra le défendeur 
pourqu’elles recommencent le procès et 
prononcent définitivement,en toute équité. 

Article XIII. Les sujets chinois, au 
Brêsil, auront libre accès aux cours de 
justice du pays, pour la défense de leurs 
justes droits. Ils jouiront, sous ce rap- 
port, des mèmes droits et privilèges que 
les Brésiliens et les sujets de la nation 
la plus favorisée. 

Article XIV. Les Hautes Parties Con- 
tractantes sont convenues dlnterdire aux 
sujets de chacune d’elles Timportation de 
1’opium dans les ports de 1’autre ouverts 
au commerce, et le transport deFopium 
d’un port à 1’autre de 1’autre pays, soit 
pour le propre compte, soit pour le com- 
Jpte de sujets ou citoyens de toute autre 
nation, aussi bien dans des navires ap- 
partenant aux sujets des deux Hautes 
Parties Contraclantes que dans des na¬ 
vires appartenant à des sujets ou ci¬ 
toyens d’une tierce nation. 

II ne sera pas permis non plüs aux 
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contratantes em prohlbir a seus respecti¬ 
vos súbditos o commercio do opio, nos 
portos habilitados da outra. 

A clausula da nação mais favorecida 
não poderá ser invocada contra as dispo¬ 
sições deste artigo. 

Art. 15. 0 presente tratado foi redigido 
nas tres línguas portugueza, chineza e 
franceza. Em cada uma destas tres línguas 
escreveram-se quatro exemplares; as 
traducções foram comparadas, achadas 
em tudo conformes e isentas de erros. 

O texto portuguez fará fé no Brazil, e o 
texto chinez na China. Em caso de diver¬ 
gência de interpretação, o texto francez 
decidirá. 

Art. 16. Si com o correr do tempo as 
altas partes contratantes desejarem intro¬ 
duzir modificações neste tratado, terão a 
liberdade, após um prazo de 10 annos, a 
datar do dia da troca das ratificações, de 
abrir negociações nesse sentido. 


A notificação ofificial das modificações, 
que qualquer das altas partes tiver inten¬ 
ção de propor, será sempre feita com seis 
mezes de antecipação. 

No caso de não ser feita semelhante 
notificação, o tratado continuará em 
vigor. 

Art. 17. O presente tratado será rati¬ 
ficado por Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e Sua Magestade o Imperador da 
China. 

A troca das ratificações se fará, no 


sujets de Pune des Hautes PartiesCon- 
tractantes de se livrer au commeree de 
Topium, dans les ports dePautre ouverts 
au commeree. 

La clause de la nation la plus favorisée 
ne pourra être invoquée contre les dispo- 

sitionsdecetarticle. 

Article XV. Le prêsent Traité a été ré- 
digédans les trois langues portugaise, 
chinoise etfrançaise. Quatre exemplaires 
en ont été préparés dans chacune de ces 
langues, les traduetions ayant été com- 
parées, trouvées de touf point concor¬ 
dantes et dépourvues de touteerreur. 

Le texte portugais fera foi au Brésil et 
le texte chinois en Chine. En cas dedi- 
vergence dans Pinterprétation,' le texte 
français décidera. 

Article XVI. Si, par la suitè, les 
Hautes Parties Contractantes désirent 
apporter quelques modifications aux 
stipulations de ce Traité, elles auront la 
liberté, après un laps de temps de dix 
années, à dater du jour de Péchange des 
ratifications, d’ouvrir des négociations ' 
dans ce but. 

La notification officielle des modifica¬ 
tions, qu’on désirera proposer sera tou- 
jours faite six mois à Pavance. 

Sipareille notification n’est point faite, 
le Traité restera en vigueur. 

Article XVII. Le présent Traité sera 
ratifié par Sa Majesté PEmpereur du 
Brésil et par Sa Majesté PEmpereur de 
Chine.' 

L y échange des ratifications se fera, 
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menor prazo possível, em Chang-hai ou 
em Tien-tsin; em seguida ao que deverá 
o tratado ser impresso e publicado para 
que os funccionarios e súbditos dos dous 
Impérios possam ter pleno conhecimento 
de suas estipulações e as observem. 

Em fé do que os respectivos Plenipo¬ 
tenciários assignaram o presente tratado 
e lhe puzeram os sellos de suas armas. 

Feito na cidade de Tien-tsin, aos 3 dias 
do mez de Outubro do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1881, 
correspondendo á data chineza, decimo 
primeiro dia da oitava lua do sétimo anno 
Kouang-siu.— 

(L. S.) Eduardo Caliado, 

(Assignatura e sello do plenipoten¬ 
ciário chinez.) 


dans le plus court dèlai possible, à Chang- 
haiou i Tien-tsin J.après quoi, leTraitô 
sera imprimé et publié pour que les fon- 
ctionnaires et sujets des deux Empires 
en aient pleine connaissance et s’y sou- 
mettent. ■ 

En foi de quoi, les Plênipotentiaires res- 
pectifs ont signé le présent Traité et y ont 
apposé leu rs cachets. 

Fait à Tien-tsin, le troisième jour du 
mois d'octobre de l’an de grôce mil hüit 
cent quatre-vingt-un, correspondant au 
onzième jour de la huitième lune de la 
septième année Kouang-siu. * 

(L. S.) (Assignado) Eduardo Callado. 

(L. S.) Assignatura do Plenipotenciário 
Chinez. 


E, sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inscripto, e bem 
visto, considerado e examinado por Nós tudo quanto nelle se contém, o approvã- 
mos, confirmamos e ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus arti¬ 
gos e estipulações, e pela presente o damos por firme e valioso para produzir os seus 
devidos effeitos, promettendo em fé e palavra imperial observal-o e cumpril-o 
inviolavelmente, e fazel-o cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por Nós 
assignada, sellada como sello das armas imperiaes e referendada pelo ministro e 
secretario de estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos 4 dias do mez de Março do anno do Nas¬ 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1S82. 


(L. S.) 


PEDRO, Imperador (com guarda ) 


Felippe Franco de Sá. 



GRAN BRETANHA 



ta-tetok 

N, 5 


Nota da Legação Briéannica ao Governo Imperial 
Pelropclis, 18 may 1882. 

Monsieur le Ministre.— I have been instructed by Earl Granville, Her Majesty’6 
Principal Secretary of State for Foreign Affairs, tofamish Her Majesty’s Govern¬ 
ment with information on the folio wing points: 

1*° WTjat are tlie- conditions under which Foreign Ships ofwar are allowedto 
enter and leavethe Ports of Brazil ? 

2.° Are any, and ifso which, of such Ports closed entirely to-Foreign Ships 
ofwar? 

3.o What restrictions, if any, are still maintained, limitingthe number of Fo¬ 
reign Ships ofwar of one nationality allowed to be present together in such Ports, 
and to what Port òr Ports do they apply ? 

I should feel very gratefal to your Excellency if you would put me into a position 
to fumish my Government with the information they ask for. . 

I should furtherbe greatly obliged if your Excellency would cause any Becree 
orDecrees which may be in force in the Empire of Brazil upon this subject to be 
communicated to me. 

Y avail myself ofthis opportunity to renew to your Excellency the assurances 
ofmy highest consideration. 

His Excellency Signor Franco de Sá. 

& k . 


Edwin Corbett. 
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Trnducçüo da noto procodonte 


Petropolis, 18-de Maio de 1882. 


Senhor Ministro. — Recebi ordem do Conde Granville, Principal Secretario de 
Estado dos Jsegocios Estrangeiros de Sua Magestade, para fornecer ao seu Governo 
informação sobre os seguintes pontos: 

1. ° Sob que condições é permittido aos navios de guerra estrangeiros entrarem 
e sahirem dos portos do Brazil ? 

2. ° Si ha portos inteiramente fechados aos navios de guerra, quaes são? 

3. ° Que restricções, si existem, limitam actualmente o numero de navios de 
guerra de uma mesma nacionalidade, que se possam achar juntamente em taes 
portos, e a que porto ou portos se referem ? 

Eu ficaria muito agradecido a V. Ex., si me habilitasse a fornecer ao meu Go¬ 
verno a informação por elle pedida. 

Ainda ficaria muito agradecido, si V. Ex. me communicasse qualquer decreto 
ou decretos que estejam em vigor no Império sobre este assumpto. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Franco de Sá. 

& & & 

Edwin Corbett. 


N, 6 

Xota do Governo Imperial á Legação Britannica 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Maio de 1882. 

Em resposta á nota que o Sr. Edwin Corbett, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me a 18 do corrente 
mez, perguntando, de ordem do seu Governo, si ha disposições de lei que definam as 



condições de entrada e sahida dos navios de guerra estrangeiros nos portos do Im¬ 
pem, lenho a honra de participar ao Sr. Ministro que nesta data peço ao Ministério 
da Marinha que me habilite a prestar-lhe a informação pedida. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr. Corbett as seguranças da minha alta 
consideração. 


Ao Sr. Edwin Corbett. 


F. Franco de Sá. 



Xota do Governo Imperial á Legação Britanruca 
Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 26 de Junho de 1882. 

Respondendo definitivamente á nota, que o Sr. Edrvin Corbett, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me 
em 18 do mez proximo passado, e cuja recepção já accusei, tenho a honra dedecla- 
rar-lhe que os navios de guerra das nações amigas podem entrar sem restricção ál- 
guma em todos os portos marítimos do Império; e que, quanto aos portos fluviaes, 
a sua entrada depende de concessão especial para cada caso, não havendo convenção 
em contrario. Completando esta informação, incluso remetto ao Sr. Corbett um 
exemplar do regulamento sobre o ancoradouro dos navios de guerra nacionaes e es- 
trangeiros no porto do Rio de Janeiro. 

0 Governo Imperial muito agradecerá ao de Sua Magestade Britannica qualquer 
informação que lhe possa dar sobre as disposições que regulam esta matéria nos 
portos da Gran-Bretanha e das suas colonias e domínios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Corbett as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 


Ao Sr. Edwin Corbett, etc., etc., etc! ' 


F. Franco de Sá. 



Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial 


Petropolis, 20 November 1882. 


Monsieur le Ministre.— Referring to the note, addressed to me by Your Excel- 
lency’s Predecessor and dated 26 of June last, I liave the honour to State, in answér 
to the request which it contained, that Foreign Ships of War are, in time of peace, 
admitted into English Ports, subject to no restrictions whatever, beyond the ordi- 
nary Quarantine, Powder, and.Harbour Regulations. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of 
my highest consideration. 

His Excellency Sefior L. Cavalcanti de Albuquerque, etc., etc., etc. 

Edwin Corbett. 


-Traducção da nota precedento 


Petropolis, 20 de Novembro de 1882. 


Senhor Ministro.—Referindo-me á nota que me foi dirigida pelo antecessor de 
Vossa Excellencia em 26 de Junho ultimo, tenho a honra de dizer, em resposta ao 
pedido nella feito, que os navios de guerra estrangeiros s5o admittidos em tempo de 
paz nos portos inglezes, sem que estejam sujeitos a restricçõo alguma, além dos re¬ 
gulamentos ordinários de quarentena, polvora e porto. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração.' 

A Sua Excellencia o Sr. L. Cavalcanti de Albuquerque, etc., etc., etc. 


Edwin Corbett. 



N. 9 


Xota do Governo Imperial á Legação Britannica 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocies Estrangeiros, 22 de Novembro 


de 18S2. 


Viad r; T Pí3 ° ^ n ° ta ^ 20 d ° C ° rrente ’ PSla qUal 0 Sr - Edwin Corbett, En- 
ado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannii se 

~ 6 SObreaeDtrada * nav ‘ osde ® usrra estrangeiros nos poli 

Agradecendo ao Sr. Ministro essas informações, aproveito o ensejo para ter a 
Honra de renovar-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Edwin Corbelt, etc., etc., etc. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 



N. 10 

J\oto da Legação Britannica ao Governo Imperial 
Petropolis, 17 June l882. 

Monsieurle Ministre- The attention of Earl Granville, Her majes.tys Principal- 
Secretary of State for Foreign Afifairs, hás beèn drawn to the fáct that in an extra- 
.dition case^wWch, recently, ca me onfor argument before a criminal court in En- 
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gland, the most important point raised on behalf oí' thc prisoncr, rested on the 
circumstance that no original warrant of arrest had been sent by'\the Foreign 
Government concerned, the document representing such warrant being merely a 
copy of the warrant duly certified, and under theseal of the Minister of Justice. 

I have been instructed by I-Iis Lorship, to bring to the nolice of the Brazilian 
Government the difficulty which has arisen in the case referred to above, and to 
explain that it is very desirable, as far as may be practicable, that the British Judicial 
autho rities should have before them the actual signatures to such documents, and 
not merely copies of the signatures attested as such; and I am to ask the Brazilian 
Government that this point may be borne in mind in future cases of an application 
being made for Extradilion of an offender from Great Britain, under the Extradition 
Treaty between Brazii and Great Britain now in force. 

I avail myself of this opportunity to renew to your Excellency the assurances 
of my highest consideration. 

His Excellency Signor Franco de Sá. 


Edwin Corbett. 


Traducçào da nota 


precedente 


Petropolis, 17 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.—A attenção do Conde Granville, Principal Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade, foi chamada para o facto, 
que, em um caso de extradição recentemente discutido em um Tribunal Criminal 
da Inglaterra, o argumento mais importante adduzido em defesa do detento fundou- 
se na circumstancia de não ter sido o mandado de prisão enviado em original pelo 
Governo Estrangeiro interessado: o documento que o representava era simples 
cópia do mandado devidamente certificada e sellada pelo Ministério da Justiça. 

S- S. recommenda-me que leve ao conhecimento do Governo Brazileiroa diffi- 
culdade que se apresentou no caso acima referido, e lhe exponha que é muito para 
desejar que, tanto quanto seja praticável, as autoridades judiciarias da* Gran-Bre- 
tanha tenham á vista as próprias assignaturas postas em semelhantes documentos 
e não simplesmente cópias delias attestadas como taes j e devo pedir ao Governo 
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Brazileiro que tenha isto presente quando houver de solicitar a extradição de 

algum criminoso em virtude do Tratado de extradição vigente entre o Brazil e a 
Gran-Bretanha. 

Aproveito a opportunidado para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Franco de Sá. 

Edwin* Corbett. 


N. 11 


Xota cio Governo Imperial á Legação Britannica 

Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 22 de Junho de 1882. 

Tenho a honra de accusar a recepção ;da nota, que o Sr. Edwin Corbett, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, 
passou-me em data de 17 do corrente, communicando que em um Tribunal Criminal 
da Gran-Bretanha fôra adduzida como argumento principal, em favor de um indi¬ 
víduo reclamado por extradição, a circumstancia de ter sido apresentada cópia em 
vez do original do mandado de prisão expedido contra o mesmo. 

O Sr. Corbett pondera haver-lhe recommendado o Sr. Conde Granville que 
trouxesse aquella occurrencia ao conhecimento do Governo Imperial, fazendo 
notara conveniência de, sempre que seja possivel, serem os ditos documentos 
apresentados em original ús autoridades judiciarias britannicaspeaccrescenta que 
seria para desejar que se tivesse isso presente sempre que se houvesse de reclamar 
do Governo Britannico algum criminoso em virtude do Tratado vigente entre o 
dito Reinoe o.Brazil. 

Em resposta cabe-me declarar ao Sr. Corbett que o Governo Imperial fica. 
inteirado da alludida recommendação e que nesta data .communicoa sua nota ao 
Ministério da Justiça. 

■ Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Corbett as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Edwin Corbett. 


F. Franco de Sá. 
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ITALIA 



N. 12 


Nota do Governo Italiano á Legação Imperial 


Ministero degli Affari Esteri.— Rome, le 5 Juillet 1882. 


Monsieur le Ministre.— Ainsi qiril doit êlreâ Votre connaissance, le Sieur Tripoli 
íSavino), sujet italien, d'aprês rautorisation qu ? il en avait reçue par le Gouvernement 
Brésilien, ã íbndé dans le temps ã Paranaguá une colonie appelée — Alexandra—, se 
composant de plusieurs milliers de familles, d^ímigrés, pour la plupart italiens. 
D’abord cette colonie était assez florissante et semblait promettre d’excellents ré- 
sultats pour son fondateur, mais au commencement de Tannée 1877 des désordres y 
éclatêrent pour differentes causes, qu’il est inutile d’ênumerer ici. Ces troubles dégé- 
nerêrent bientôt en une véritable anarchie, de sorte que le Gouvernement Imperial se 
vit obligô de les réprimer et de substituer sa proprc action á celle du Sieur Tripoti. 
Celui-ci crut nécessaire alors d’entrer en négociation avec le Gouvernement Impêrial 
dans le but de lai céder tons ses droits sur la colonie; mais iVétant pas réussi â un 
accord quelconque, les deux parties intéressôes résolurent dc se soumettre aux dé- 
cisions dTine commission arbitrale sans appel, composée de trois arbitres, dont, 
deux nommés par le Gouvernement, et 1’autre choisi par Tripoti. Cettc commission 
j ugea qu’on devait payer au fondateur de la colonie — Alexandra — deux cents contos . 
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Des Communications officielles réccmmcnt réçues par la Legation de Sa Majesté 
mon Auguste Souverain ú Rio Janeiro il rôsulle que le Gouvernement Impérial aurait 
demande íi la commission parlementaire du budjet son avis au sujet du payement de 
la somrne susdite, celle-ci devant être votée parla Chambre des Députés. II paraít 

cependant que des difficultés auxquelles on ne s’attendait pas, sont surgies au sein 
de la dite Commission. 


Dans cet état de choses, lanommée Jeanne Acampoco, veuvedu Sieur Tripoti 
(décédé il y a peu de mois dans la Maison des alienés à Gênes) au nom de ses enfants, 
et Ies Sieurs Tavoiara et Fiorita leurs fondes de pouvoir ã Rio Janeiro, ont fait inces- 
samment les plus vives instances ã mon Département ainsi qu’ã la Légation de 
S. M. pour que leurs droits soient reconnus par ia Commission parlementaire. 

Par consequent je me suis empressé de donner les instruetions nécessaires à 
Mr. le Comte de La Tour á Rio, en le priant d’interposer ses bons offices, afin que 
tout obstacle s’opposant à l’issue favorable de cette alTaire soit écarté. 

En vous informant de ce qui précède, Monsieur le Ministre, je crois devoirre- 
counr en meme temps à Votre obligeance habituelle, dans 1’espoir que vous voudrez 
bien coopérer aussi auprès de qui de droli pour obtenir que la famille Tripoti puisse 
tOLicher la somrne qui lui a été légalement allouée. 

Je vous prie d’agréer d’avance mes plus vifs remerciments pour tout ce que 
vous aurez la complaisance de faire à cet égard, et je saisis cette occasion pour vous 
renouveler, Monsieur le Baron, les expressions de ma haute considération. 


Monsieur le Baron de Javary, Ministre du Brésil. 


Maxcixi. 


N. 13 


Nota da Legação Italiana ao Gocerno Imperial 
Rio de Joneiro, le 4 Novembre 1SS2. 

Monsieur le Ministre. - Par les conversations quej’ai cu rhonneur d^voir avec 
Votre Excellence ou sujet du paiement des deux cent contos dCis par le Gouver¬ 
nement Impérial ã Mr. Tripoti et les assurances qidÊlie me donnait k cet égard 
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je devais supposer que cette affaire serait réglée pendant le cours delaSession 
Parlementaire. 

Les dôclarations faites en plein Parlement par Votre Excellence et par Mr. 
le Conseiller Padua Fleury devaient corroborer cette supposition. 

En réponse aux cralntes que je manifestais parfois que la façon dont le Reque¬ 
rimento Tripoti étais placé dans 1’ordre du jour de la Chambre des Députés parais- 
sait ne pas permettre qu’il fut discuté en temps utile et qu’il y fut seulement 
pour satisfaire en apparence à la demande presentee par la Légation Royale, 
Votre Excellence m'engageait à maintes reprises à n'avoir aucune prôoccupation et 
me disait que Valfaire était réglêe. 

Cest donc avec la plus douloureuse surprise que j’ai dú voirse clòre la Session 
Parlementaire sans que le Gouvernement Imperial ait pu obtenir la fin de la dis- 
cussion d’une affaire qui se rápporte à une obligation de 1’Etat Brésilien pour 
1’exècution d’un décret arbitrai accepté par son gouvernement et qui date de 2 
ans dejà. 

Je n’ai pas besoin, je pense, d ? exprimer à Votre Excellence 1’impression que 
ce fait va causer au Gouvernement du Roi, auquel j’ai du m’empresser d’en 
référer afin d f en recevoir les instructions qu ? il jugera cpportunes. 

Je serais donc reconnaissant envers Votre Excellence de vouloir bien me 
dire d’une façon formelle quelles mesures le Gouvernement Imperial compte adopter 
pour le paiement dont il s’agit afin que je puisse en informer le Gouvernement 
du Roi. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma très haute con- 
sideration. 


Son Excellence Monsieur le Conseiller L. Cavalcanti dAlbuquerque, Ministre 
des Affaires Etrangères. 


De La Tour. 


N. 14 

Nota do Governo Imperial á Legação Italiana 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro em 20 de Novembro de 1882. 

A nota, que o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, me dirigiu em 4 do corrente a respeito 
da reclamação do Sr. Tripoti, foi recebida no mesmo dia, mas o Sr. Conde sabe 



que fui obrigado a ausentar-me immediatamente depois, e portanto nSo estranha- 
rá que só hoje lhe responda. 

N5o contesto o que o Sr. Conde refere de nossas conversações ; apenas obser- 
varex que o que eu lhe dice entendia-se principalmente com as disposições do Go¬ 
verno Imperial, porque, sendo o Poder Legislativo independente do Executivo nSo 
podia este comprometter-se a fazer o que era da competência daquelle, sobretudo 
estando as opiniões divididas, como estavam, na Camara dos Deputados sobre a 
justiça da reclamação. 

O Governo Imperial fez quanto pôde para obter o credito necessário, e bem o 
prova o discurso que proferi. Nao conseguiu que elle fosse votado: porém o Sr 
Conde, que acompanhou com tanto interesse as. discussões da Camara temperaria! 
nao póde ignorar que o Governo viu-se frequentemente embaraçado pela opposição” 
e ’que alffuns créditos importantes só foram concedidos no ultimo dia da sessão" 

pelo que, faltando-lhes o concurso do Senado, nõo puderam ser convertidos em 
leis. 


O Governo Imperial nao póde fazer o pagamento da quantia arbitrada sem auto 
risação legislativa, epois cumpre-lhe aguardar a próxima reunião das Camaras 
para instar por uma resolução. 

- Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde de LaTour as seguranças de minha- 
alta consideração. 


Ao Sr. Conde de La Tour. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 


N. 15 

Nota da Legação Italiana ao Governo Imperial 
Petropolis, 19 Marzo 1883. 

Signor Ministro.— La R. a Legazione il 21 Novembre se accusando ricevuta alP 
E.« V.» delia nota con la quale EUa le significava che, stando le opinioni divise in Par¬ 
lamento sulla giustizia dei reclamo Tripoti, il Governo impacciato dalTopposizione 
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non avea potuto conseguire, malgrado ogni suo sforzo, di fore votare il credito 
necessário epperció non potersi faro il pagamento delia somma arbitrata e doversi 
aspettare la prossima riunione dclle Camere affine de insistere per una risoluzione, 
annunziò ali’E. a V. n che avrebbc recato questa comunicazione a notizia dei Governo 
dei Re affine di riceverne istruzioni. 

Ora, gli intendimcnti dei mio Governo al proposito essendo testé pervenuti a mia 
conoscenza, ho 1’onore, d’ordine dei R.° Ministero, di consegnarli in questa nota 
affinchó l’E. a v. a voglia prenderli nella dovuta considerazione. 

II Governo dei Re anzitutto, mi duole doverlo esprimere a V. a E. a , ha provatoun 
vivo rincrescimenlo nel rilevare come il Ministero Imperiale, contrariamente a 
quanto avea fatto sperare a questa R. a Legazione e malgrado le incessanti premure 
delia medesima, non abbia potuto propugnare dinanzi a questa Camera deiDepu- 
tati il credito Tripoti abbastanza validamente da ottenerne il riconoscimento e 1’appro- 
vazione prima delia chiusurã delia sessione. ^ 

II Governo dei Re é d’opinione che nella trattazione di quesfaflfare alti sensi di 
giustizia internazionale, anziché considerazioni di ordine interno, avrebbero potuto 
indicare al Governo Imperiale la linea de condolta daseguire, di fronte agliinteressi 
di un suddito estero seriamente compromessi. 

II Governo Italiano, l’E. a V. a comprenderá di-leggieri, non puó per nulla pre- 
occuparsi del modo e del come il Ministero Imperiale debba procurarsi i fondi per 
esegnire il pagamento del credito Tripoti, essendo questo un fatto d’ordine ammi- 
nistrativo interno che non lo riguarda né punto né poco. Per lui naturalmente non 
esiste che un crédito liquido in base ad una sentenza di arbitri airscopo nominati 
di concerto frale autoritá Imperiali ed iL R.° suddito, Sabino Tripoti, al cui sod- 
disfacimento il Governo Brasiliano 6 tenuto a prowedere integralmente e dentro il 
piú breve termine possible. 

Per il Governo Italiano, in veritá, non possono valere considerazioni ministeriali, 
parlamentari o di partiti, ma solo sussiste un obbligazione contratta dal Governo 
Brasiliano, qualunque esso possa essere. La distinzione dei poteri, come l’E a v.» 
non ignora, é una quistione puramenle interna enon essendo di alcun valore 
nei rapporti internazionoli non potrebbe essere affacciata per declinare la responsa- 
bilitá del niego ce giustizia da Stato a Stato; il Governo del Re quindi non saprebbe 
teneme conto per chiamarsi soddisfatto delia linea di condotta tenuta daquello 
delTImperatore in questo emergente, essendo da esso derivato. un ritardo tanto 
pregindizievole agli interessi delia famiglia Tripoti, ed in pari tempo una semi- 
violazione del diritto solennemente sancito da un giudicato. 11 diritto degli eredi 
di Savino Tripoti é indiscutibile siá sulVammontare del credito, siá sulla sua vali- 
ditá, come quello que si fondo sopra d’un giudizio arbitrale, proposto (ben si noti) 
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Ool Governo Brasiliano cd alia eui decisione, qualunquc essa si fosse, 11 medcsimo 
s c-rci preceden temente sottomcsso. 

M’incoaibe pertanto, Signor Ministro, d'ordine dei R.« Governo, di Del nuovo 
rivolgermi ai sensi di gmslizia dei Governo Imperiale, invitando a trovar modo di 
(.are pronta e rigorosa esecuzione alia senteaza arbitrale ottenuta dal Tripoti, eol 
pagamento delia somma reclamata, niuno ulteriore ritnrdo nella sistemazione di 
qucsfaffare non essendo sotlo ogni rapporlo giustificable e manifestare in pari 
tempo all V.- 1 la non baona impressione che sarebbe per riceverne il Governo 

dei Re se qaesto ultimo appello ai doveri internazionali non averse esito migliore 
dei precedente. 

Xella fiducia che 1E.- V.n in base alie precedenti considerazioni che sottometto 
a asaggezza dei Gabinetto Imperiale vjrrá presto pormi in grado di porgere una 
soddisfacente risposta al R.° -Ministero degli Affari Esteri, Le rinuovo, Signor 
Ministro, gli atti delia mia pia alta considerozione. 

A Sua Excellenza II Consigliere L. Cavalcanti de Albuquerque, Ministro per gli 
Affari Esteri, etc. 


A. DE FORESTA. 


XratlucçSo da nota precedente 


Xota da Legação Italiana ao Gocerno Imperial 


Petropolis, 19 de Marro de 18S3. 

Senhor Ministro.- Accusando o recebimento da nota pela qual V.. Ex. lhe 
participou que, divididas no Parlamento as opiniões sobre a justiça da reclamação 
Tripoti, o Governo, embaraçado pela ppposiçõo, não tinha podido conseguir, apezar 
de todo o seu esforço, que se votasse o credito necessário, e que por isso se não podia 
fazer o pagamento da quantia arbitrada e era preciso esperar a próxima reunião 
das Camaras afim de se insistir por uma resolução, a Legação Real annunciou.a 
V. Ex. em 21 de Novembro ultimo que levara esta communicação ao conhecimento 
doGoverrmdo Rei no intuito de receber instrucçõessobre a matéria. 



Oro, acabando dc sobcr a opinião do meu Governo a esse respeito, de ordem 
do Ministério Real tenho a honra de cxpol-a nesta nota para que v. Ex. se sirva 
tomal-a na devida consideração. 

Primeiro que tudo, peza-mc dizer a V. Ex. que o Governo do Rei soube com 
vivopezar que o Ministério Imperial, contrario mente a quanto tinha feito esperar a 
esta Real Legação e apezar das incessantes instancias da mesma, não tinha podido 
sustentar na Cornara dos Deputados o credito Tripoti de modo que obtivesse o 
reconhecimento e a approvação delle antes do encerramento da sessão. 

O Governo do Rei 6 de opinião que, tratando-se deste negocio, altos sentimentos 
de justiça internacional, de preferencia a considerações de ordem interna, teriam 
podido indicar ao Governo Imperial o modo de proceder em face dos interesses de 
um súbdito estrangeiro seriamente compromettidos. 

O Governo Italiano, V. Ex. o comprehenderá facilmente, não pódc por fôrma 
alguma preoccupar-se do modo como o Ministério Imperial deve adquirir os fundos 
para satisfazer o pagamento do credilo Tripoti, sendo este "um facto de ordem admi¬ 
nistrativa interna que em nada lhe diz respeito. Para elle naturalmente só existe 
um credito liquido baseado n’uma sentença de árbitros nomeados por accôrdo das 
autoridades imperiaes e do real súbdito Sabino Tripoti, para cuja satisfação o 
Governo Brazileiro é obrigado a providenciar completamente e dentro do mais breve 
prazo possivel. 

Para o Governo Italiano, no verdade, não podem valer consideraç-Oes ministe- 
riaes, parlamentares ou de partidos, mas só subsiste uma obrigação contrahida 
pelo Governo Brazileiro qualquer que elle possa ser. A distinoção dos poderes, como 
V. Ex. não ignora, é uma questão puramente interna, e, não tendo nenhum valor nas 
relações internacionaes, não póde ser apresentada para se declinar a responsabili¬ 
dade da denegação de justiça de Estado a Estado; o Governo do Rei portanto não 
póde tomal-a em consideração para declarar-se satisfeito com a maneira de proceder 
adoptada pelo do Imperador nesta emergencia, tendo d’ahi provindo uma demora 
tão prejudicial aos interesses da familia Tripoti, e ao mesmo tempo uma semi- 
violjjtção do direito solemnemente estatuido por um julgado. O direito dos herdeiros 
de Sabino Tripoti é indiscutível, quer quanto á importância do credito,, quer quanto 
á sua validade, como o que se funda cm umjuizo arbitrai, proposto (note-se bem) 
pelo Governo Brazileiro, e a cuja decisão, qualquer que fosse, o mesmo se tinha 
precedentemente submeltido.' 

Cumpre-me portanto, Sr. Ministro, de ordem do.Governo Real, dirigir-me 
de novo aos sentimentos de justiçado Governo Imperial, convidando-o a achar modo 
de dar prompta e rigorosa execução á sentença arbitrai obtida por Tripoti, com 
o pagamento da quantia reclamada, não sendo absolutamente justificável qualquer 
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ulterior demora no arranjo desle negocio, e ao mesmo tempo manifestar a v. Ex. 
a nflo boa impressão que receberia o Governo do Rei si este ultimo appello aos 
deveres internacionaes nüo tivesse melhor exito do que os precedentes. 

Esperando que V. Ex., 6 vista das considerações expostas, que submetto á 
sabedoria do Governo Imperial, sc servirá habilitar-me com urgência a dar uma 
resposta saüsfactoria ao Ministro Real dos Negocios Estrangeiros, renovolhe, 
Sr. Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro L. Cavalcanti de Albuquerque, Ministro dos Negocies 
Estrangeiros, etc. ctc. ctc. Còrte. 


A. de Foresta. 


N. 16 


Nota do Gocerno Imperial á Legação Italiana 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de .Março dc 18S3. 

Recebi a nota que o Sr. Cavalheiro A. de Foresta, Encarregado de Negooios da 
Italia, me dirigiu em 19 do corrente a respeito da reclamação Tripoti, e em resposta 
confirmo e mantenho as considerações que fiz em 20 de Novembro ultimo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cavalheiro de Foresta as seguranças de minha 
muito distincta consideração. 


Ao Sr. Cavalheiro A. de Foresta. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 
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U. 17 


Xota da Legação Italiana ao Goccrno Imperial 


Pelropolis, 3 Aprile i$S3. 


Signor Ministro. — Prendo atto delia nota dei 31 marzo prossimo passatoconla 
quale FEccellenza Vostra in risposta ad ima comunicazione da me direttale il 19 dello 
stesso mese, a nome dei R.° Governo, cirea il reclamo Tripoti conferma e mantiene lo 
considerazioni esposte il 20 novembre ultimo ed lio 1’onore di avvertirla che mi reco 
a premura di portaria a notizia di Sua Eccellenza il Commendatore Mancini. 

Gradisco, Signor Ministro, gli atti delia mia piú alta considerazione. 

A Sua Eccellenza 

TI Consegliere L. Cavalcanti dc Albuquerque, Ministro per gli Affari Esteri 

* & & Còrle. 


A. DE FORESTA. 


Traducçào da nota precedente 


Pelropolis, 3 de Abril de 1883. 


Senhor Ministro. — Fico inteirado da nota de 31 de Março proximo passado, pela 
qual \. Ex., em resposta a uma communicação que lhe dirígPem 19 do mesmo niez, 
em nome do Governo Real, a respeito da reclamação Tripoti, confirma e mantem as 



considerações expostas a 20 do Novembro ultimo, e tenho a honra de prcvenil-ode 
que me apresso a leval-a ao conhecimento de S.Ex. o Commehdador Mancini. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

A S.Ex. o Sr. Conselheiro L. Cavalcanti de Albuquerque, Ministro dos Xegocios 
Estrangeiros 

& & Côrte. 


A. DE FORESTA. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



N. 18 


Xota do Governo.Imperial ao Governo Oriental 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 10 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.—O meu antecessor, respondendo em 28 de Abril á nota que 
v. Ex. lhe dirigira a respeito dos assassinatos de Tacuarembó, pediu-lhe traslado do 
ultimo summario, sem o qual não pó Je o Governo Imperial pronunciar-se definiti¬ 
vamente em tão grave assumpto. São passados mais de dous mezes, e ainda esse 
justo pedido não foi satisfeito. Rogo portanto a V. Ex. què se sirva prestar-lhe a at- 
lenção que elle merece, e peço mais que igualmente me sejam communicados os 
dous primeiros summarios. 1 

Tenho a honra de offerecer a V. Ex. as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes, Ministro das Relações Ex¬ 
teriores da Republica Oriental do Uruguay. 



L. Cavalcanti de Albuquerque. • 



^ ota do Governo Oriental ao Governo Imperial 

Ministério de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental dei Uruguay.- 
Montevideo, Julio 24 de 1882. 


Seílor Ministro. — En respuestaà la notadeV.E. fecha 10 dei oorrieme, ten«o 
el honor de hacerle saber, que se ha dado órdenà la Secretaria de este Ministério 
para que remita à la Legacion Imperial en esta Capital, copias de los sumários ia- 
dicados por V. E. 

Esa remesa no fuéhecha ante&de ahora, porque, despues de las notas reversales 
cambiadas con ei Sefior Lamaix, Encargado de Negocios interino dei Brasil, y en las 
que el Gobierno Oriental prometia proceder à la reapertura dei sumario respectivo! 
para oir las declaraciones de los testigos ausentes, parecia innecesaria la vista dé 
aquellos documentos. Ademús, este Ministério espera la resolucion dei Gobierno 
Imperial sobre lapropuesta presentada por eldela República para dar pronta y 

conveniente solucion á este asunto. 

Ruego, pues, d V. E. quiera prestar preferente atencion á este negocio, y hacerme 
conocer en oportunidad las determinaciones que se adopten, ya sea queelasunto 
termine aqui, por intermédio de la Legacion Imperial, que lo ha iniciado, ó bien por 
conducto dei Dr. Sagastume, Ministro Plenipotenciário de la República en esa Corte. 

Aprovecho esta oportunidad para ofrecer a V. E. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Ministro de Negocios Estrangeros dei Império dei Brasil. 


Manoel Herrera y Obes. 



Xota da Legação Oriental ao Gocerno Imperial 


Lcgacion dela Republica Oriental dei Uruguay.— Rio de Jo # neiro,Setiembre4 de 1832. 

i 

Sciior Ministro.—Cuandoparte dela prensadiaria de Montevideo denuncio al 
publico que una fuerza militar al mando dei comandante Santos habia dadomuerte, 
enel Departamento dc Tocuarembó, ú vários Brasileros tomados indevidamente 
para el servicio de los armas, el Gobierno dc la Republica, alarmado por lon grave 
denuncia, y en el proposito de hacer plena justicio, ordeno im medio ta mente la ave- 
riguacion oficial celhecho afirmado. 

Los sumários que con tal motivo se lavantaran porias autoridades civil y mi¬ 
litar, enque declararon vecinos respetables dela localidad, muchos, entre ellos. dc 
nacionalidad Brasilero, consta tarou legalmente lo inexactitud de los heclios de¬ 
nunciados por la Prensa. 

Posteriormente, vários indivíduos depusieron en el Consulado General dcl .Im¬ 
pério, afirmando la verdad de la denuncia, y diciendose Brasileros y tesíigos pre- 
senciales. 

Esas declaraciones, que no se hicieron ante la autoridad judicial competente, no 
podieron figurar en el sumario, y carecen porconsiguiente de fuerza de prueva legal. 

El Consulado Brasilero, sin embargo, las acredito, y cl Gobierno Imperial les dio 
importância, revisticndolas de un caracter que 110 pueden ten:r para los tribunales 
de la Republico. 

Ante las reclamaciones que por esa causa formulo la Legacion Brasilera en Mon¬ 
tevideo, el Gobierno Oriental mando hacer nueva indogacion judicial, que produzo 
el mismo resultado que las anteriores. 

En tal virtud, Su Ex c,a el Senor Ministro de Relaciones Esteriores, pidió en nota 
de 5 de Abril, al digno antecesor de V. E. quediese por terminado ese desagradable 
incidente, para no perturbar, con penosas discusioncs, elejercicio tranquilo de las 
cordiales relaciones que felizmente existen entre ambos Gobiernos. 
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Su Ex ' U el SCl ’ Cons °j cro Franco dc Sá, respondiendo á esanotn, dijo, entro’ 
otras consideracioncs, que el Gobierno Imperial no podia tomar, por su parío, una 
resolucion definitiva, sin examinar por si, todo Io obrado en los sumários, cuvas 
copias aun no habian sido entregados a Su Sefioria el Sefior.Encargado de Negociòs. 

Remitidas ya esas copias, mi Gobierno me ha conferido el honroso encargo de 
declarar a V. E.,quc en cl interes de constatar la verdad de lo ocurrido, 
no solo como cumplimiento dc un deber, cn que está interesado cl credito 
dei Pais, sino tambien como prueba de consideracion a las amistosas relaciones 
que desea perpetuar con el dei Império, ha resuelto espontaneamente reabrir 
cl sumario, para que puedan declarar en el, todos los que hicieron afirmaciones en 
el Consulado General, y se dicen testigos presenciales de los hechos. 

Comphmentada de esa manera la informacion judicial, resultará evidente 
la mesactitud de esas revelaciones, o la existência de los hechos denunciados; 
y en este caso, el Gobierno Oriental, por decoro propio, y por respeto a los 
princípios que profesa de moral y rectitud, entregará los culpables, sin con- 
sideracion alguno, a la accion de los tribunales de la Republica, para que sean 
uzgados conforme a sus leycs, y sc haga en clios completa y severa Justicin. 

Cumpliendo asi las ordenes de mi Gobierno, y felicitandome por el honor 
de tratar con V. £., contribuyendo á que desaparesca toda causa que no 
represento la cordialidad de relaciones que ligan afortunadamente nuestros dos 
Poises, me complasco, Sòr. .Ministro, en reiterar a V. E. las protestas sinceras 
<Ie mi distinguida consideracion. 

A Su Ex c,J Senôr Consejero Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, 
Ministro Secretario dc Estado de ^egocios Estranjeros dei Império dei Brasil. 

Vazquez Sagastüme. 


N. 21 

Nota do Gocerno Imperial á Legação Oriental 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 1G de Setembro de 1882. 

RecebL a noto, que o S.\ Dr. D. José Vazquez Sagastumo, Enviado Extraor- 
-dinario c Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica Oriental 
d° u r^ T Uay, o sendu-se dirigir-me em 4 do corrente, communicando-me dc ordem 
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do seu Governo que elle resolveu reabrir o summario, relativo aos assassi¬ 
natos de Paso Hondo no departamento de Tacuarembó, para que sejam ouvidos 
como testemunhas os brazileiros que declararam no Consulado Geral do Império 
terem sido commettidos esses assassinatos. 

O Governo Imperial, apreciando devidamente aquella resolução, e confiando 
que por meio delia se chegará ao conhecimento da verdade e se alcançará a 
punição dos culpados, dará as ordens necessárias para que os referidos bra- 
zileiros, ou aquelles, que se puderem encontrar e se prestarem a depôr em 
Montevidéo perante as competentes autoridades orientaes, para ali partam logo 
que o Governo da Republica peça o seu comparecimento de conformidade- com 
a respectiva estipulação do accôrdo sobre extradição. 

Aproveito com prazer .esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Dr. Vazquez Sagaslume as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume. 

L. Cavalcanti de Albuquerque i 


N. 22 


Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil. Rio de Janeiro Octubre 17 de 1882. 


Senòr Ministro. — Ejecutando la resolucion adoptada sobre los successos que se 
dicen acontecidos en el Departamento .de Tacuarembó — Resolucion que tuve el 
honor de poner en conocimiento de V. Ex. por nota de 4 de Setiembre — Mi Gobi- 
erno ha ordenado á la Fiscalia Militar la reapertura dei sumario respectivo, para 
recibir legálmente los declaraciones de los que denunciaron esos hechós en el Con¬ 
sulado General dei Império, asegurando habér sido testigos occulares. 



Comoesos declarantes cstanfuern de la jurisdicoi oa dela Republica, v resl- 
den actualmente en território Brasilero, mi Gobiemo ha tenido a bien encaígarme 
requiera de V. E. las disposicioaes necessárias para ei comparecimiento, 'de 

los que pudierem encontrarse, aljuicio que sesigneen Montivideo coa motivo de las 
mencionadas denuncias. 

■ Obedeciendo aldeberde facilitar eso- proeedimiento, indispsnsable a la averi- 
guacioa de la verdad, em que estú vivameate iateresada, coa ei credito de ia jus- 
ticia, la volontad dei Gobiemo Oriental, tengo la satisfacion de ponerme a las orde¬ 
nes de V. E. para satisfacer lo establecido ea ei paragrafo2»Art. 12 dei Acuerdo 
sustitutivo y ampliativo dei art. lo dei tratado de Extradiccion celebrado el 12 de 
Octubre de 1851. 

Me complaseo, SôrMinistro, en reiterara V. E. las protestas de mi alta consi- 
deracion. 

A Su Ex cl1 el Sôr Consejero Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, Ministro de Xe- 
gocios Estrangeros dei Império dei Brasil. 


Vazquez Sagastume. 


N. 23 


Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil. — Rio de Janeiro Nbviembre 30 de 1882. 


Sehôr Ministro. — En nota de 17 Octubre, tuve el honor de decir a V. E. que 
estaba en todo momento, a sua disposicion para acordar, conforme erTratado de 
Extradiccion vigente, los médios dehacer comparecer aljuicio abierto en Montevi¬ 
deo, ccn motivo de los hechos que se dicen acontecidos en el departamento de Ta- 
cúarembó, a los indivíduos que hicieron declaraciones sobre ellos ante el Consulado 
General dei Império. ‘ 



ML Gobiemo, en el empcfio de abreviar Ia prosecucion cn cse juicio, que no 
pucde quedar abicrto indeterminadamente sin menoscabo dc la legislocion Penal dc 
la Republica y en cuya legitima terminacion tiene especial interes, ha juzgado 
oportuno recomendnrmc que reitere a V. E. la peticion yohecha sobre el com- 
parecimienlo ante las autoridades dc Ia Republica de los testigos ofrecidospor la Le- 
gacion Imperial en Montevideo. 

Cumplidas las ordenes de miGobierno, me complazco Sr. Ministro, en reno¬ 
var aV. E.Ias seguridades dc mi alta consideracion. 

A S. E. el Sr. ConsejeroDr. D. Lorenzo Calvaconti de Alburquerque, Ministro 
de Xegocios Estrangeros dei Império de! Brasil. 


J. Vazquez S.vgastume. 


N. 24 


Xota do Gocerno Imperial á Legando Oriental 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 4 de Dezembro de 1882. 


Recebi em devido tempo a nota, que o Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Repu¬ 
blica Oriental do Urugaay, me dirigiu em 17 de Outubro, pedindo de ordem de seu 
Governo e de conformidade com o § 12 do accôrdo sobre extradição dc criminosos, 
o comparecimento dos brazileiros, que declararam ter presenciado os assassinatos 
commettidos em Tacuarembú, para serem inqueridos cm Montevideo como teste r 
munhas ém consequência de haver o mesmo Governo -resolvido que se reabrisse o 
respectivo summario. 

Também recebi a nota de 30 de Novembro, pela qual o Sr. Ministro, procedendo 
ainda em virtude de instrueções, insta pela satisfação do seu pedido. 
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0 Governo Onentol ó sem duvida interessado na conclusão do processo de que 
tiata; mas o do Brazil o é eguolmente, c talvez mais. Só pois par motivo podc- 
roso demoranaesteo comparecimcnto das mencionadas testemunhas; e motivo 

i! r nZÍleÍr0S qUC flZeram deClaraçCes no ConsuIa ^ Geral os que 

op2:r aProT “ dORi ° Gr0nde d0SuIn5 ° «*» -do encontrados 
apeadas d.l.genaas que se fizeram, c de tros que assentaram praça no exercito 

c podem comparecer acha-se um enfermo no respectivo hospital. Esta ultima cir- 
cumstnncia temsido a causa da demora. Parece-me queno interesse dajusti^sel 
omemente aguardar ainda algum tempo. 

despendo crue !T ‘ eStemUnhaS diSponiveisno exercit0 > P®nso que não haverá mais 
q d transporte e manutenção em Montevidéo, e parece-me prefe- 
nvel que o Governo Oriental seja informado da importância total depois que essas 
testemunhas regressarem ao Brazil. 

sideíçÍo 0 3 h ° Dra ^ reiterai ‘ 00 Sr ' MÍnÍStr ° ° S SeSUranÇaS d ° nbia alto con - 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagostume. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 


N. 25 

Xota da Legação Oriental ao Gocerno Imperial 


Lcgacion Oriental en el Brasil.- Rio dejJaneiro Diciembre5 de 1882 


Seiior Ministro. Mo apresuro a contestar la nota que V. E. sc ha servido 
pasarme con fecha de ayer, respondiendo las que tuve el honor de dirijirle en 27 de 
Octuhre y 30 deNoviembre, referentes a la cuestion llamada de « Paso Hondo.» 

En primera oportunidad llevoré Ia mencionada Nota de V. E. á conoci- 
nuento de mi Gobiemo, quien apreciarádebidamente su contenido, y me habilitará 



sin duda, para' comunicar a V. E. su conformidad en la manera indicada para 
satisfacer el paragrafo 12 dei Acuerdo sobre extradícion de criminosos. 

Tengo, Sr. Ministro, la satisfaccion de reiterar a V. Ex. las protestos de mi 
consideracion mas distinguido. 

A Su Ex cia el Sr. Consejero Dr. D. Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, Ministro 
de Xegocios Estrangeros dei Império dei Brasil. 

J. Vazquez Sagastume. 


N. 26 


Xota do Governo Imperial á Legação Oriental 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 16 de Dezembro de 1882. 

Em additamento á minha nota de 4 do corrente tenho a honra de participar ao 
Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário em missão especial da Republica Oriental do üruguay, que pelo Ministério, 
da Guerra foram expedidas as ordens necessárias para que dous dos brazileiros, 
que presenciaram os assassinatos commettidos no Departamento de Taquarembó, 
sejam sem demora enviados da Provincia do Rio Grande do Sul, onde se acham, 
para Montevideo afim de deporem sobre aquelles successos.- O Governo Oriental 
será informado da sua chegada pelo Sr. Conselheiro Alencar. O terceiro, que está 
enfermo no Hospital Militar, não poderá .ter alta antes de tres mezes, e pois o 
Governo Imperial prescinde do seu depoimento. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 
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N. 27 


àota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil.—Rio de Janeiro, Diciembre 18 de 1882. 


Seiior Ministro.- Tuve el honor de recibir la Nota de 16 dei corriente en que 
como ampliacion a la! dei 4 dei mismo, V. E.se sim. participarme que por ei 
Ministério de la Guerra se han espedido las ordenes necesarias para que dos de los 
Brasileros que presenciaron los asesinatos cometidos en el Departamento de Tacua'- 
rembó, dice la N'ota de V. E., sean sin demora enviados de la Província de Rio 
Grande dei Sur, donde se hayan, para Montevideo, afin de deponer sobre aquellos 
sucesos, y que el Gobierno Oriental será informado de su llegada por el Seiior Cbn- 
sejero Alencar, habiendo V. E. prescindido de la declaracion dei tercero, por 
encontrar-se este enfermo nel Hospital Militar. 

Agradeciendo esa comunicacion, que llevaré á conocimiento de mi Gobierno, 
tengo la complacência de renovar a V. E. los sentimientos de mi alta y distinguida 
consideracion. 

A Su Ex. Cl1 el Sõr Consejero Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, 
Ministro de Nego cios Estrangeros dei Império dei Brasil, etc., etc., etc. 

J. Vazquez Sagastume. 


H. 28 


Nota da Legação Oriental ao Gooerno Imperial 

Legacion Oriental en el BraziL— Rio Janeiro, Diciembre 22 de 1882. 

Seiior Ministro. — Complementando mi nota de 5 dei corriente, contestacion ú la 
que V. E.se servió d irijirme el dia anterior, tengo el honor de participara V. E. 
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por encargo especial do mi Gobierno, que en el juicio reabierto com motivo de los 
sucesos que scdicen ocurridos cn el Departamento de Tacuarembú, el Fiscal Mili¬ 
tar ha fijado el plazo improrogablc de un mes para el com pareci miento de los testi- 
gos que deben declarar en eso causa, y que cl plazo ha empezado á correr desde el 
dia 16 dei actual Diciembre. 

En cuanto al parecer que V. E. tiene a bien emitir en la mencionada nota dei 
-i, referente a Ias erogaciones ocasionadas paru el comparecimicnto en Montevideo dc 
los testigos ofrecidos, mi Gobierno loacepta completamente, y las satisfará cuando 
las conosco, despues que los declarantesefectuensu rcgresoal Brasil. 

Al poner en conocimiento de V. E. csas resoluciones, me complasco cn ofrecer 
una vez mas a V. E. las seguridades perfetas de mi alta consideracion. 

A Su Ex ci “ el Sòr. Consejero Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, 
Ministro de Negocios Estrangeros dei Império dei Brazil, etc., etc., 

J. Vazquez Sagastüme 


N. 29 


Xo ia cio Goserno Oriental d Legação Imperial 

Ministério de las Relaciones Exteriores de la Republico Oriental dei Uruguay. 

Montevideo, Diciembre 22 de 1SS2. 

Senor Ministro. —Tengo elUionorde participar a V. E. que a pedido dei Sr. Fiscal 
Militar y no pudiendo permanecer indefinidamente reabierto el sumario relativo ai 
asuntoPaso Hondo, el Gobierno de la Republico ha autorizado a ese funcionário para 
íijar avisos públicos, llamando o los testigos que han de deponer endicha cousa. 

El plazo cs de un mes, a contar dei dia 21 dei corriente. 

El Gobierno Imperial tiene yü conocimiento de esta resolucion por conducto de 
la Legacion Oriental en la Còrte de Rio de Janeiro. 

Saludo a V. E. con mi consideracion distinguida. 

A S. E. el Senor Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário dcl Brasil. 


Manoel IIerrera y Obes. 



àota cia Legação Imperial ao Governo Oriental 


Legaçao Imperial do Brazil.—Montevidéo, 23 de Dezembro de 1882 . 


Sr. Ministro.—Tenho a honra de occusara recepção da nota que V. Ex. me 
dirigiu com data de hontem, e na qual me communica que por não poder permane¬ 
cer indefinidamente reaberto o processo relativo ao assumpto de Paso Hondo,- o 
Governo da Republica autorizára ao Fiscal Militar a fixar avisos públicos, chamando 
testemunhas para deporem no referido processo. Accrescenta V. Ex.. que o 
prazo do compareci mento das mesmas é de um mez a contar do dia 16 do - cor¬ 
rente. 

Devo suppor, que esse prazo não foi estabelecido para as testemunhas que possa 
apresentar o Governo Imperial ou a sua Legação nesta capital. Para o compareci- 
mento de taes testemunhas confio em que não se marcará prazo algum sem prévio 
accôrdo com o Governo Imperial. 

Manifestando a V. Ex. essa confiança, bem como as disposições do meu Go¬ 
verno de apressar por sua parte, tanto quanto seja compatível com o’ interesse da 
justiça, a marcha do mencionado processo, aproveito a occasião para reiterar a 
"V. Ex. as expressões do meu alto apreço e mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Herrera yObes, Ministro das Relações Exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 


Leoxel M. de Alexcar 



Xota do Governo Imperial á Legaçuo Oriental 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Dezembro de 1882. 


Estou de posse da nota que o Sr, Dr. Dom José Vazquez Sagastume, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica 
Oriental do Uruguay, serviu-se dirigir-me em 22 do corrente, participando-me de 
ordem do seu Governo que o Fiscal Militar havia marcado o prazo improrogavel de 
um mez para serem interrogadas as novas testemunhas, que devem depor sobre os 
assassinatos commettidos em Taquarembó, e que esse prazo devia ser contado do 
dia 16. 

Eu já tinha conhecimento daquella resolução por telegramma do Sr. Conse¬ 
lheiro Alencar, e aelle havia dado logo ordem de se entender com S. Ex. o Sr. 
Dr. Herrera e de communicar-me pelo telegrapho o que se passasse nessa confe¬ 
rencia. Dei esse passo, porque afixação de prazo improrogavel causára sorpreza 
ao Governo Imperial, visto tratar-se de testemunhas cujo comparecimento fôra 
pedido pelo Governo da Republica em virtude do accôrdo sobre extradição que 
nenhum prazo marca. 

O Sr. Alencar já me respondeu. Segundo o seu telegramma recebeu explica¬ 
ções satisfactorias, e ficou verbalmente assentado que sem accôrdo prévio nenhum 
prazo se marcará para as testemunhas por elle apresentadas, começando o relativo 
ás outras a correr do dia 16 do corrente. 

Agradeço ao Sr. Dr. Sagastume a certeza, que me dá na segunda parte da sua 
nota, de que o Governo Oriental aceita a minha indicação sobre o pagamento das 
despezas que forem occasionadas pelo comparecimento das testemunhas Brazi- 
leiras. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume. 


L. Cavalcakti de Albuquerque. 



-Vofa do Governo Oriental á Legação Imperial 


Ministério de Relaciones Exterioresde la Republica Oriental delüruguay.- 
Montevideo, Enero 3 de 1883. 


Seüor Ministro.- Tengo el honor de contestar la respetable nota de V. E fecha 

o í r r V - a SU Vez ’ aCUSa de <»“«n de! dia anÍ 
íor,. fijando el termino de treinta dias, a contar desde el 16 dei mismo mes para la 

comparência de los testigos que, por parte deesa Legacion deben ser examinados 

Zt 3 T° T determinad ° P ° r 105 hech0s que ’ se dice - tuvieron lugar, en el 
parage llamado « Paso-Hondo. » ’ 

Lasesplicaciones verbalescon que v. E. considerô conveniente esclarecer el 

.entido y conceptos de su ante dicha nota, las Ilevé inmediatamente a cono cimiento 

de SE.elSeüor Presidente de la República, quien, apreciando-las como debia, me 

—oparad^arav. E„ que, si el termino prefijado no fuese bastante 

quella diligencia, se fijará de acuerdo con v. E., el que se considere necesario 

en un asunto en que taninteresadas estan la justicia y la honra de la República • v 

puede V E contar con que el Gobiemo no omitirá medio de llegar al descobrimient; 
dela vcrdad en aquellos sucesos. 

sideradon lm0tÍV °’ meeSSrat0reiterara v - E ‘ las seguridades de mi mayor con- 


A S E. el Seüor Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário dei Brasil. 


Manoel Herrera y Obes. 



Xota do Governo Oriental d Legação Imperial 


Ministério de Relaciones Exteriores de la República Oriental dei Uruguay. 

Montevideo, Marzo 10 de 1883. 

Seilor Ministro. — Consecuente contodo el procedimiento observado porei 
Gobierno de la República en el asunto referente á la denuncia de.la Legacion dei 
Brasil, sobre hechos que decia haber lenido logar en « Paso Hondo » y « Corrales, » 
tengo el honor de remitir aV.E. copia legalizada de las diligencias practicadas en 
la reapertura dei sumario, yú concluido, con el objeto, de recibir las declaraciones 
de los íestigos que habian depuesto anteriormente ante el Sor Cônsul dei Brasil. 

Entre ellas encontrará V. E. la resolucion consiguiente dictada por el Gobierno. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. E. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideracion. 

A’ S. E. el Consejero D. Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário dei Brasil*. 


Manuel Herrera y Obes. 



ESTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 


N. 34 


Nota do Governo Venezuelano á Legação Imperial 


Ministério de Relaciones Exteriores. Caracas, Júlio 1° de 18S2. Circular. 

Seilor.— En el número 2713 de la Gaceta OJicial adjunto se ha publicado un 
decreto expedido por la Legislatura Nacional en 15 de Mayo anterior, y que seiiala 
los requisitos de la admision de los buques de guerra estranjeros en puertos de 
Venezuela, tiempo de su estadia, número de los que pueden entrar de una vez y 
reglamentos á que están sometidos. Por la naturaleza de la lei, creo conveniente 
llamar á ella la atencion de Vuestra Seilorla. 

Renuevo á Vuestra Sefioria las protestas de mi consideracion muy distinguida. 

Honorable Seilor B. F. Torreão de Barros, Encargado de Negocios dei Brasil. 

Rafael Seijas. 

Decreto a que se refere a nota precedente 


EL CONGRESSO DE LOS ESTADOS-ÜNIDOS DE VENEZUELA DECRETA: 

Art. l.o Los puertos adonde puedan llegar los buques de guerra de otra Nacion, 
son únicaméntelos abiertos al comercio estranjero. 


Àrt. 2.o Dichos buques no pueden entrar en tales puertos sinoen número de 
tres 6 cuatro á lo sumo, ni permanecer en ellos por mas de treinta dias. 

Art. 3.0 Guando por algun motivo válido necesiten entrar en mayor número 
o prolongar su estadia, mas allá de ese termino, ó visitar para observaciones cien¬ 
tíficas puntos no habilitados, deben pedir permiso especial ol Presidente de la 
República, el cual lo concederá ô no á su juicio. 

Art. 4.o Los buques de guerra estranjeros están sometidos á los reglamentos 
de policia de los puertos, como los de Sanidad, los relativos al logar dei fondeo, etc.. 

Art. o. 0 En caso de infraccion de los artículos anteriores, las autoridades locales 
se abstendrán de tomar medidas contra dichos buques, atenta la exterritorialidad 
de que gozan, y se limitarán á dar cuenta al Poder Ejecutivo Nacional, para que êl 
proceda conforme ú los usos internacionales. 

Dada en el Palacio Federal dei Cuerpo Legislativo en Carácas, á 11 de Mayo 
de 1882. — Afio 19° de la Lei y 24° de la Federacion. 

El Presidente de la Câmara dei Senado, J. P. Rójas Paul. 

El Presidente de la Câmara de Diputados, A. Cova. 

El Secretario de la Câmara dei Senado, M. Caballero. 

El Secretario de la Câmara de Diputados, J. Nicomédes Ramíres. 

Palacio Federal en Carácas, ú 15 de Mayo de 1882.—Afio 19° de la Lei y 24® de 
la Federacion. 

Ejecútese y cuídese de su ejecucion. 


Guzman Blanco. 

El Ministro de Guerra y Marina, Cárlos T. Irwix. 


N. 35 


-Wtf da Legação Imperial ao Governo Venezuelano 

Legação do Brazil em Venezuela. Caracas, 4 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.-Tenho a honra de accusar recepção da nota de V. Ex. datada 
o 1° do corrente, acompanhando o numero 2713 da Gaceta Offiàal em que foi 
publicado o Decreto de 15 de Maio ultimo determinando as condições da admirar. 
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de vasos de guerra estrangeiros nos portos de 
estão sujeitos. 


Venezuela e o regulamento a que 


Inteirado do conteúdo da nota de V. Ex e ân • 

fix. e ao documento annexo que muito 

agradeço a V. Ex., renovo as expressões de minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Rafael Seijas, Ministro das Relações Exteriores, etc., etc. 


B. F. Torreão de Barros. 



'ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA E REPUBLICA 

FRANCEZA 



lo pna para o julgado às 





Xota da Legação dos Estados-Unidos da America ao Governo Imperial 


Legation of the United States of America. Rio de Janeiro, March 22* 1883. 

Mr. Minister : At the instance of my Government I have the honor to inform 
vou that on the 2S.- b of December 1S82, theratifications were duly exchanged of a sup- 
plementary Convention concluded on the 19 lh ofJuly 1882, between the United States 
of America and theFrench Republic, extending’ the time of the duration of the com- 
mission organized under the Convention of January 15. 1 ’* 1 ISSO, for the settlement of 
the clairns of the citizens of either country against the goverament of the other. 

By this supplementary convention the term of the Commission is prolonged 
untilthel 51 ofJuly 1883, subject to be slill further extended by any interruption 
causedby the absence or desabilityof any of the commissioners, for a period not 
exceeding in any event three months. 

I have the honor to inform you that in view of the conclusion of this supplemen¬ 
tary convention my govemment has instructed me to express to His Mojesty the 
Emperor of Brasil, its earnest desire for a continuation of the acceptable Services of 
Baron de Arinos as commissioner for the remainder of the term of the commission 
as extended by the supplementary convention in question. 
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I avail myself of the occasionto renewtoyou, Mr. Minister, the assurance of 
my highest regard. 

His Excellency Gouncillor Lourenço G. de Albuquerque, Minister andSecretary of 
State for Foreign Affairs. 

John C. White. 


Traducçào da nota procedente 


Legação dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 22 de Março de 1883. 


Senhor Ministro. — De ordem do meu Governo tenho a honra.de communicar- 
vos que em 28 de Dezembro de 1882 foram devidamente trocadas as ratificações de 
uma convenção addicional, concluida em 19 de Julho de 1882 entre os Estados Unidos 
da America e a Republica Franceza, com o fim de prorogar o tempo de duração da 
Commissão organisada, conforme a convenção de 15 de Janeiro de 1880, para decidir 
as reclamações dos cidadãos de um dos dous paizes contra o Governo do outro. 

Por essa convenção addicional fica o termo da Commissão prorogado até o 1? de 
Julho de 1883, com a possibilidade de o ser ainda por um prazo que n un ca exceda de 
tresmezes, emconsequencia.de qualquer interrupção motivada por-ausência ou 
inhahilitação de algum dos Commissarios. 

Tenho a honra de informar- vos que, á vista da conclusão dessa convenção addi¬ 
cional, o meu Governo recommendou-me que exprima aSuaMagestade o Imperador 
do Brazil o seu mais vivo desejo de que o Sr. Barão de Arinos continue a prestar, os 
seus apreciáveis serviços como Commissario pelo termo restante. da Co mm issão, 
como foi prorogado pela referida convenção addicional. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos, Senhor Ministro, a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Lourenço C. de Albuquerque, Ministro e Secretario' de 
Estado dos Negocios Estrangeiros. 


John C. White. 


est, 12 



Xota da Legação de França ao Governo Imperial 


Rêpublique Françoise. Légation de France au Brésil. Petropolis, 22Mars 1883. 


Monsieur le Ministre. — D’ordre de mon Gouvernement, j’ai Thonneur d’informer 
Votre Excellence que, le 28 Décembre 1882, ont été düment échangées les rati- 
fications d'une convention additionnelle conclue, le 19 Juillet 1882, entre les Etats 
Ums et la Rêpublique Française, en vue de prolonger la durée dela commission 
instituée en vertu de la convention dulõ Janvierl880 pour le règlement decer- 
taines réclamations des nationauxrespectifs. Cette convention additionnelle prolonge 
la durée de la commission ju$qu’au 1." Juillet 1883, terme susceptible d’être 
reculé par suite de toute interruption qui résulterait de 1’absenceet dela cessation 
de fonctions de l’un des commissaires, mais pour une période qui, d’après le 
traitê primitif, ne pourrait, en aucun cas, depasser trois mois. 

Par suite de la conclusion de cette convention additionnelle, mon Gouver¬ 
nement m’a chargé d’exprimer à Sa Majesté 1’Empereur son vif désir de voir 
se continuer les Services si appréciés de M. le Baron de Arinos, en qualité de 
commissaire, pour le reste de la durée de la Commission ainsi prolongée. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma iiaute considé- 
ratiom. 

Son Excellence Monsieur L. Cavalcanti de Albuquerque, Ministre des Affaires 
Etrangères. 


Amelot. 



$ota do Gocerno Imperial á Legação 


dos Estados Unidos da America 


Rio de Janeiro, Ministério dos 


Negocios Estrangeiros 28 de Março de 1883 


a honra de accusar a recepção da nota, que, de ordem do seu Governo 

"‘ U ' Se , T' me 3 ^ d ° COrreDte ° Sr ' JOhna White ’ Encarregado de Rocios 
interino dos Estados Unidos da America, afim de informar-me dê que em cZT 

quencia da convenção addicional cujas ratificações foram trocadas a 2S de Dezembro 
ultimo entre a Republica Francezae os mesmos Estados, o seu GovernoTseM 
que o Sr Baraode Arinos continue no desempenho das funcções, de que se acha 
incumbido em Washington, na qualidade de membro da commisêão miTinÍ 
tuida para o ajuste das reclamações dos dous paizes. 

Em resposta tenho a satisfação de communicar ao Sr. White que Sua Manes 
tede o imperador concorda em que o mesmo Sr. Barão continue node^emp^nho 

suas funcções até o fim da commissão, de que foi encarregado. 

Apimeuo o ensejo para reiterar ao Sr. Encarre^rfn ** v arr • 
rmn d. «ma, “ e »*»“—* «W 


Ao Sr. John C. White. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 


Nos mesmos termos á Legação Franceza. 



ANNEXO N. 2 



N. 1 



3Iinisti-o c Secretario <io Estado 
0 Exm. Sr. Conselheiro Lourcnço Cavalcanti cie Albuquerque. 

Gritbiuetc do Ministro 

Os Sis. José Pedro de Azevedo Peçonha, Direcior da 1=> secção. 

Pedro Pinheiro Guimarães, 1° Ofíicial. 

Luiz Pereira Sodré, !«-> oríicúil. 

Direcior Cí-ero.1 

Conselheiro Barão de Cabo Frio. 

Secção ceutral, sob <i imiuediuta direcção do Director Geral 

1° Oj/tdal Luiz Pereira Sodré. 

~ ni OJjficiat\<t Alfredo Carneiro tio Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

-T j/tamavises José Antonio tie Espinheiro. 

José Alexandrino do Oliveira. 


Pz-imeii-a secção, dos nog-oeios político*.e do contencioso 

Director interino o 1" Ojficial , Joáo Luiz Kealing. 

1 ".Oficial Feliciano José da.Costa. 

2 0> Ojficia ,’s Frederico AíTonso de Caralho. 

Antonio Felix Corrêa de Mello Junior. 





Seg-unda rocçüo, dos negocios oommerciaes o consulares 

Director Dr. Joaquim Teixeira de Macedo. 

I o OJficial Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2 0S Ojficiaes JoSo Germano Vieira de Barros. 

José Bernardes Silva. 

Amanuense Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Praticante Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

Terceira secção, da eliancellaria e ar chi vo 

Director João Carneiro do Amaral. 

I o OJJicial Pedro Pinheiro Guimarães. 

Praticante Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta secção, da contabilidade 

Director Conselheiro Alexandre Affonso de Carvalho. 

4° 0JJicial Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Amanuense Luiz Caetano da Silva. 

Porteiro 

Francisco Servulo de Moura. 

Contínuos 

Paulino José Soares Pereira (ajudante do porteiro). 

João Ventura Rodrigues. 

Correios 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 

Rozendo do Conceição Sá Barreto. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 14. de Maio de. 1883. 

Barão de Càbo Frio. 



America 


ESTADOS ÚMIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
* 10 » 

José Grurgel do Amaral Valente, secretario de legação. 

José Coelho Gomes, addido de I a classe. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Araújo Gondim, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 1 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legação. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, addido de I a classe. 


REPUBLICA DA BOLÍVIA 

João Duarte da Ponte Ribeiro, ministro residente. 

Francisco de Paula de Araújo e Silva, addido de I a clas se 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedro Wemeck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de I a classe 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Eduardo Callado, ministro residente. (Ausente com licença.) 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, secretario de legação, encarregado 
de negocios interino. 

Alfredo da Rocha Faria, addido de 1* classe. 



K Lí PUBLICA DO PISRÚ. 


Júlio Henrique ele Mello c Alvim, encarregado de negocio*. 

Henrique Mamede Lins do Almeida, secretario de legação. 

José Augusto de Saldanha da Gama, addido de I a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Leonel. Marliniano de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Xapoleão de Siqueira Lamaix, secretario dc legação. 

José Bernardes da Serra Belfort, addido de I a classe. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Benjamim Franklim Torreão de Barros, encarregado de ncgocios. 

Justo Leite Chermont, addido de l íl classe. 

Europa 

IMPÉRIO ALLEMÀO 

Conselheiro Barão de Juurii, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Francisco Kegis de Oliveira, secretario de legação. . 

José Augusto Ferreira da Costa, addido de I a classe. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Conselheiro Barão dc Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Alberto Fialho, addido de I a ciasse. 

* ' BÉLGICA ■ 

Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Actualmenle cm commissõo nos Estados Unidos da America.) 

Conde de Villeneuve, enviado ■ extraordinário e ministro plenipotenciário. (Acre¬ 
ditado provisoriamente até o regresso do Barão de Arinos.) 

Brazilio Itiberé da Cunha, secretario de Legação. 

Antonio Maria Vianna Dias Befquó, addido de I a classe. 



frança 


Marcos Antonio de Araújo e Abreu, encarregado de negocios 
Francisco Vieira Monteiro, secretario de legação. 

Pedro Francisco Corrêa de Araújo, addido dc i« classe. 

Luiz Accioli Pereira Franco, addido de I a classe. 


GRÀ-BRETANHA 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipo- 
íiario. 

Jouo Artlnir de Souza Corrêa, secretario de legação. 

César Augusto Vianna de Limo, addido de l« classe. 

Arlliur de Carvalho Moreira, addido de 1* classe., 

Henrique de Miranda, addido dc 1* classe. 


íiespaxha 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, encarregado de negocios interino. 

João de Souza Reis, addido de I a classe. 

I TAL IA 

João \ieira de Carvalho, secretario de legação e encarregado de negocios 
interino. 

José Pereira cia Costa Motta, addido de I a classe. 


■ PORTUGAL 


Conselheiro Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário.- 

Luiz Caetano Pereira Guimarães Junior, secretario de legação. 

Pedro de Araújo Beltrão, addido de I a classe. 

Edurrdo Fclix dos Snntos Lisboa, addido do I a classe. 



RÚSSIA 


Conselheiro Barão de Alhandra, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de I a classe. 

SANTA SÉ 

Conselheiro Barão de Aguiar d'Andrada, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Amadeu M. José Gonçalves de Magalhães Araguaya, addido de I a classe. 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 14 de Maio de 1883. 


Barão de Cabo Frio. 



America 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

ThomazA. Osborn, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. (Ausente) 
John C. White, secretario, encarregado de negocios iníerino. 

REPUBLICA ARGENTINA 


Dr. D. Vicente G. Quesada, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Dr. D. JulioCarrié, secretario. 


REPUBLICA DE BOLÍVIA 

D. Eugcmo Cabaliero, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. (Au- 
sente.) ' . 

D. Benjamin Galgo, secretario de I a classe. (Ausente.) 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. D. José Vazquez-Sagastume, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão especial. 

D. Julian Alvares y Conde, secretario de 1“ dlasse. (Ausente.) • 



Europa 


IMPÉRIO ALLEMÃO 


Os Srs 

R. Le Maistre, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Dr. Von Muitzenbecher, secretario. 

AUSTRI A-HUNGRIA 

Barão de Seiller, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 

Frederico Iíoorickx, ministro residente. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

Fourier de Bacourt, secretario de I a classe, encarregado de negocios interino. 
Charles Rouvier, secretario de I a classe. 

Conde de Persan, secretario de embaixada de 2 a classe. 

GRÃ-BRETANHA 

.EdwinCorbertt, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

William Grabam Sundford, 1° secretario. 

Arthur Francis Grcsbam Leveson Gower, 2° secretario. 

HESPANHA 

D. Mariano de Poleslad, ministro plenipotenciário. (Ausente.) 

D. Luiz de Agar, secretario de 2 a classe, encarregado de negocios interino. 

ITALIA 

Conde Sallier de La Tour, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

Cavalheiro Alberto de Foresla, secretario, encarregado de negocios. 
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PORTUGAL 9 

Antonio Maria de Tovar de Lemos, enviado extraordinário e minislro plenipo- 
tenciario. 

Manoel Garcia da Roso, 1° secretario. (Ausente.) 

Luiz deQailliman, 2° secretario. (Ausente.) 

RÚSSIA 

C. N. Liscliine, secretario, encarregado de negocios interino. 

SANTA SÉ 

Monsenhor Adriano Feiici, secretario, encarregado de negocios interino. 

SUÉCIA E NORUEGA 

Erik Charles Jean Cederstralile, encarregado de negocios. (Ausente.) 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 14 de Maio de 1833. 


Barão de Cabo Frio. 



N.4 


^ ' üo exercício financeiro de 1880-1881 "' ' 



! 

RUBRICAS ; 

i 

CREDITO 

DA LEI N. 2940 DE 31 DE 
ocrenno de 1S79 

X 

DESPENDIDO 

SALDO 


1 Secretaria do estado, moeda do: 
paiz . 

UStGTSíOOO 

130:2105322 

18:4675678 


2. Lcgaçúos o Cor.sulados.au cambio 
do 27 dinheiros esterlinos por 
15000 . 

479:8305000 

*60:7715332 

19:0785618 | 

! ART. 4 °.. 

3. Empregados cm disponibilidade, 
moeda do paiz. 

ll:999A999 

C:S305239 

3:1495740 j 

j 

4. Ajudas dc custo, ao cambio dc 27 
dinheiros esterlinos por I 5 OOO.... 

33:0005000 

30:0005000 

3:0005030 


5. Extraordinárias no exterior, i-.Iem. 

33:0005000 

30:6»3;j772 

4:3545228 


C. Ditas no interior, moeda do paiz. 

10:0005000 

7:3535*88 

2:4445312 


; 7. Conmissüos do limites e do liqui¬ 
dação dc reclamações. ! 

125:OOO 5 OOO 

86:7115336 

38:2885464 

1 

: 

843:3275999 

752:7445729 

O 

% 

8 

CREDITO EXTRAORDINÁRIO 

Lei n. 2027 de i8 dc Outubro dc i870 

Saldo do credito dc 120:0005000, que passou 
para esle cxcrcieio. a fim do sor applicado 
! ás dospezas da missão especial na Cnina. 

52:2995777 

j 31:4035110 

8945657 



897:827577G 

! S0í:IMáS30 

i 

93:6775937 


Secção de Contabilidade, cm 4 de Abril de 1SS3. 


O Dircctor Alexandre Affosso de Carvalho. 
















N. 5 


Balanço geral prorisorio dm crodílos o. ias iospozas do Historio ios Negocios Istrangoiros ao exercicio 
financeiro ie 1881—1882 



, 6eefSÕ ‘do Contabilidade ohi 1 de Abril de 1883. 

N, 

Domoeslraoio do oslado dos crodílos o das dospozas 
ourcicio financeiro 


O Dlrcelor Amiandre Arro.no oi Cinmiio. 


6 


do llinistorio ■ dos igocios Estrangeiros no corronto 
do 1882-1883 


IIMIMCAS 

ciikiutos 

DKSi'KNnino 

K ÜAI.CULADO ATÉ 
0 FIM 

1)0 KXKRCICIU 

FUNDO 
])K IIKSKHVA 

■A no cnniiiTO n.i i.ki 
n. 3017 i>k 3 na 
sovKiinito no 18S0 

l/l »5 CMiDITO DA T, Hl 
N. 3111 dk 30 ms 
(juinino iiK 1833 

TO Til. DOS CÜBDITOS 


17:113.140)0 

17D:33i;CCO 

3:B33j553 

11 iCCOAOOO 

11:000.5000 

3:31:1,1333 

MtOOUiMO 

98:7833333 

301:33^000 

J G:W4l*l 

31:333,5331 

31:333,5331 

0:003,5000 

78:01)041100 

113:810,5133 

030:311,5300 

9:9994999 

33:0004099 

33:0004909 

9:9394993 

! 117:0003000 

1_ 

113:8104333 

199:180^181 

0:380,5031 

31:7034023 

31.0304000 

3:3394901 

117:0304903 

S 

37:3014181 

III5113 

3314173 

A 

0:0004193 

A 

1 3. I.ogaciToi o Consulados, ao cambio tio 37 illiiliolros tlor- 
1 11iios |ior 1/5000. . 1 . 


Ar.Tt.io 1». < 1. Ajudar do cuVo, ao cnmlilo do 37 dlnlioIroJ slcrllnoi 

1 0. HMraordlnarlas no oxlerlor, Idcin. 

1 C. Ilitas no intorlor. monda do pai*. 

, 7. lleniiiiUUo tio llinilcs. 

MllBOWMO 

.137:811,5111 

| 883:3814937 

811:7114097 

11:0705100 


Koc(lo dó nonlnblllila<]o, om A tio Abril do 1333, 


Dlroclor Alliandiie Avrono de Gakyalho. 



































U. 7 


Orçamento da dcspeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros para 
o anno financeiro de 1884-1885 


/ 1. Secretaria d’Estado, mooda do paiz. 

i 2 - Logaçocs c consulados ao cambio dc 27 d. st. por . 

Art. 4° ! 3i Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

I 4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por 1,? . 

! 3. Extraordinárias no exterior, idem. 

C. Ditas no interior, moeda do paiz. 


£S4:SOSJ5000 

303:3755000 

9:0065006 

45:000^000 

40:0005000 

10:0005000 


822:9065600 


Tabalias explicativas do orçamento da despeza do minis tério dos 
anno financeiro de 1884-1885 


n9gocios estrangeiros para o 


natureza da despeza 


1 . 

SECRETARIA DISTADO 

-Ministro e secretario d’Eslado . Ord, 

Director geral. 3 

, , Grat. 

4 Direclorcs de secção .OrJ. 

„ „ . Grat. 

6 Primeiros oflficiacs.Ord. 

. . Grat. 

0 Segundos oíüciacs.Ord. 

, Grat. 

4 Amanuenses. Ord. 

a w Grat. 

2 Praticantes. 

Augmento dc 10% a um dire¬ 
ctor dc secção . 

I Oflicial de gabinete.Grat. 

Gratificações aos empregados 
do corpo diplomático e con¬ 
sular comAexcrcicio nesta 
ETsecretaria. 

1 Porteiro.Ord. 

_ _ Grat. 

2 Contínuos. Ord. 

_ _ . Grat. 

3 Correios. Ord. 

Grat. 

Gratificação diaria aos correios 
quando estão de serviço. 


expe-- 


Obicctos necessários para o 

diente c registro.. 

EncadcrnaçSo da correspGndencia 

oflicial .. 

Impressão do relatcrio e actos do 

governo. 

Idem de uma collecção de docu¬ 
mentos oíüciacs determinada peio 
Decreto n. 425S-’de 30 de Setembro 

de 1808... 

Acquisição de livros para a biblio- 

tbeca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios. 

Aluguel de casa mie occupa a secre¬ 
taria d’Estado.. 


Lei de 7 de Agosto de 1852. 
Decr. de 19 de Fev. de 1859. 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem' 

Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Decr. de 2 de Maio de 1868. 

Decr. de 19 de Fev. de 1859. 
Decr. de 2 de^Iaio de 1868.. 


|Decr. de 19 de Fev. de 1859. 
Idem 
Idem 
Jdcm 
Idem 
Idem 

Idem 


12:0005000 

3:0005000 

4:6005000 

14:4005000 

5:0005000 

18:000(5000 

6:0005000 

13:0005000 

4:8005000 

6:0005000 

2:0005000 

1:9205000 

3005000 

2:4005000 


9:6005000 

1:6005000 

8005000 

2:0005000 

8005000 

3:0005000 

1:2005000 

1:0955000 


VOTADO PARA 

1883-1884 


12:0005000 

1:0005000 

12:0005000 

3:0005000 

3005000 

4505000 

7:0005000 


118:9135000 


35:9505000 


134:8635000 


148:1785000 



























CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPE ZA 


NATUREZA DA DF.SPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS i SOMMAS 


VOTADO PARA 

1883—1884 


legaçOese consulados 


Estados-Unidos da America 


1 Enviado extraordinário e 

minislro plenipotenciário. Ord Lei de 22 do Agosto de 1851 
Rop. Dec-de22de Junliodc 1881 

1 Secretario de legação . Ord.jLci de 22de Agosto de 1831 

Gral. Dec. de3 de Fev. de 1881. 

1 Addido de I a classe. Ord. 'Lei de 22 de Agosto de 1831 

Grat. : l)ec. de 3 de Janeiro de 1883 

1 Cônsul 'geral. Ord. Dec. de 3 de.Maio de 1S7G... 

Expediente da legação .,. 

» do consulado geral. : . 

» do consulado privativo 

em B:ilti::iorc.•. 


Venezuela 


1 Encarregado do ncgocios.... Ord. ;Lei do 22 dc Agosto de 1831. 

Rep.:Dec. de-i de Fev. de ISS1.. 

i Addido dc I a classe. Ord.ILci dc 22 dc Agosto de 1S31 

Grat. :Dec. de 14 dc Jan. dc 1882. 
Expediente da legação .:. 


Peru 


i Encarregado dc ncgocios... Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

Rop. : Dec- dc 23 de Marco dc 1878. 

1 Secretario de legação . Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1831.. 

Grat.;Dec. de3 de Fev. de 1881... 

1 Addido dc I a classe. Ord. jLei do 22 de Agosto tio 1831. 

Grat. Dec. dc 14 dc Jan.de 1882.. 

1 Cônsul geral. Ord.'. 

1 » d cm Lorelo. Ord. iDec. de 16 dc Jan. dc 1882 .. 

Expediente da legação .I.. 

» do consulado geral.i. 

do dito em Loreto.!. 


Grile j 

1 Encarregado de ncgocios. . Ord. jLei de 22 de Agosto de 1831. 

Rep. jüec. de 22 dc Junlio de 1881. 

1 Addido de I a classe. Ord. !Lci dc 22 dc Acosto dc 1831.. 

Gral. jDec. de 26 de Xov. de 1881.. 

1 Cônsul geral. Ord.:Dec. do 7 de Fev. de ISSO.. 

Expediente da legação, 1 


do consulado geral., 


Bolívia 


1 Minislro residente. Ord. 

Rcp. 

i Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 C. G. em S. C- de laSierra.. Ord. 

Grat. 

Expediente da legação . 

>■ • do consulado-geral. 


A transportar., 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 22 dc Junho dc 18S1. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. dc 3 de Fev. de 1883.. 
Dec. dc3de uez. de 1870... 
Lei de30de Outubro de 1882. 


3:2005000 
16 : 800,1000 
1:2005000 
2: 8l>05000; 
80050001 
2:2005000 
1:3005000' 
3005000 
3005000 


i 

3005000 1 29:80L'5000 


2:Cu05000j 
8:0005000! 
£0050001 
2:2005000 
3005000 1 


2:0005000 
8:0005000 
1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000i 

4:ooo.?ooo; 

4:0005000. 

3005000! 

2C05UCO' 

30050COÍ 


2:4005000 

12:6005000 

8005000, 


2005000 
4:0005000 
i: 0005000! 
3005000 


13:5005000 


2:0005000; 
8:0005000 
8005000! 
2 : 20050 '»' 
4:0005000 
0 O 05 OOO: 

30050001 




26:2'X>5000: 


j 

18:0005000 : : 


24:0305000I 


Í HiíSbõÃÕdò! 























CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


VOTADA PARA 
1883-1884 


Transporte... 
Republica Argentina 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

i Secretario de legação .OrSi 

Gra t. 

1 Addido dc I a classe.Ord. 

1 Cônsul geral.Ord.’ 

4 Vice-consutes.Grat 

Expediente da legação . 

a do consulado geral...',!] 


Republica Oriental do Uruguay 


l Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

1 Secretario de legação .OrcL 

1 Addido de I a classe.OnL 

_ _ , , Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

3 Yicc-consules.Grat 

Expediente da legação . 

» do consulado geral... 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 3 de Agosto de 1874 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
per. de 27 de Nov. de 1872 
Lei de.22 de Agosto de 1831. 
.Dec. de 27 de Julho dc 1878. 
Dec. de 24 dc Jan. de 18Í2, 


[Lei de 22 de Agosto de 1831 


Paraguag 

1 Jlinistro residente.Ord. 

1 Secretario de legação .OrÍ! 

1 Addido de I a classe. Ord. ^ 

1 Çonsul geral. Ord! 

Expediente da legação .. G ™Í! 

* do consulado geral...*.!! 


Grã-Bretanha 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

1 Secretario de legação .Orcl! 

3 Addidos de I a classe.Ord! 

Grat* 


Lei de 22 de Agosto de 1831 
Dec. de 22 de Junho de 1881 
Lei de 22 de Agosto de 1831 
jDec. de 2G de Fev. de 1881. 
Dec. de 15 dc Out. de 1870. 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 10 de Agosto de 1878. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 3 de Dez. de 1881.. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dcc. de 3 de Dez. de 1881.. 
Dec- de 31 de Out. de 1882. 
Lei de 30 de Out. de 1882.. 


Expediente da legação . 

1 do consulado geral em 

Londres.. 

3 do consulado geral em 
Liverpool.. 


França 


1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

1 Secretario de legação .Orei.’ 

2 Addidos de I a classe.OrdT 

Grat. 


A transportar.. 
E. 3 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 3 de Abri! de 1873. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 3 de Abril de 1873. 
Lei de 22 de Agosto de 1851.. 
[Decs. de 11 de Out. de 1875, 
9 de Junho de 1880 e 17 de 
Dez. de 1881. 


Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Dec. de 12 de Out. de 1867.. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 31 de Out. de 1882.. 
Lei de 22 de Agosto de 1851., 
Decs. de 3 de Julbo de 1876 
e de 24 de Dez. de 1881... 


3:2005000 
16:8005000 
1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000 
4:0005000 
8:2005000 
5005000 
3005000| 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 


8005C00 

2:2005000 

1:3005000 

9:1005000 

3005000 

5005000 


2:4005000 

12:6005000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

1:000,5000 

3005000 

3005000 


3:2005000 

21:8005000 

1:2005000 

3:8005000 

2:4005000 

6.-6005000 

1:3005000 

5005000 

2005000 


■3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

1:6005000 

4:4005000 


30:0005000) 


111:5005000 


40:20050001 


38:6005000 


28:0005000 


41:2005000 


239:5005000| 


































COXTIXUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA. DESPEZA 


NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

■ 

VOTADO PARA 

1883-1884 

Transporte. 


nn.nnrvenrwJ q\q-A finem™ 


1 Cônsul geral em Pariz.Ord. 

! » » » Caycnna. > 

Dec. de 13 dc Março de 1837. 

2:500*000 














ao-xnn>ínnn 







Portugal 





i Enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário. Ord. 

Rcp. 

1 Secretario do legarão.Ord. 

Grat. 

2 Acldidos de I a ciasse.Ord. 

Grat. 

Expediente da legação. 

Lei de 22 de Agosto de iSõi. 

3:200*000 



Lei dc 22 dc Agosto dc 1831. 
Dec. dc 22 de Junlio de 1881. 
Lei de 22 de Agosto dc 1831. 
Dccs. dc £3 de Fcv. dc 1878 
c 20 de Fcv. dc 1881. 

1:2005000 

2:800*000 

1:600*000 

4:5005000 



» do consulado geral em 

. 









Império AHemão 





i Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

3:2GO*COO 



i Secretario dc legação.Ord. 

Grat. 

L Addido dc i a classe.Ord. 

Grat. 

i Cônsul geral na Prússia.... Ord. 

Grat. 

i Cônsul gera! nas cidades 

Itanseaiicas.Ord. 

Expediente da legação. 

Lei de 22 de Agosto dc 1831. 
Dec. de 22 dc Junlio dc 1881. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 9 de Junho de 1880. 
iDec. de 7 de Fev. dc 1SG7.. 
(Lei dc 30 dc_Ouf/de 1882.. 

Dec. dc S de 3íov. dc 1862. 

l:£0O5GOO 

2:800*000 

800*000 

2:200*000 

4:0005000 

!:000;5 ! .'C0 

4:000*000 

. 

• 


» do consulado geral 

na Prnssia. 





» do consulado nas 

cidades líanseaticas... 







Ow-jUUÜ 



Rússia 

1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Ord. 

Rcp. 

1 Addido de I a ciasse.Ord. 

Grat. 

Expediente da lega cão... 

Lei de 22 de Agosto de 1831. 

3:200*000 



Lei de 22 de Agosto de 183Í. 
Dec. de 9 dc Set. de 1880.. 

iU.oUJfJuUU 
8005000 
2:2005000 



» do consulado geral. 


OwUijUUv 

->nn íír.nn 





OUUf^UUU 

•O.OUujJUUU 


Austria-JImgria 





1 Enviado extraordinário c 
ministro, plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

i Addido de I a classe.Ord. 

Grat. 

Expediente da legação. 

Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

3:2005000 

i/í* OfiA tfnnA 



Lei de 22 de Agosto de iéõi. 
Dec. dè 2 de Set. de 1882.... 

S005000 
2:2005000 
»Art HAT A 



* do consulado geral 

e:n Trieste. 


.oUujUOU 

pAn KriAA 





0UV5UUU 

Zo.oUvflUw 


A transportar. 



. 413:300*000 
































CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


XATCREU DA DESrEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

i 

1 

■ j SOM.VAS 

1 

VOTADO PAIIA 

1883-1881 

Transporte. 





Bélgica 

I Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord. 

Lei de 22 de Agosto de i831. 

3:200,*>COí 

. 413:3005001 

) 

3 

1 becrelario de legação . Ord. 

1 Addido dei a classe.Ord.' 

i Cônsul geral. Orcf 

Expediente da legação . 

9 • do consulado geraí. 

Lei dê 22 de Àgostõ de 1831. 
Dcc. de31 de Oul. de 1582... 
Lei dc 22 de Agosto dc 1831. 
Dec. dc 30 de Maio de 1863.. 
Dec. dc 30 de Maio de 1803. 

1:2005C(K 

2:800,500c 

800.50CC 

2:2005001 

4:0005000 

30O5OOC 

) 

) 

) 

) 

> 

> 
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• 3.2:0005000 
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Sanla Sé 





1 Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário .Ord. 

Reo 

1 Addido de I a classe.Ord* 

Expediente da legação e despezas' 
de etiqueta.; 

Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dcc. de 31 de Out. de 1882.. 
Lei de22 de Agosto de 1831.. 
Dec. de 25 dc Nov. de 1881.. 

3:2005000 

16:8005000 

8005000 

2:2005000 



llalia 


1:4235000 

24:4235000 






1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord. 

Lei tle 22 dc Agosto de 1S31.. 

3:2005000 



1 iecreiario de legação . Ord. 

Crrt 

I Addido de r classe.Ord.’ 

i Cônsul geral.Ord 1 .' 

Expediente da legação . 

* do consulado geral. 

Lei de 22 dè Ágosto de 1831.. 
Dec. de 22 dc Junho de 1S73. 
Leide 22 dc Agosto de 1831 . 
Dec. dc 27 de Jan. dc 1853.. 
Dec. de 3 de Maio de 1800... 

1:2005000 

2:8005003 

8005000 

2:2005000 

3:7305000 

3005000 





WUjXXXi 

vl.CoOjjwOO 


ITcspan/ia 

l Ministro residente.Ord. 

1 Addido de I a classe.OrSl 

i, Consul geral.Ord! 

Expediente da legação.. 

# do consulado geral. 

Lei de22 de Agosto de 1831. 

Lei de 22 dc Agosto de 1831. 
Dec. de 26 de Nov. de 1881.. 
Dec. de 13 dc Abril dc 1878. 

2:4005000 

12:6005000 

8005000 

2:2005000 

3:0005000 

3C05000 
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Paizes Baixos 





I Cmsul geral.Ord. 

Expediente do consulado geral. 

Dec. dcSde Abril de 1861.. 

4:0005000 

SACA 

f. «SÍAASfAAA 




OUUo^uU 

i.oOOôOCO 


Confederação Sitissa 





i Cônsul gera].Ord 

Expediente do consulado geral 

Oec. dc li de Jan. de 1871.. 

4:0005000 

3005000 

4:3005000 


Suécia c Dinamarca 





i Cônsul geral.Ord. 1 

Expediente do consulado geral_* . 

Dec. de 8 dc Jan. de 1861.. 
Lei dc 30 de Out. de 1882.. 

4:0005000 

1:0005000 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATUREZA DA DCSPKZA LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOMMAS 


VOTADO TA11A 

1883-1881 


Transporte. 


540:373^000 


Império da China 


1 Cônsul geral. Ord. 

1 Vice-consul.Grat. 

1 Interprete. 


Expediente do consulado geral. 


3. 


12:0005000 

6:0005000 

4:0005000 

1:0005000 


23:0005000 


363: 3735 OOO I 


341:8735000 


Empregados cm disponibilidade 


2 Enviados extraordinários c mi¬ 

nistros plenipotenciários.. Ord. 

1 Ministro residente. » 

1 Encarregado de Negocios.... > 

3 Secretários dc legacSo. » 

1 Cônsul geral. > 


Dec. n. 940 de 20 de Março 
de 1832., 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


3:7335333 
1:6005000 
1:3335333 
• 2 : 200*000 
8005000 


9:6065600 


Ajudas de custo 

De nomeações, remoções, retiradas 
c expressos, ao cambio de 27 d. 
st. por 15000 . 


3. 


Extraordinárias no exterior 


45:0005000 


33:0005000 


Para soccorros a brazileiros desva¬ 
lidos, e naufragados em paizes 
estrangeiros, telegram mas e ou¬ 
tras despezas eventuaes, ao cam¬ 
bio de 27 d. st. por 15000 . 


6 . 


Extraordinárias no interior 


40:0005000 


33:0005000 


Para diversos serviços extrao rJi- 
narios no interior, e despezas 
eventuaes.... 


10:00050001 


10:0005000 


Secç.To dc contabilidade, 4 de Abril de 1883. 


O Director, Alexandre Affonso de Carvalho. 



















DOS 


ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE RELATORIO 


EXPOSIÇÃO 

Império .AJLlemão 

PAGS. 

Convenção Consular. 5 

Estados Unidos da America 

Adiamento do Congresso em que se devia tratar dos meios de se evitar a 

guerra entre as nações da America:.. 6 

.. 

Republica Argentina 

Questão de limites. 6 

Republica da Bolivia 

Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré,.. 7 

Império da China 

Tratado de amisade, commercio e navegação. 7 
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GS-ran Brotanlia 

PAGS. 

Reclamações Anglo-Brazileiras... . g 

Disposições que regalam a entrada dos navios de guerra nos portos do 

Brazil e da Gran Bretanha. 8 

Extradição. Conveniência de serem apresentados, em vez de cópias authen- 

ticas, osoriginaes dos mandados de prisão. 9 

Italia 

Reclamação de Sabino Tripoti'.. 9 

Bepublica do Paraguay 

Tratado de amisade, commercio e navegação. 10 

Republica Oriental do Ur ug uay 

Assassinato de Brazileiros no departamento de Tacuarembó. 11 

Estados Unidos de Venezuela 

Condições da admissão de navios de guerra estrangeiros nos portos da Re¬ 
publica. 15 

LDttTES 

Estados Unidos da America e Kepixtdica Franceza 

Prorogação do prazo para o julgamento das reclamações Franco-Americanas 

pela respectiva Commissão Mixta. 16 

ünião Postal Universal.!. 16 

Convenção Telegraphica Internacional. 17 

União para a protecção da propriedade industrial. 17 

Corpo Diplomático Brazileiro. Lei que o organizou. 17 

Projecto de Lei. . 

Corpo Diplomático Brazileiro. 21 

Corpo Consular Brazileiro. 22 

Corpo Diplomático Estrangeiro.'. . . 22 
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Parto financeira 

PAGS. 

Despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 1880 - 1881 . 23 

Idem no exercício de 1881-1882. 24 

Idem no exercício de 1882-1883...’. 24 

Orçamento para o anno ‘financeiro de 1884-1885. 25 

ANNEXO I. 1 

Império Allemão 

Convenção Consular 

N. 1. Decreto n. 8616 de 15 de Julho de 1882. Promulga a convenção con¬ 
sular concluída entre o Brazil e o Império Allemão em 10 de 

Janeiro de 1882. 

. . .. s 

Estados Unidos da America 

Adiamento do Congresso em que se devia tratar dos meios de se evitar a guerra 
entre as nações da America 

N. 2 . Nota da Legação Americana ao Governo Imperial.... 37 

N. 3. Nota do Governo Imperial á Legação Americana. 40 

Império da China 


Tratado de amizade , commercio e navegação 

IN- 4. Decreto n. 8651 de24 de Agosto de 1882. Promulga o tratado de 
amizade, commercio e navegação celebrado entre o Brazil e a 
China em 3 de Outubro de 1881. 41 

GJ-ran. Bretanha 

Disposições que regulam a entrada de navios de guerra nos portos do Brasil e da 

Gran Bretanha 

N. 5. Nota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 53 

N. 6 . Nota do Governo Imperial á Legação Britannica. .. 54 












X. 7. Xota do Governo Imperial d Legação Britannica. 55 

N. S. Nota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 56 

X. 9. Xota do Governo Imperial d Legação Britannica. 57 


Extradição. Conveniência de serem apresentados , em ves de cópias authenticas, os 
originaes dos mandados de prisão 


X. 10. Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 57 

X. 11. Xota do Governo Imperial d Legação Britannica. 59 

Italia 

Reclamação de Sabino Tripoti 

X. 12. Xota do Governo Italiano á Legação Imperial. 60 

X. 13. Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial. 61 

X. 1-4. Xota do Governo Imperial á Legação Italiana. 62 

X. 15. Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial. 63 

X. 16. Xota do Governo Imperial d Legação Italiana. 67 

X. 17. Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial. 68 

XfcepuTbliea Oriental d.o TJrugmay 


Assassinaio de Brasileiros no Departamento de Tacuarembó 


X. 18. Xota do Governo Imperial d Legação Oriental. 70 

X. 19. Xota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 71 

X. 20. Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 72 

.X. 21. Nota do Governo Imperial á Legação Oriental. 73 

X. 22. Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 74 

X. 23. Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial.. ..!... 75 

X. 24. Xota do Governo Imperial d Legação Oriental. 76 

X. 25. Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 77 

X. 26. Xota do Governo Imperial d Legação Oriental. 78 

X. 27. Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 79 

X. 28. Xotada Legação Oriental ao Governo Imperial. 79 

X. 29. Nota do Governo Oriental d Legação Imperial. 80 

X. 30. Xota da Legação Imperial ao Governo Oriental. 81 

X. 31. Xota do Governo Imperial á Legação Oriental. 82 

X. 32. Xota do Governo Oriental á Legação Imperial. 83 

X. 33. Nota do Governo Oriental d Legação Imperial. S4 
































Estados Unidos do Venezuela 


Condiçues da admissão de nacios de guerra estrangeiros nos portos da Republica 

N. 34. Nota do Governo Venezuelano d Legação Imperial. 85 

N. 35. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 86 

Estados Unidos da America e Republica Franceza 

Prorogação do prazo para o julgamento das reclamações Franco-Americanas 
pela respectica commissão mixta 

tf. 36. Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo 

Imperial. ^ 

tf. 37. Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 90 

N. 33. Nota do Governo Imperial á Legação dos Estados Unidos da Ame- 


AMEXO N. 2 


tf. 1. Quadro da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros. 

tf. 2. Quadro do Corpo Diplomático Brazileiro.. 

tf. 3. Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro.... 

tf. 4. Balanço geral dos créditos e das despezas do Ministério dos Nego¬ 
cios Estrangeiros no exercício financeiro de 1880-1881.. 

tf. 5. Balanço geral provisorio dos créditos e das despezas do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros no exercício financeiro de 1881-1882 
tf. 6. Demonstração do estado dos créditos e das despezas do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros no corrente exercício financeiro de 

1882-1883. 

tf. 7. Orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
para o anrio financeiro de 1884-1835.. 














